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A construção de políticas públicas eficazes e orientadas para o desenvolvimento 
sustentável requer articulação entre diferentes setores do Estado e a 
incorporação de conhecimento técnico-científico qualificado no processo 
decisório. Esta publicação decorre da cooperação entre o Ministério da Fazenda 
e a Embrapa para a elaboração da Taxonomia Sustentável Brasileira (TSB), que 
resultou na produção do Caderno 2.1 CNAE A: Agricultura, Pecuária, Produção 
Florestal, Pesca e Aquicultura.

A TSB é uma política pública estratégica, concebida para orientar investimentos 
e financiamentos para atividades produtivas que sejam desenvolvidas com 
base em critérios de sustentabilidade ambiental, econômica e social. Sua 
implementação atende à crescente demanda por instrumentos que promovam 
maior transparência, padronização e alinhamento dos fluxos financeiros aos 
compromissos nacionais e internacionais relacionados à transição para uma 
economia de baixo carbono.

Nesse contexto, a Embrapa apresenta um conjunto de contribuições técnico-
-científicas voltadas à identificação de práticas e sistemas produtivos susten- 
táveis, bem como à definição de variáveis técnicas relevantes que integrarão 
os critérios de elegibilidade associados ao conceito de sustentabilidade no  
setor agropecuário. Este livro reúne os resultados desse processo de construção  
institucional, guiado pela cooperação interinstitucional, pelo rigor técnico-cien-
tífico e pelo compromisso com o interesse público.

Ao tornar visíveis etapas, metodologias e aprendizados decorrentes desse pro-
cesso, esta obra busca oferecer subsídios a gestores, formuladores de políticas 
e demais atores, públicos e privados, envolvidos com a agenda da sustentabili-
dade. Dessa forma, destaca-se o papel das instituições públicas na qualificação 
das políticas públicas e no fortalecimento da governança do Estado.

Silvia Maria Fonseca Silveira Massruhá Gilson Alceu Bittencourt
Presidente da Embrapa Subsecretário de Política Agrícola 

e Negócios Agroambientais 
do Ministério da Fazenda

Apresentação
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Prefácio

Este livro apresenta a contribuição da Embrapa à construção da Taxonomia Sustentá-
vel Brasileira (TSB), política pública orientadora que visa qualificar investimentos pro-
dutivos sob a ótica da sustentabilidade, com base em critérios técnicos, científicos e 
regulatórios consistentes.

No atual cenário nacional e internacional, a sustentabilidade das atividades agrope-
cuárias está no centro do debate público. A gestão adequada dos recursos naturais, 
os impactos das mudanças climáticas, a segurança alimentar e a conservação da biodi-
versidade impõem desafios crescentes à formulação de políticas que sejam, ao mesmo 
tempo, eficazes, exequíveis e ancoradas em conhecimento técnico. A TSB surge como 
um instrumento relevante nesse contexto, contribuindo para a transição para uma 
economia de baixo carbono, resiliente e inclusiva.

Ao atender ao convite do Ministério da Fazenda, a Embrapa mobilizou suas capacidades 
institucionais para apoiar tecnicamente a construção da TSB no caderno da seção A da 
Classificação Nacional de Atividades Econômicas (CNAE A), que corresponde à Agricultu-
ra, Pecuária, Produção Florestal, Pesca e Aquicultura. O trabalho envolveu a constituição 
de grupos temáticos, a definição de variáveis técnicas e a elaboração de propostas que 
contribuíssem para a identificação de práticas produtivas sustentáveis. Todo o processo 
foi conduzido de forma colaborativa, com o acompanhamento ativo do Ministério da 
Fazenda (MF), a adoção de metodologias propostas por consultorias especializadas em 
taxonomia e no setor agropecuário — como a Climate Bonds Initiative (CBI) e a Campo 
Consultoria e Agronegócios —, bem como o envolvimento de ministérios parceiros e do 
Comitê Consultivo. Essa articulação interinstitucional garantiu legitimidade, qualidade 
técnica e aderência às diretrizes da política pública em construção. Em reconhecimento 
a essa parceria, foram convidados membros do MF e das consultorias para participarem 
dessa publicação, como autores de capítulos individuais e como coautores.

O registro dessa experiência visa valorizar o papel das instituições científicas no ciclo das 
políticas públicas, especialmente na etapa de assessoramento técnico-científico. Ao do-
cumentar as etapas, os métodos e os aprendizados desse processo, esta obra busca ofe-
recer subsídios a gestores, formuladores e analistas de políticas públicas, contribuindo 
para o aprimoramento dos mecanismos de governança, articulação institucional e uso 
de evidências na formulação de políticas orientadas ao desenvolvimento sustentável.

Espera-se que este livro represente não apenas o relato de uma contribuição espe-
cífica, mas também um convite ao fortalecimento de arranjos interinstitucionais e à 
valorização do conhecimento técnico-científico como base para políticas públicas mais 
eficazes, equitativas e duradouras.

Os Editores técnicos
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Introdução
Desde sua criação, a Empresa Brasileira de Pes-
quisa Agropecuária (Embrapa) tem desempe-
nhado um papel fundamental no apoio às polí-
ticas públicas. A própria Empresa foi concebida 
justamente como um instrumento de política 
pública voltado à modernização da agricultura 
brasileira nos anos 1970. A Lei nº 5.851, de 7 de 
dezembro de 1972 (Brasil, 1972), a qual instituiu 
a Embrapa, estabelece em seu art. 2º as finalida-
des da Empresa: I – promover, estimular, coorde-
nar e executar atividades de pesquisa voltadas à 
geração de conhecimentos e tecnologias para 
o desenvolvimento agrícola do país; e II – pres-
tar apoio técnico e administrativo a órgãos do 
Poder Executivo responsáveis pela formulação, 
orientação e coordenação de políticas de ciência 
e tecnologia no setor agrícola (Embrapa, 2023).

Durante estes 52 anos de existência, a Embrapa, 
em parceria com diversas instituições, desen-
volveu sistemas de produção, softwares, equi-
pamentos, cultivares, processos agropecuários 
e agroindustriais, além de raças geneticamente 
aprimoradas. Grande parte dessas inovações foi 
incorporada a diferentes modelos produtivos, 

Capítulo 1

Integração entre 
Ciência e Políticas Públicas 

na Embrapa
Danielle Alencar Parente Torres | Otavio Valentim Balsadi

em propriedades de diferentes tamanhos e per-
fis, espalhadas por todo o Brasil. Esse avanço só 
foi possível graças à inclusão produtiva, ao de-
senvolvimento tecnológico e à eficiente trans-
ferência e adoção dessas soluções pelos produ-
tores, em variados níveis de tecnificação. Hoje, 
pode-se dizer que a ciência está presente em 
praticamente todos os alimentos consumidos 
no País (Embrapa, 2023). O papel da pesquisa 
da Embrapa é reconhecido nacional e interna-
cionalmente, no entanto, menos conhecido ou 
divulgado é o seu papel na contribuição para po-
líticas públicas.

Ao considerar que este livro trata da contribui-
ção da Embrapa para a construção de uma polí-
tica pública, a Taxonomia Sustentável Brasileira 
(TSB), este capítulo apresenta um breve resumo 
dos capítulos seguintes e, de forma concisa, 
alguns conceitos fundamentais e exemplos an-
teriores da atuação da Empresa nesse campo. 
Conforme exposto na publicação Gestão de con-
tribuições à política pública na Embrapa (Ramos 
et al., 2023), há diversas definições de políticas 
públicas, variando conforme o contexto. No en-
tanto, considerando a missão e as atividades da 
Embrapa, adota-se o conceito do Ipea (2022), 
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Embrapa e Políticas Públicas
Contribuições para a Taxonomia Sustentável Brasileira

segundo o qual políticas públicas são ações go-
vernamentais baseadas em propostas estraté-
gicas e institucionalizadas, voltadas para a so-
lução de problemas públicos, o atendimento às 
necessidades da população ou a promoção do 
desenvolvimento em diferentes escalas — local, 
regional, nacional ou internacional.

Também é importante mencionar que o proces-
so de elaboração de uma política pública, conhe-
cido como ciclo de política pública, é composto 
por várias etapas interligadas, geralmente so-
brepostas, que incluem:

Identificação do problema: reconhecimento 
de problemas públicos por meio de catástrofes, 
comunidades, mídia, organizações não governa-
mentais (ONGs) ou grupos de pressão.

Formação da agenda: inclusão de temas priori-
tários na agenda do poder público.

Formulação de alternativas: definição do pro-
blema, análise de opções, avaliação de custos e 
efeitos, e escolha da alternativa mais adequada.

Tomada de decisão: decisão sobre a política 
proposta, influenciada por aspectos técnicos e 
políticos.

Implementação: planejamento e organização 
de recursos para executar a política, incluindo 
ações práticas e acompanhamento.

Extinção: fim da política pública, seja por reso-
lução do problema, ineficácia ou perda de rele-
vância.

Essas etapas envolvem diversos atores governa-
mentais e não governamentais, que influenciam 
o conteúdo e os resultados das políticas públicas.

No Balanço Social da Embrapa 2015 (Embrapa, 
2015), foi apresentado, com o apoio das Unida-
des Descentralizadas (UDs), um mapeamento 
de políticas públicas que contaram com a parti-
cipação da Empresa em sua formulação e/ou im-
plementação. Lopes et al. (2017) selecionaram 
alguns desses casos, destacando as principais 

formas de atuação da Embrapa e identifican-
do os momentos do ciclo de políticas públicas 
em que sua contribuição se deu. Na Tabela 1 
apresentam-se quatro desses exemplos, sele-
cionados com base nesse trabalho. A análise 
evidencia que a participação da Embrapa ocorre 
de maneira diversificada ao longo do ciclo das 
políticas públicas, variando conforme a nature-
za da demanda e, frequentemente, abrangendo 
múltiplas etapas do processo.

O documento corporativo mais recente que trata 
das políticas públicas é o já citado anteriormente 
Gestão de contribuições à política pública na Embra-
pa (Ramos et al., 2023). Seu objetivo é apresentar 
as contribuições da Embrapa para a formulação e 
implementação de políticas públicas, destacando 
conceitos, instrumentos e formas de atuação da 
Empresa no apoio técnico-científico aos poderes 
Executivo e Legislativo. Dois aspectos centrais 
abordados nesse documento — e fundamentais 
para a compreensão do conteúdo deste livro — 
são a forma como a Embrapa tem estruturado 
sua atuação nesse campo, incluindo a tipologia 
de suas contribuições para políticas públicas, e a 
identificação das áreas da Empresa mais direta-
mente envolvidas nessas articulações.

Ao começar pelas principais áreas envolvidas com 
política pública na Embrapa, esse tema na sede 
da Embrapa encontra-se, atualmente, em quatro 
áreas principais. Na Diretoria de Pesquisa e De-
senvolvimento (DEPD), há uma Supervisão de Po-
líticas Públicas, que tem por atribuição coordenar 
a identificação, o monitoramento e a análise das 
contribuições da Embrapa em pesquisa, desen-
volvimento e inovação (PD&I) voltadas às políticas 
públicas. Também é sua atribuição acompanhar 
as ações de PD&I para identificar oportunidades 
de atuação institucional nesse campo, subsidiar 
o planejamento da programação e a tomada de 
decisões relacionadas à participação da Embra-
pa em demandas de políticas públicas, além de 
orientar, de forma corporativa, as Unidades Cen-
trais (UCs) e Descentralizadas (UDs) quanto à sua 
atuação nesse âmbito.
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Capítulo 1
Integração entre Ciência e Políticas Públicas na Embrapa

Outra área é a Assessoria de Relações Institu-
cionais e Governamentais (Arig), que tem por 
missão subsidiar a Diretoria-Executiva e os ges-
tores da Embrapa na formulação e implemen-
tação de estratégias de relacionamento com o 
Poder Legislativo e entidades de representação, 
com foco na contribuição às políticas públicas, 
no acompanhamento do processo legislativo or-
çamentário e na articulação institucional. Suas 

atribuições incluem apoiar a gestão de riscos 

e oportunidades, promover ações de fortaleci-

mento da imagem e do orçamento institucional, 

além de organizar e analisar dados estratégicos 

para qualificar a tomada de decisão.

Na Diretoria de Inovação, Negócios e Transfe-

rência de Tecnologias (Dint), há uma Gerência 

de Inclusão Socioprodutiva e Digital, que tem 

Tabela 1. Classificação das contribuições da Embrapa às políticas públicas com base no Balanço  
Social 2015.

Política pública Participação da Embrapa Fases do ciclo de 
política pública

Plano ABC – Lei nº 
12.187/2009 (Brasil, 
2009)

Membro do grupo técnico do Plano ABC realizando 
pesquisas e fornecendo subsídios para formulação e 
implementação – 32 Unidades Descentralizadas.

Formação 
de agenda, 
formulação de 
alternativas, 
implementação

Criação da Agência 
Nacional de 
Assistência Técnica 
e Extensão Rural 
(Anater) – Lei nº 
12.897/2013 (Brasil, 
2013) e Decreto nº 
8.252/2014 (2014a)

A Embrapa participou das articulações para a criação, 
formulação da lei e estruturação da Agência Nacional de 
Assistência Técnica e Extensão Rural (Anater). Além disso, 
apoiou a elaboração do decreto, ficando responsável 
por atuar em colaboração com a agência, por meio de 
assessoramento, como membro do Comitê Assessor 
Nacional, e de participação na direção superior, como 
membro do Conselho de Administração e da Diretoria-
Executiva da agência.

Identificação 
do problema, 
formulação de 
alternativas e 
implementação

A Embrapa Florestas detectou e registrou, em 1988, 
a entrada no Brasil da vespa-da-madeira (Sirex noctilio 
– Hymenoptera: Siricidae). Diante desse contexto, foi 
constituído, sob a liderança da Embrapa Florestas, o Fundo 
Nacional de Controle da Vespa-da-Madeira (Funcema), 
visando à geração, adaptação e difusão de tecnologias para 
o monitoramento e controle da praga. O fundo conta com 
a participação e aporte financeiro de mais de 100 empresas 
florestais do Sul do Brasil. A partir da união dos esforços 
dessas instituições, foi estabelecido o Programa Nacional de 
Controle da Vespa-da-Madeira (PNCVM).

Identificação 
do problema, 
formulação de 
alternativas e 
implementação

Plano Mais Pecuária/
Programa Mais Carne 
– IN nº 3/2014 (Brasil, 
2014b)

A participação dos pesquisadores da Embrapa Gado de 
Corte deu-se no âmbito do Programa Mais Carne. A equipe 
trabalhou com o objetivo de identificar os principais 
gargalos da cadeia produtiva da pecuária de corte brasileira 
e propor ações para superação desses gargalos, tendo uma 
participação direta na elaboração da referida política pública.

Identificação 
do problema, 
formulação de 
alternativas 

Estatísticas de Pesca

A Embrapa Pantanal participa do Sistema de Controle da 
Pesca, que gera estatísticas de pesca e fornece há 20 anos 
subsídio contínuo e ininterrupto aos órgãos de fiscalização e 
controle para a gestão dos recursos pesqueiros do Pantanal 
sul-mato-grossense.

Implementação

Fonte: Lopes et al. (2017).
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como atribuições apoiar e articular ações de 
transferência de tecnologia, intercâmbio de co-
nhecimentos e inovação social na Embrapa, pro-
movendo a inclusão socioprodutiva e digital nos 
territórios. Essa gerência atua no fortalecimen-
to da comunicação e na interação entre pes-
quisa, inovação, assistência técnica e extensão 
rural (Ater) pública e privada, além de colaborar 
com o Poder Executivo e agências de fomento 
em iniciativas territoriais. Também subsidia o 
desenvolvimento de portfólios, programas, edi-
tais, plataformas colaborativas e políticas públi-
cas voltadas à atuação territorial em rede. Cabe 
ainda à gerência prospectar demandas de orga-
nizações de Ater, do setor produtivo, do tercei-
ro setor e de instituições governamentais, bem 
como organizar bases de dados estratégicas e 
sistematizar metodologias de transferência de 
tecnologia e inovação social.

Por fim, a Assessoria de Relações com o Poder 
Executivo, o Sistema Nacional de Pesquisa Agro-
pecuária (SNPA) e o Programa de Aceleração do 
Crescimento (PAC) Embrapa tem por competên-
cia apoiar e articular, junto à Diretoria-Executiva, 
o planejamento, a execução e o monitoramento 
dos projetos e recursos vinculados ao PAC Embra-
pa. Suas atribuições incluem fomentar parcerias 
estratégicas, assegurar o cumprimento de me-
tas e resultados, promover ajustes operacionais, 
articular novas demandas, garantir a aplicação 
integral dos recursos e orientar as ações de rela-
cionamento institucional com o Poder Executivo 
e o SNPA. Foi essa área que recebeu a demanda 
do MF para que a Embrapa pudesse contribuir na 
construção da TSB. A partir dessa aproximação, 
começaram as articulações internas, e, em con-
junto com a Assessoria de Estratégia (Aest), foi 
possível organizar os empregados da Embrapa e 
estruturar o trabalho que aqui será apresentado.

Antes de passar às descrições dos capítulos que 
virão, é importante destacar que, de acordo 
com Ramos et al. (2023), as três grandes formas 
de contribuição da Embrapa para políticas públi-
cas são:

Contribuição orientada: pesquisa e desenvol-
vimento diretamente voltados para atender a 
demandas específicas de políticas públicas, com 
foco em segurança alimentar, produção susten-
tável e inclusão socioprodutiva.

Contribuição com implicações: resultados de 
PD&I que, mesmo não sendo diretamente pla-
nejados para políticas públicas, geram impactos 
relevantes e influenciam na formulação ou exe-
cução dessas políticas.

Assessoramento técnico-científico: apoio téc-
nico e científico aos poderes Executivo e Legis-
lativo, por meio de pareceres, notas técnicas e 
participação em câmaras setoriais e temáticas, 
contribuindo para a melhoria de proposições le-
gislativas e de políticas públicas.

Questões complexas — como os impactos da 
agricultura nas mudanças climáticas, o Código 
Florestal, o acesso a recursos genéticos, a se-
gurança alimentar, a gestão da água e a con-
servação da biodiversidade — evidenciam a 
necessidade urgente de dados e evidências que 
apoiem legisladores e formuladores de políti-
cas na superação de conflitos ideológicos e na 
tomada de decisões que enfrentem os passivos 
econômicos, sociais e ambientais. Nesse cená-
rio, organizações científicas vêm sendo cada vez 
mais demandadas a atuar, de forma estruturada 
e sistemática, como fontes de informações qua-
lificadas para subsidiar a melhoria das decisões 
políticas e normativas (Lopes et al., 2017). Nesta 
publicação, apresenta-se essa contribuição para 
TSB, que se encaixa no tipo de assessoramento 
técnico-científico, sendo essencial para a defini-
ção das práticas e dos itens elegíveis para cré-
dito, bem como para a implementação da TSB. 

A formulação da TSB demandou a atuação coor-
denada de diferentes instituições e atores so-
ciais. Foram diversos ministérios e representan-
tes da sociedade civil, reunidos em um comitê 
consultivo (CC), os quais trouxeram as especifici-
dades de suas áreas: desde os impactos sobre o 
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setor produtivo (Ministério da Agricultura e Pe-
cuária – Mapa, Ministério do Desenvolvimento 
Agrário e Agricultura Familiar – MDA, Ministério 
da Pesca e Aquicultura – MPA), as implicações 
ambientais (Ministério do Meio Ambiente e Mu-
dança do Clima – MMA) e os efeitos no sistema 
financeiro (Ministério da Fazenda – MF, Banco 
Central – BC, Banco Nacional de Desenvolvi-
mento Econômico e Social – BNDES e Comissão 
de Valores Mobiliários – CVM). O CC também 
assegurou a representação de distintos seg-
mentos da sociedade. Coube à Embrapa a res-
ponsabilidade de indicar práticas sustentáveis 
e critérios técnicos essenciais para orientar a 
operacionalização da taxonomia. A presença de 
uma instituição de pesquisa nessa construção 
confere respaldo científico ao processo e, ao 
mesmo tempo, representa uma entrega insti-
tucional relevante, alinhada ao compromisso da 
Empresa com o desenvolvimento sustentável da 
agricultura e do País.

Cabe destacar que determinadas informações 
relativas à governança e aos procedimentos 
operacionais das instituições envolvidas na 
construção da TSB poderão ser apresentadas 
em mais de um capítulo. Isso se deve ao fato de 
que os textos foram organizados para permitir 
a leitura autônoma de cada seção, com os au-
tores apresentando a iniciativa sob diferentes 
perspectivas analíticas. Essa abordagem pode 
resultar em alguma sobreposição de conteúdo, 
sem prejuízo à coerência ou à compreensão do 
conjunto da obra.

Além desta introdução, o primeiro capítulo ela-
borado por consultores da Climate Bonds Ini-
tiative (CBI) apresenta o conceito da taxonomia 
e aborda a evolução das taxonomias aplicadas 
ao setor agrícola em regiões de clima tropical, 
com foco em cinco iniciativas desenvolvidas 
nos últimos anos. A análise destaca suas prin-
cipais características, considerando aspectos 
de inovação, desafios enfrentados e requisitos 
estabelecidos. As experiências selecionadas são 
confrontadas com a TSB, permitindo uma visão 

comparativa, que contribui para a compreensão 
do cenário atual. A discussão insere-se nesse 
contexto de aumento dos debates sobre finan-
ças sustentáveis e da presença do tema no de-
senvolvimento de políticas públicas em diversos 
países.

O segundo capítulo, elaborado pelos membros 
do MF, apresenta o contexto e a relevância da 
TSB como política pública orientadora do desen-
volvimento sustentável. O texto analisa, ainda, 
de que forma a TSB se articula com o arcabou-
ço institucional e financeiro existente, contri-
buindo para a transição do setor rural brasileiro 
rumo a uma economia de baixo carbono, mais 
inclusiva e resiliente, além de discutir perspec-
tivas futuras.

O terceiro capítulo apresenta uma síntese da 
contribuição da Embrapa na construção da TSB, 
destacando a articulação inicial com o MF, a cria-
ção de seis grupos de trabalho (GTs) internos, a 
estrutura de governança estabelecida para con-
duzir o processo, o desenvolvimento do instru-
mento de coleta de informações e a proposição 
de variáveis consideradas para compor a TSB. 
Também são abordadas as variáveis efetivamen-
te selecionadas pelos GTs, que integraram os 
anexos submetidos à consulta pública.

Os capítulos seguintes apresentam as práticas 
que contribuem substancialmente aos objetivos 
da TSB. Cabe destacar que as salvaguardas e os 
critérios de elegibilidade foram desenvolvidos 
por outros GTs da TSB, sem a participação direta 
dos GTs da Embrapa, razão pela qual não serão 
objeto de discussão nesta publicação. Começan-
do pelo quarto capítulo, que apresenta práticas 
voltadas para culturas temporárias, com foco na 
sustentabilidade dos sistemas de produção que 
possuem comprovação científica, viabilidade 
econômica e potencial de adoção por produto-
res com diferentes níveis de tecnificação. O en-
foque inicial recai sobre as culturas da soja e do 
milho, com previsão de ampliação para outras 
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espécies comumente inseridas nesses sistemas 
agrícolas, como sorgo, trigo, girassol e algodão.

O quinto capítulo aborda a trajetória da cafei-
cultura brasileira em direção à sustentabilidade, 
destacando sua importância histórica e econô-
mica, bem como sua contribuição para o agrone-
gócio nacional. Enfatiza-se o papel da pesquisa 
agropecuária na adoção de práticas sustentá-
veis alinhadas à TSB, como o uso eficiente de 
recursos naturais, o desenvolvimento de culti-
vares adaptadas e a incorporação de inovações 
tecnológicas que fortalecem a competitividade 
do setor frente às demandas do mercado glo-
bal. A apresentação das práticas sustentáveis 
para a cultura do café é estruturada a partir dos 
objetivos da TSB, e, ao final, são destacados os 
avanços e tendências da pesquisa cafeeira.

O sexto capítulo trata da relevância da pecuária 
a pasto para a agricultura brasileira, destacando 
sua expressiva participação no comércio global, 
o tamanho do rebanho nacional e a vasta área 
ocupada por pastagens. Ressalta-se a necessida-
de de modernização do setor por meio da ado-
ção de tecnologias sustentáveis que aumentem 
a eficiência produtiva e minimizem os impac-
tos ambientais. O capítulo também demonstra 
como práticas sustentáveis podem alinhar a pe-
cuária a pasto aos objetivos da TSB, contribuin-
do para uma agropecuária mais resiliente e am-
bientalmente responsável.

O sétimo capítulo aborda a importância estra-
tégica do setor de florestas plantadas, com ên-
fase no cultivo de eucalipto, para a economia 
e a sustentabilidade no Brasil. Destaca-se sua 
expressiva contribuição para o produto interno 
bruto (PIB), a balança comercial e a geração de 
empregos, além do elevado desempenho nas 
exportações e na atração de investimentos in-
dustriais. O capítulo evidencia como o setor tem 
consolidado sua competitividade global com 
base em inovação tecnológica e práticas silvicul-
turais avançadas, mantendo, ao mesmo tempo, 
um forte compromisso com a sustentabilidade 

ambiental. Também apresenta como as práti-
cas sustentáveis adotadas pelo setor podem ser 
fortalecidas e alinhadas aos critérios da TSB, am-
pliando sua contribuição para a bioeconomia, a 
descarbonização e o uso responsável dos recur-
sos naturais.

O oitavo capítulo apresenta a importância es-
tratégica da piscicultura no cenário brasileiro 
e global, destacando seu papel na segurança 
alimentar, na geração de emprego e no desen-
volvimento econômico sustentável. Com base 
nas diretrizes da TSB, são apresentadas contri-
buições da pesquisa científica para tornar a pis-
cicultura mais eficiente, resiliente e alinhada às 
demandas ambientais e de mercado. Ao definir 
critérios técnicos claros e baseados em evidên-
cias científicas, a TSB promove a proteção dos 
ecossistemas aquáticos e terrestres e a tran-
sição para modelos circulares de produção. As 
práticas sustentáveis são discutidas em conso-
nância com os objetivos da TSB.

Por fim, o nono capítulo aborda os desafios 
na construção da TSB, destacando os apren-
dizados técnicos, institucionais e operacionais 
adquiridos, a importância de mecanismos de 
atualização contínua, os desafios e riscos da im-
plementação, bem como os próximos passos 
para ampliar seu escopo e aplicação de forma 
integrada à realidade rural. Além disso, ressal-
ta a consulta pública como fonte de demandas, 
tanto para a ampliação da TSB como também da 
PD&I, consolidando a TSB como ferramenta es-
tratégica para uma economia mais sustentável 
e inclusiva.

A organização e disponibilização desta obra 
busca, essencialmente, deixar registrada uma 
importante participação recente da Embrapa na 
elaboração de uma política pública de relevo, a 
TSB. O intuito é estimular que outros pesquisa-
dores e analistas envolvidos em situações con-
cretas e com entregas de alto valor para as polí-
ticas públicas sintam-se, também, estimulados a 
organizar e publicar suas experiências.
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Com isso, busca-se compartilhar ideias, aprendi-
zados, desafios, que certamente são de grande 
validade para o desenvolvimento de iniciativas 
futuras. Reconhece-se que cada política pública 
tem as suas especificidades, mas também com-
partilha semelhanças em vários aspectos.

No caso da Embrapa, a formalização de parce-
rias com ministérios, a definição conjunta dos 
objetivos a serem atingidos, das efetivas entre-
gas e resultados alcançados, bem como a estru-
tura de governança e o envolvimento adequado 
de especialistas no tema central da política, com 
tempo e condições adequadas de trabalho, são 
fatores de sucesso para a efetiva implementa-
ção de políticas públicas.

Espera-se que o presente livro constitua uma 
contribuição técnica relevante, ainda que ini-
cial, para o desenvolvimento e consolidação da 
taxonomia sustentável no contexto brasileiro, 
em consonância com os compromissos institu-
cionais da Embrapa com a sustentabilidade e a 
inovação.
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Capítulo 2

Avanços recentes em 
taxonomias sustentáveis para 

a agricultura tropical
Inovações e desafios

Leonardo Gava Mataram | Alexander Vervuurt

Introdução
Nos últimos anos, o conceito de taxonomia ver-
de ou sustentável tem ganhado crescente rele-
vância no debate internacional sobre finanças 
sustentáveis. Trata-se de um instrumento téc-
nico e normativo destinado a definir, com base 
em critérios científicos e verificáveis, quais ativi-
dades econômicas, ativos, projetos ou práticas 
podem ser consideradas sustentáveis do ponto 
de vista ambiental, climático e social. Ao esta-
belecer parâmetros objetivos, as taxonomias 
oferecem maior segurança jurídica, promovem 
a transparência de mercado e reduzem os riscos 
associados ao greenwashing, fortalecendo a in-
tegridade das finanças sustentáveis.

É importante esclarecer a diferenciação concei-
tual entre os termos frequentemente utilizados 
nesse campo: verde e sustentável. Atividades 
classificadas como verdes são aquelas que pro-
porcionam benefícios climáticos/ambientais 
substanciais, especialmente na mitigação ou 
adaptação às mudanças climáticas. Já o termo 

sustentável amplia esse escopo, incorporando 
também contribuições socioeconômicas positi-
vas, como geração de trabalho decente, redu-
ção das desigualdades e promoção da qualidade 
de vida.

A escolha do termo taxonomia remete ao seu 
uso original nas ciências biológicas, em que 
designa sistemas de classificação estruturados 
com base em características e relações evolu-
tivas. Esse conceito foi apropriado pelo campo 
das finanças sustentáveis para expressar a ideia 
de uma classificação técnica, coerente e hierar-
quizada de atividades econômicas, ativos, proje-
tos ou práticas, com o objetivo de orientar inves-
timentos públicos e privados de maneira mais 
eficiente, transparente, bem como alinhada aos 
compromissos climáticos e de desenvolvimen-
to sustentável de curto, médio e longo prazo. 
A Climate Bonds Initiative (Climate Bonds, 2025), 
organização internacional com sede no Reino 
Unido dedicada à mobilização de capital para a 
ação climática, foi uma das pioneiras na aplica-
ção desse conceito ao setor financeiro. Além de 
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cunhar o termo taxonomia para esse contexto, 
a instituição também desenvolveu uma taxono-
mia global baseada em evidências científicas e 
alinhada ao Acordo de Paris, que tem servido 
como referência técnica para o desenvolvimen-
to de diversas taxonomias regionais e nacionais 
ao redor do mundo.

No contexto brasileiro, o desafio da transição 
ecológica se tornou ainda mais urgente diante 
da intensificação dos eventos climáticos extre-
mos, como secas prolongadas, enchentes de-
vastadoras e recordes de calor. Em resposta, o 
governo federal lançou o Plano de Transforma-
ção Ecológica (Brasil, 2024a), com o objetivo de 
promover um novo modelo de desenvolvimen-
to baseado na sustentabilidade, justiça social e 
inovação produtiva. Nesse escopo, a Taxonomia 
Sustentável Brasileira (TSB) (Brasil, 2024b) cons-
titui uma peça-chave para orientar investimen-
tos compatíveis com os compromissos ambien-
tais e sociais do País.

A escassez de recursos públicos para respon-
der às necessidades crescentes de mitigação e 
adaptação climática torna fundamental a mobi-
lização de capitais privados, nacionais e interna-
cionais. Estimativas indicam que o Brasil precisa-
rá investir entre 3,5 e 4,3% do produto interno 
produto (PIB) por ano até 2050 para alcançar a 
neutralidade de carbono (Centro Brasileiro de 
Relações Internacionais, 2023), o que reforça 
a importância da taxonomia como ferramenta 
estruturante para canalização de investimentos 
sustentáveis.

Dentro desse panorama, o setor agrícola assu-
me papel estratégico nas taxonomias susten-
táveis, dada sua relevância econômica e social, 
bem como seus impactos significativos sobre o 
clima, a biodiversidade, os recursos hídricos e o 
uso do solo. No entanto, desenvolver critérios 
técnicos para classificar atividades agropecuá-
rias como sustentáveis envolve uma série de de-
safios complexos e interdependentes.

Entre os principais desafios, destaca-se a grande 
diversidade agroecológica e produtiva de países 
como o Brasil. A variedade de biomas, sistemas 
de produção (familiar, orgânico, grandes em-
preendimentos, etc.), cultivos e níveis de acesso 
à tecnologia exigem que os critérios sejam ao 
mesmo tempo cientificamente robustos e con-
textualmente adaptáveis às realidades regio-
nais e socioeconômicas.

Outro desafio relevante é a limitação na dispo-
nibilidade, padronização e confiabilidade de da-
dos técnicos, fundamentais para a mensuração 
de indicadores, como emissões de gases de efei-
to estufa, sequestro de carbono, erosão do solo, 
qualidade da água, uso de fertilizantes e produ-
tividade agrícola. Grande parte dos produtores 
opera em contextos informais ou com acesso 
restrito à assistência técnica, dificultando a veri-
ficação independente dos indicadores exigidos 
por uma taxonomia.

Além disso, os critérios precisam estar alinhados 
a compromissos internacionais, como o Acordo 
de Paris e o Marco Global da Biodiversidade, e 
também às políticas públicas nacionais, como o 
Plano ABC+, o Código Florestal, o Zoneamento 
Agrícola de Risco Climático (Zarc) e as normati-
vas do crédito rural. A articulação entre esses di-
ferentes instrumentos requer atenção metodo-
lógica e institucional, evitando sobreposições, 
lacunas ou conflitos regulatórios.

Outro ponto sensível é o risco de exclusão de 
pequenos e médios produtores, especialmen-
te aqueles em fase de transição para práticas 
mais sustentáveis. A taxonomia deve incorporar 
abordagens graduais, permitindo diferentes ní-
veis de alinhamento e prevendo instrumentos 
de apoio técnico, financiamento adequado e 
capacitação para viabilizar a adoção das práticas 
sustentáveis em larga escala.

Por fim, é essencial adotar uma abordagem in-
tegrada que reconheça e valorize as externalida-
des positivas da agricultura, como a provisão de 
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alimentos, os serviços ecossistêmicos, a manu-
tenção de culturas tradicionais e a geração de 
emprego e renda. Ao mesmo tempo, deve-se 
garantir que os critérios estabelecidos enfren-
tem de forma eficaz os riscos de desmatamen-
to, degradação ambiental e desigualdades so-
ciais e territoriais.

A construção dos critérios para o setor agrícola 
deve ser, portanto, participativa, transparente e 
baseada em evidências científicas, envolvendo 
agricultores, especialistas, instituições de pes-
quisa, entidades representativas do setor pro-
dutivo e o sistema financeiro. Somente assim 
será possível garantir a legitimidade, aplicabili-
dade e efetividade da TSB no campo. Nesse ce-
nário, é importante reconhecer que o desenvol-
vimento de uma taxonomia sustentável vai além 
da elaboração de listas técnicas. Trata-se de um 
processo que exige articulação política, coorde-
nação entre múltiplos setores e fortalecimento 
das capacidades institucionais para coleta de 
dados, monitoramento, verificação e reporte. 
A consolidação de uma infraestrutura de dados 
ambientais e produtivos é condição essencial 
para garantir a rastreabilidade, a comparabilida-
de e a credibilidade dos critérios adotados, es-
pecialmente em setores como o agropecuário, 
em que há significativa heterogeneidade de prá-
ticas e níveis tecnológicos.

Nesse contexto, a governança da TSB foi estru-
turada de forma interinstitucional e participati-
va, coordenada pelo Ministério da Fazenda em 
articulação com diversos ministérios, órgãos 
reguladores e instituições de pesquisa. Essa 
configuração permite responder à complexida-
de dos desafios mencionados, promovendo a 
integração de políticas públicas, marcos regula-
tórios e conhecimento técnico-científico. Em es-
pecial, destaca-se o papel da Embrapa, que tem 
exercido uma liderança técnica relevante no 
desenvolvimento de critérios específicos para 
o setor agropecuário. A instituição vem contri-
buindo ativamente para a construção de uma 
base metodológica sólida e adaptada à realida-

de brasileira. Esse trabalho conjunto tem sido 
fundamental para garantir que os critérios refli-
tam não apenas os compromissos ambientais e 
climáticos do País, mas também as particularida-
des produtivas e sociais da agricultura nacional, 
fortalecendo a legitimidade e a aplicabilidade 
da taxonomia.

Além disso, é preciso considerar a importância 
da capacitação técnica e institucional em todos 
os níveis, incluindo governos locais, entidades 
financeiras, cooperativas, extensionistas e pro-
dutores rurais. A aplicação prática da taxonomia 
depende do entendimento claro de seus crité-
rios, da existência de instrumentos acessíveis 
para avaliação de conformidade e da disponibi-
lidade de mecanismos financeiros adaptados a 
diferentes perfis de produtores. A construção 
de uma taxonomia eficaz e inclusiva exige, por-
tanto, investimentos complementares em edu-
cação, assistência técnica e inovação, especial-
mente nos territórios mais vulneráveis.

Todavia, apesar dos desafios inerentes ao de-
senvolvimento de critérios técnicos para o setor 
agrícola em taxonomias nacionais, é importan-
te destacar que diversos países e blocos eco-
nômicos já avançaram nesse processo. Trata-se 
de uma construção gradual e essencialmente 
colaborativa, na qual cada novo critério técni-
co reflete aprendizados anteriores, incorpora 
adaptações metodológicas e considera as espe-
cificidades socioambientais de cada território.

Com o propósito de ilustrar a evolução das taxo-
nomias para o setor agrícola em regiões de cli-
ma tropical, foram selecionados cinco exemplos 
desenvolvidos nos últimos anos, apresentando 
a seguir suas características, do ponto de vista 
de inovação, desafios e requisitos, bem como 
comparando-as com a TSB. O tema é bastante 
atual e está na agenda de desenvolvimento de 
políticas públicas de muitos países. Das metodo-
logias aqui apresentadas, quatro foram estabe-
lecidas ao longo do ano de 2024.
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As taxonomias têm em comum a aplicação de 
um princípio denominado interoperabilidade, o 
que significa que elas precisam ter uma estrutu-
ra e modelo comuns, de forma a permitir o seu 
reconhecimento e aceitação por outros países e 
regiões. Sendo assim, utilizam-se os seus requi-
sitos comuns para desenvolver uma análise mais 
detalhada acerca das suas características.

Os países escolhidos foram México, Colômbia, 
Costa Rica, Ruanda e Panamá.

Atividades priorizadas
Nota-se que cada país priorizou as atividades 
elegíveis, a partir de premissas econômicas, so-
ciais e ambientais, respeitadas as características 
regionais. Todas as taxonomias do agronegócio 
têm em comum a abrangência para as atividades 
agrícolas, de pecuária e de silvicultura. As particu-
laridades surgem no desdobramento em subati-
vidades que foram priorizadas por cada país.

No Brasil a escolha foi feita, entre outros, com 
base nos riscos em relação aos objetivos ambien-
tais, climáticos e econômico-sociais, assim como a 
participação na área cultivada do País, o valor da 
produção agropecuária, o acesso ao crédito e ou-
tros meios de financiamento. O resultado foi a de-
finição de oito atividades, divididas entre culturas 
agrícolas perenes e anuais, silvicultura comercial 
e regeneração natural assistida, pesca do pirarucu 
e aquicultura voltada para a tilápia e o tambaqui.

O México definiu um conjunto de 64 atividades, 
distribuídas por relevância, sendo 53 na área de 
agricultura, 7 em pecuária e 4 em silvicultura.

A Colômbia priorizou, além das culturas de café, 
arroz de sequeiro, fruticultura e cacau, a propa-
gação de plantas. Na área da pecuária, o foco 
está em criação de bovinos e bufalinos. A inte-
gração lavoura-pecuária é trazida como uma ati-
vidade também elegível, e na área de silvicultura 
há uma ênfase em extração de madeira e coleta 
de produtos florestais não madeireiros.

A taxonomia da Costa Rica priorizou as culturas 
de cana-de-açúcar, café, banana, arroz e abacaxi. 
Para pecuária, abrangeu, além da criação de re-
banhos bovinos, as criações de ovinos e caprinos, 
como também serviços relacionados à criação. 
Na silvicultura, foram selecionadas as atividades 
de restauração de solos florestais degradados, a 
conservação, manejo e aproveitamento susten-
tável de florestas naturais e o reflorestamento 
com fins comerciais. As agroflorestas também 
são citadas como atividades elegíveis.

A metodologia de Ruanda cita as culturas pere-
nes e não perenes em geral e estabelece requisi-
tos específicos de contribuição substancial para 
o cultivo de chá e café. Na área da silvicultura, 
priorizou o manejo sustentável de florestas e a 
conservação, restauração e manutenção de flo-
restas naturais. A pecuária é incluída de forma 
ampla, sem indicação de subatividades.
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Por fim, cita-se a taxonomia do Panamá, que in-

clui as atividades agrícolas e pecuárias em geral, 

e prioriza, para a silvicultura, a conservação, ma-

nejo e aproveitamento sustentável das florestas 

naturais, assim como a restauração de solos flo-

restais degradados.

Escala das atividades 
econômicas
As taxonomias analisadas podem ser divididas 

em três grupos:

Brasil e México: caracterizados por agricultura 

em pequena, média e grande escalas.

Colômbia, Costa Rica e Panamá: caracterizados 

por agricultura em pequena e média escalas.

Ruanda: caracterizado por pequenas e médias 

propriedades, porém grande ênfase em agricul-

tura de subsistência, contrastando com planta-

ções de café e chá para exportação.

Objetivos da taxonomia
Um dos pilares para a definição de uma taxonomia 

de finanças sustentáveis é o estabelecimento de 

seus objetivos (ambientais e/ou sociais), uma vez 

que a elegibilidade, que poderá ser conferida a 

uma atividade, dependerá da adoção de um ma-

nejo que demonstre o atendimento a um ou mais 

dos seus objetivos. Uma característica importante 

sobre o atendimento aos objetivos de uma taxo-

nomia, citada em todas elas, é o reconhecimento 

da transversalidade das chamadas “contribuições 

substanciais”. Isso significa que há um consenso de 

que as boas práticas ou medidas necessárias para 

atribuição da elegibilidade atendem simultanea-

mente (em grande parte) a um ou mais objetivos.

A análise das taxonomias estudadas demonstra 

que há uma total convergência para os objetivos 

de mitigação e adaptação às mudanças climáticas.

Sobre o uso sustentável dos solos, biodiversida-
de e proteção de ecossistemas, com exceção do 
México, todas as metodologias incluem os te-
mas em seus objetivos, porém, a TSB os trata de 
forma um pouco distinta, adotando os objetivos 
de “conservação, manejo e uso sustentável das 
florestas” e “uso sustentável do solo”.

A respeito de gestão de recursos hídricos, obser-
va-se que as metodologias da Colômbia, Costa 
Rica, Ruanda e Panamá definiram objetivos, des-
critos de formas diferentes. O Panamá e a Costa 
Rica, por exemplo, incluíram a proteção aos ecos-
sistemas marinhos, em razão de sua geografia.

Por fim, nota-se que Costa Rica, Ruanda e Pa-
namá adotaram os objetivos de “transição para 
uma economia circular” e “prevenção e controle 
de contaminação”.

Ainda é cedo para compreender o que essas di-
ferenças irão significar em termos de resultados 
efetivos e contribuições para o agronegócio sus-
tentável.

Contribuição substancial
A contribuição substancial é um elemento-cha-
ve para a caracterização de elegibilidade de uma 
atividade, frente aos critérios de qualquer taxo-
nomia. Ela implica a adoção de práticas e/ou me-
didas que demonstram que há uma minimização 
de impactos negativos ou atributos de sustenta-
bilidade evidentes. A contribuição substancial é, 
via de regra, associada a cada objetivo de uma ta-
xonomia. Todavia, como dito anteriormente, para 
o setor do agronegócio, das metodologias anali-
sadas, ela é aplicada de forma transversal. Sendo 
assim, tem-se uma determinação comum a todas 
as taxonomias, que é a definição de práticas ele-
gíveis que podem atender simultaneamente a 
um ou mais objetivos. Essas práticas foram elabo-
radas na forma de “listas de práticas”, que podem 
ser selecionadas para cada atividade considera-
da elegível. A atribuição de elegibilidade segue 
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regras distintas para alguns países, como pode 

ser lido adiante.

Todos os países, com exceção do Brasil, ado-

tam um critério de nível de complexidade (bai-

xo, intermediário e avançado) para classificar 

as práticas de contribuição substancial. Isso 

significa que se adota um modelo de transfor-

mação gradual em direção a um melhor desem-

penho ao longo do tempo. Costa Rica, Ruanda 

e Panamá definem dois níveis de práticas, que 

são as “gerais de restauração e ação climática”, 

bem como as “setoriais”, também listadas nas 

respectivas metodologias. O México tem crité-

rios de avaliação técnica (CET) para identificar e 

avaliar as contribuições substanciais e também 

adota as práticas setoriais classificadas nos três 

níveis de complexidade. As taxonomias que 

têm níveis de complexidade contam ainda com 

uma categoria de Investimentos elegíveis com-

plementares.

O Panamá estabeleceu um requisito adicional 

aplicado à contribuição substancial, o qual é a 

necessidade de um plano de manejo que deve 

contemplar medidas adicionais destinadas a ge-

rir os objetivos ambientais.

Já o Brasil adotou um modelo diferente que 

não prevê níveis de classificação. Há uma am-

pla compreensão de que a estratégia de ní-

veis pode tornar o processo de elegibilidade 

demasiadamente complexo, criando dúvidas 

quanto aos critérios mínimos que devem ser 

atendidos ao longo do tempo, o que pode tra-

zer insegurança no meio dos investidores e 

emissores de dívidas rotuladas. A TSB traba-

lha, em sua primeira versão, com elegibilida-

de voltada a projetos e práticas sustentáveis 

e não contempla as propriedades rurais em 

geral. O aumento de escopo, abrangendo os 

imóveis rurais em sua totalidade, está previs-

to para a próxima fase de desenvolvimento da 

taxonomia brasileira.

Salvaguardas
Todas as taxonomias analisadas adotam requi-
sitos mínimos para elegibilidade, os quais são 
traduzidos como salvaguardas. Em todas as 
metodologias, as salvaguardas são descritas na 
forma de normativas e requisitos legais em ní-
vel nacional. Com exceção de Brasil e México, as 
taxonomias definem que o atendimento aos re-
quisitos de salvaguarda deve ser demonstrado 
em planos de gestão.

A taxonomia mexicana tem um caderno especí-
fico que trata das salvaguardas do país.

A metodologia de Ruanda estabelece que uma 
atividade pode ser aceita como parcialmente 
em conformidade com os requisitos de não pre-
judicar significativamente (NPS) e salvaguardas 
sociais, mesmo que a propriedade ainda não 
consiga comprovar a conformidade com tais re-
quisitos. Nesses casos, deve ser apresentado um 
plano de remediação para atingir a conformida-
de total em até 3 anos.

A TSB estabeleceu um caderno específico so-
bre as salvaguardas mínimas (SM), contendo um 
método (estrutura) e indicadores transversais e 
setoriais. Adicionalmente foram definidos indi-
cadores de conformidade, que deverão ser de-
monstrados de acordo com a característica de 
cada organização que busca aderência aos re-
quisitos da TSB.

Não prejudicar 
significativamente
O conceito de não prejudicar significativamente 
(NPS) é largamente utilizado em taxonomias e 
seu intuito é que práticas ou medidas que con-
tribuam para um ou mais objetivos não causem 
impactos adversos em outro(s).

Com exceção de Brasil e México, todas as meto-
dologias integram o conceito de NPS ao atendi-
mento dos requisitos de salvaguardas ambientais 
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e/ou sociais e requerem a elaboração de um pla-
no de gestão que demonstre o atendimento a 
esses requisitos.

O Panamá aplica um critério adicional, que impli-
ca a adoção de requisitos de atendimento pre-
ventivos.

A Costa Rica busca alinhamento do plano de ges-
tão com requisitos de determinadas certificações 
(listadas), em que a existência da certificação 
substitui a necessidade do plano de gestão.

O México adota cinco parâmetros ambientais 
para se analisar NPS: água, adaptação, biodiver-
sidade, contaminação e economia circular. Fo-
ram definidos requisitos para cada parâmetro 
que devem ser atendidos por qualquer ativida-
de do setor do agronegócio.

O Brasil definiu em seu método a necessidade 
de se adotar medidas complementares às prá-
ticas de contribuição substancial e, em certos 
casos, o uso de uma análise de vulnerabilidade. 
Para facilitar o entendimento, há uma lista de 
medidas complementares, e a análise de vulne-
rabilidade é aplicada quando se pretende aplicar 
medidas diferentes daquelas descritas na TSB.

Monitoramento das 
práticas e medidas 
adotadas
Este é, sem dúvida, um tema que ainda precisa 
evoluir nas taxonomias analisadas. Com exceção 
de Brasil e México, as metodologias não defi-
nem critérios claros de monitoramento para as 
práticas e/ou medidas adotadas, tampouco as 
métricas associadas.

A metodologia mexicana contempla métricas 
para mensuração das contribuições substan-

ciais relacionadas à mitigação, porém, ainda não 
foram estabelecidos limites de aceitação. Para 
monitoramento das contribuições associadas à 
adaptação e cumprimento dos objetivos sociais, 
são usados indicadores qualitativos.

A TSB vai mais além sobre esse tema e define in-
dicadores de implementação para cada prática 
elegível de cada subsetor incluído. Os indicado-
res podem ser qualitativos ou quantitativos.

Considerações finais
Como se percebe, as taxonomias têm pontos 
em comum, diferenças importantes e algumas 
lacunas ainda a serem preenchidas. Todavia, é 
fato que tais taxonomias foram construídas à 
luz de referências científicas e conceitos ampla-
mente disseminados no mundo, especialmente 
a chamada interoperabilidade, o que demonstra 
a existência de um alicerce consolidado para 
evolução metodológica e de implementação em 
nível global.
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Papel da Taxonomia 
Sustentável Brasileira no 

desenvolvimento sustentável 
do setor rural brasileiro

Camila Stefaní de Sousa Silva | Gilson Alceu Bittencourt

Introdução
O aumento da pressão sobre os recursos natu-
rais tem gerado crescente preocupação no ce-
nário internacional, especialmente em relação à 
sua exaustão, às mudanças climáticas e aos seus 
impactos sobre a sustentabilidade econômica. 
Esse cenário impulsionou uma série de fóruns 
globais e acordos internacionais voltados à dis-
cussão do futuro do desenvolvimento mundial.

Nesse contexto, consolidou-se o conceito de 
desenvolvimento sustentável, que, ao longo do 
tempo, evoluiu para além das questões ambien-
tais, integrando também preocupações sociais e 
a promoção do desenvolvimento em países em 
situação de vulnerabilidade econômica.

As finanças sustentáveis emergem como instru-
mento estratégico na transição das economias 
globais para práticas mais resilientes e respon-
sáveis. Ao integrar critérios ambientais, sociais 
e de governança (ASG) nas decisões de investi-
mento, empresas buscam soluções que conci-

liem retorno financeiro com proteção ambien-
tal, justiça social e boas práticas de gestão.

Com o intuito de aumentar a efetividade desses 
fluxos financeiros, diversos países passaram a 
desenvolver taxonomias de finanças sustentá-
veis — sistemas que classificam as atividades 
econômicas, os ativos ou os tipos de projetos 
com base em sua contribuição (ou não) para ob-
jetivos climáticos, ambientais e sociais acorda-
dos mundialmente, segundo critérios técnicos 
e cientificamente embasados. Esse instrumento 
oferece parâmetros e indicadores claros para 
identificar se uma atividade é, de fato, susten-
tável ou se contribui para uma transição justa 
rumo a uma economia de baixo carbono e maior 
inclusão social (Banco Central do Brasil, 2023a).

As taxonomias das finanças sustentáveis ofe-
recem uma linguagem comum entre governos, 
empresas, instituições financeiras, investidores, 
reguladores e outras partes interessadas. Isso 
facilita a formulação de políticas públicas e a to-
mada de decisões de investimento pelos setores 
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público e privado, promovendo maior transpa-

rência, confiabilidade e a redução do risco de 

greenwashing1.

Embora cada país deva considerar suas parti-

cularidades, a interoperabilidade entre taxono-

mias é fundamental para ampliar o alcance dos 

investimentos sustentáveis e garantir compa-

rabilidade em escala global. Essa harmonização 

contribui para atrair capital estrangeiro, alinhar 

políticas climáticas e reduzir barreiras comer-

ciais (Banco Central do Brasil, 2023a).

A Taxonomia Sustentável Brasileira (TSB) é um 

dos instrumentos financeiros que estão sendo 

desenvolvidos no eixo de finanças sustentáveis 

do Plano de Transformação Ecológica (PTE), li-

derado pelo Ministério da Fazenda (MF), con-

tando com a participação de diversos outros mi-

nistérios. O PTE visa contribuir para que o País 

atinja suas metas climáticas, ao mesmo tempo 

que possa aproveitar as oportunidades geradas 

com uma economia mais sustentável, gerando 

mais empregos e promovendo justiça social.

Para alcançar esse objetivo, o PTE se apoia em 

políticas públicas e ações estratégicas organiza-

das em seis eixos temáticos: 1) finanças susten-

táveis; 2) adensamento tecnológico; 3) bioeco-

nomia e sistemas agroalimentares; 4) transição 

energética; 5) economia circular; e 6) infraestru-

tura verde e adaptação (Brasil, 2024b).

Por isso, em 2023, o Brasil lançou o Plano de 

Ação da Taxonomia Sustentável Brasileira, com 

o objetivo de estabelecer diretrizes para sua 

elaboração, alinhadas aos compromissos inter-

nacionais, como o Acordo de Paris e a Agenda 

2030 da Organização das Nações Unidas, além 

das especificidades econômicas, sociais e am-

bientais do País.

1	 Greenwashing refere-se à prática de veicular informações am-
bientais enganosas ou não verificáveis, conferindo a aparência 
de responsabilidade ambiental a produtos ou serviços, sem 
correspondência concreta de suas práticas (Dahl, 2010).

A TSB foi estruturada com três objetivos estra-
tégicos: 1) mobilizar e reorientar o financiamen-
to e os investimentos públicos e privados para 
atividades econômicas com impactos ambien-
tais, climáticos e sociais positivos; 2) promover o 
adensamento tecnológico voltado à sustentabi-
lidade ambiental, climática, social e econômica; 
e 3) criar bases de informações confiáveis dos 
fluxos de finanças sustentáveis ao estimular a 
transparência para a atividade econômica e fi-
nanceira (Banco Central do Brasil, 2023a).

Além disso, a TSB define um conjunto de objeti-
vos ambientais e climáticos e econômico-sociais 
que orientam sua implementação:

a)	 Objetivos ambientais e climáticos:

1)	 Mitigação da mudança do clima.

2)	 Adaptação à mudança do clima.

3)	 Proteção e restauração da biodiversi-
dade e ecossistemas.

4)	 Uso sustentável do solo e conservação, 
manejo e uso sustentável das florestas.

5)	 Uso sustentável e proteção de recursos 
hídricos e marinhos.

6)	 Transição para economia circular.

7)	 Prevenção e controle de contaminação.

b)	 Objetivos econômico-sociais:

1)	 Geração de trabalho decente e eleva-
ção da renda.

2)	 Reduzir desigualdades socioeconômi-
cas, considerando aspectos raciais e de 
gênero.

3)	 Reduzir desigualdades regionais e ter-
ritoriais do País.

4)	 Promover a qualidade de vida com am-
pliação do acesso a serviços sociais bá-
sicos.
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Com base no Decreto nº 11.961, de 22 de março 
de 2024 (Brasil, 2024c), o qual instituiu o Comitê 
Interinstitucional da Taxonomia Sustentável Bra-
sileira (CITSB), a governança da TSB está com-
posta por dez grupos técnicos (GTs) setoriais e 
temáticos, em coordenação com a secretaria 
executiva, além do comitê supervisor (CS) e do 
comitê consultivo (CC). Esses grupos são respon-
sáveis pela elaboração de propostas prelimina-
res que envolvem a metodologia de seleção de 
atividades da TSB; os critérios técnicos para os 
três objetivos climáticos e ambientais prioriza-
dos nessa primeira versão; a definição de salva-
guardas mínimas com diretrizes transversais; a 
construção do Índice de Equidade de Gênero e 
Raça, considerando os contextos regionais e ter-
ritoriais, vinculado aos dois objetivos econômico-
-sociais priorizados; bem como a estruturação do 
Sistema de Reporte, Monitoramento e Verifica-
ção (MRV) dos fluxos de capitais alinhados à TSB.

As propostas preliminares dos cadernos técni-
cos que compõem a primeira versão da TSB fo-
ram submetidas à consulta pública no período 
de 16 de novembro de 2024 a 31 de março de 
2025. Essa consulta foi direcionada a todos os 
interessados no tema, com o objetivo de promo-
ver uma construção mais participativa e transpa-
rente da TSB.

No caso brasileiro, os setores econômicos con-
templados na TSB foram definidos com base nas 
características da matriz produtiva nacional, uti-
lizando o Cadastro Nacional de Atividades Eco-
nômicas (CNAE), elaborado pelo Instituto Brasi-
leiro de Geografia e Estatística (IBGE). O CNAE é 
um sistema de classificação baseado na Classi-
ficação Internacional Normalizada Industrial de 
Todas as Atividades Econômicas da Organização 
das Nações Unidades (ONU). Essa escolha facili-
ta a interoperabilidade com outras taxonomias, 
fator importante para a confiança e a compa-
rabilidade entre taxonomias (Banco Central do 
Brasil, 2023a).

Entre os setores incluídos está o de agricultura, 
pecuária, produção florestal, pesca e aquicultura 
(CNAE-A), foco deste estudo. Cabe destacar que 
nem todas as taxonomias internacionais contem-
plam o conjunto desse setor, o que torna a expe-
riência brasileira particularmente relevante.

A inclusão do setor rural na TSB representa um 
marco importante na consolidação de critérios 
mais objetivos para identificar práticas de manejo 
e sistemas de produção mais sustentáveis no meio 
rural. Essa iniciativa soma-se a um conjunto de po-
líticas públicas já existentes ou em implementação 
em 2025, voltadas à promoção da sustentabilida-
de nas atividades rurais, como o incentivo à agri-
cultura de baixo carbono, à regularização ambien-
tal, à implementação de sistemas agroflorestais e 
à recuperação de áreas degradadas.

Ao longo deste artigo, serão apresentadas al-
gumas dessas iniciativas, destacando o papel da 
TSB como instrumento complementar que pode 
reforçar, alinhar e potencializar a efetividade 
das políticas públicas voltadas à sustentabilida-
de ambiental e social, especialmente em termos 
de incentivo à adoção de práticas sustentáveis 
na agricultura, pecuária, floresta, pesca e aqui-
cultura, bem como em sua contribuição para a 
transição para uma economia de baixo carbono 
no setor rural.

Sustentabilidade 
no campo: avanços 
e compromissos
A partir da Conferência das Nações Unidas sobre 
Meio Ambiente e Desenvolvimento realizada no 
Rio de Janeiro em 1992 (Rio-92), o Brasil passou 
a atuar de forma mais ativa nos debates interna-
cionais sobre meio ambiente e desenvolvimento 
sustentável. Esse evento foi um marco global na 
agenda ambiental e resultou em importantes 
compromissos, com destaque para a criação da 
Convenção-Quadro das Nações Unidas sobre 
Mudança do Clima (UNFCCC, sigla em inglês).
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Com o avanço dessas discussões, o Brasil rea-
firmou seu compromisso com a agenda climá-
tica durante a 15ª Conferência das Partes (COP 
15) da UNFCCC, realizada em Copenhague, em 
2009. Na ocasião, o País anunciou metas volun-
tárias de redução das emissões de gases de efei-
to estufa (GEE), demonstrando engajamento no 
enfrentamento das mudanças climáticas. Ainda 
naquele ano, foi instituída a Política Nacional so-
bre Mudança do Clima (PNMC), por meio da Lei 
nº 12.187, de 29 de dezembro de 2009 (Brasil, 
2009), que estabeleceu diretrizes para integrar 
ações de mitigação e adaptação às mudanças 
climáticas nas políticas públicas.

Posteriormente, em 2012 a Conferência das Na-
ções Unidas para o Desenvolvimento Sustentá- 
vel, também realizada no Rio de Janeiro (Rio+20), 
reafirmou o direito de todas as populações a uma 
alimentação saudável e adequada. O documen-
to final destacou a necessidade de redirecionar 
a produção agrícola e o desenvolvimento rural 
para bases mais sustentáveis, especialmente nos 
países em desenvolvimento. Além disso, reco-
nheceu a importância de apoiar populações rurais 
em situação de vulnerabilidade, como pequenos 
produtores, mulheres e comunidades tradicio-
nais, garantindo-lhes acesso a crédito, mercados, 
saúde, educação, capacitação e tecnologias apro-
priadas, como sistemas de irrigação eficiente e 
reúso de águas residuais (United Nations Confe-
rence on Sustainable Development, 2012).

Para alcançar esses objetivos, o documento re-
sultante das negociações da Rio+20 estabeleceu 
áreas prioritárias para investimento, incluindo: 
práticas agrícolas sustentáveis, infraestrutura 
rural, tecnologias de armazenamento, pesquisa 
e desenvolvimento agrícola, fortalecimento de 
cooperativas e de cadeias de valor, bem como 
o fortalecimento das conexões urbano-rurais 
(United Nations Conference on Sustainable De-
velopment, 2012).

Esses compromissos ambientais globais, que 
orientaram as ações nacionais em termos de 

sustentabilidade, foram ampliados e reforça-
dos em acordos subsequentes, como o Acordo 
de Paris, firmado em 2015. Nesse contexto, os 
países signatários da convenção se comprome-
teram a adotar medidas para manter o aumento 
da temperatura média global abaixo de 2 °C em 
relação aos níveis pré-industriais e a dar conti-
nuidade aos esforços para limitar esse aumento 
de temperatura a 1,5 °C. Para tanto, foram orga-
nizados planos de redução de emissões conhe-
cidos como Contribuição Nacional Determinada 
(NDC, sigla em inglês).

Enquanto as metas globais buscam mitigar as 
mudanças climáticas, o crescimento contínuo 
da demanda alimentar mundial apresenta um 
desafio adicional: como aumentar a produção 
de alimentos de forma sustentável. Como aler-
tam Foley et al. (2005), a exploração inadequada 
da terra pode causar impactos negativos, como 
desequilíbrios climáticos, escassez de água, per-
da da biodiversidade e degradação ambiental, o 
que torna essencial a busca por métodos de pro-
dução agrícola que alinhem produtividade com 
a conservação do meio ambiente.
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A agropecuária brasileira, por sua vez, experi-
mentou um crescimento expressivo a partir da 
Revolução Verde, iniciada na década de 1960. 
Esse período foi marcado pela introdução de 
novas tecnologias agropecuárias, como a mo-
nocultura, a mecanização e o uso intensivo de 
fertilizantes e de agrotóxicos, as quais resulta-
ram em ganhos de produtividade e aumento 
da produção e, consequentemente, uma maior 
capacidade de abastecer os mercados internos 
e externos. No entanto, esse modelo também 
gerou impactos ambientais e sociais negativos, 
como o desmatamento, a degradação dos solos, 
a contaminação de rios e solos com agrotóxicos 
e uma grande concentração da propriedade das 
terras no País.

Ao longo dos anos, contudo, o Brasil tem bus-
cado alternativas para aproximar o aumento da 
produtividade com a sustentabilidade, promo-
vendo práticas agrícolas mais responsáveis e 
investindo em tecnologias mais eficientes e me-
nos agressivas ao meio ambiente, o que reflete 
uma evolução em direção a um modelo mais 
equilibrado e sustentável.

Nesse sentido, nas últimas décadas, em respos-
ta à crescente pressão internacional por ações 
efetivas contra as mudanças climáticas, às de-

mandas de mercado por produtos sustentáveis 
e ao aumento da consciência ambiental, o Brasil 
começou a incorporar princípios de sustenta-
bilidade em suas políticas para o setor agrope-
cuário. Essa transformação, ainda em curso, tem 
buscado equilibrar a produção de alimentos, a 
conservação ambiental, a redução das emissões 
de GEE e a inclusão social, alinhando-se aos com-
promissos globais de desenvolvimento susten-
tável e promovendo um modelo de agricultura 
que seja, ao mesmo tempo, produtivo e ambien-
talmente responsável (Sambuichi et al., 2012).

Critérios ambientais 
no crédito rural
Desde a criação do marco legal do crédito rural, 
instituído pela Lei nº 4.829, de 5 de novembro 
de 1965 (Brasil, 1965), há debates constantes 
sobre o papel da agropecuária no desenvolvi-
mento nacional. Recentemente, as diretrizes da 
política agrícola têm se voltado cada vez mais 
para práticas sustentáveis, com ênfase na efi-
ciência e preservação dos recursos naturais e no 
incentivo a técnicas e sistemas produtivos mais 
responsáveis. Essa orientação está em sintonia 
com a Lei nº 8.171, de 17 de janeiro de 1991, que, 
em seu art. 3º, inciso IV, estabelece a proteção 
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ambiental, o uso racional dos recursos naturais 
e a recuperação de áreas degradadas como um 
dos objetivos da política agrícola (Brasil, 1991).

O crédito rural — que historicamente era volta-
do para o aumento da produção e da produtivi-
dade no campo, bem como é um dos principais 
instrumentos econômicos da política agrícola 
brasileira — passou a incorporar exigências so-
ciais e ambientais, inclusive contribuindo para 
que o Brasil possa concretizar compromissos 
ambientais assumidos em acordos internacio-
nais. Esse processo de transformação tem bus-
cado alinhar o financiamento agropecuário a 
práticas mais sustentáveis e responsáveis, pro-
movendo a redução das desigualdades produ-
tivas no meio rural, a preservação do meio am-
biente e o uso racional dos recursos naturais.

Dentro desse contexto, destaca-se a criação, em 
1995, do Programa Nacional de Fortalecimento 
da Agricultura Familiar (Pronaf), uma resposta 
às reivindicações de agricultores familiares e de 
suas organizações representativas. Conforme 
Bittencourt (2003), o programa foi estabelecido 
por meio da Resolução nº 2.191, de 24 de agos-
to de 1995, do Conselho Monetário Nacional 
(CMN), com a finalidade de ampliar o acesso dos 
agricultores familiares ao crédito rural (Banco 
Central do Brasil, 1995), oferecendo condições 
diferenciadas em relação aos produtores de 
maior porte. O Pronaf não só reconhece as es-
pecificidades do segmento, mas também busca 
promover a inclusão produtiva e social no meio 
rural, alinhando-se às demandas de justiça social 
e fortalecimento da agricultura familiar.

Resultado dos avanços dos debates sobre ques-
tões ambientais, em 2008, por proposição do 
MF, fruto de discussões com o Ministério do 
Meio Ambiente (MMA), o CMN aprovou a Reso-
lução n° 3.545, de 2008 (Banco Central do Bra-
sil, 2008). A norma condicionou a concessão do 
crédito rural nos municípios do bioma Amazônia 
à apresentação de documentos que comprovas-
sem a regularidade fundiária e ambiental dos 

imóveis rurais, como o Certificado de Cadastro 
de Imóvel Rural (CCIR) e a inexistência de em-
bargos vigentes de uso econômico de áreas des-
matadas ilegalmente no imóvel.

Outro aspecto relevante da norma foi a introdu-
ção de instrumento de organização territorial ao 
exigir a observância das recomendações e restri-
ções do zoneamento agroecológico e do Zonea-
mento Ecológico-Econômico (ZEE), que tem por 
objetivo organizar, de forma vinculada, as deci-
sões dos agentes públicos e privados quanto a 
planos, programas, projetos e atividades que, 
direta ou indiretamente, utilizem recursos natu-
rais, assegurando a plena manutenção do capi-
tal e dos serviços ambientais dos ecossistemas.

A incorporação de questões sociais nas políticas 
de crédito rural também pode ser observada 
com a Resolução nº 3.876, de 2010 (Banco Cen-
tral do Brasil, 2010a). Essa norma foi proposta 
pelo MF, resultado das discussões com o Minis-
tério do Trabalho e Emprego (MTE), estabele-
cendo a vedação do crédito rural para pessoas 
físicas ou jurídicas inscritas no Cadastro de Em-
pregadores que mantiveram trabalhadores em 
condições análogas à de escravo, instituído pelo 
MTE. Essa medida, aliada à criação do Pronaf em 
1995 e sua posterior ampliação, sinaliza um es-
forço do Brasil para integrar aspectos sociais nas 
suas políticas de crédito rural, promovendo não 
apenas o aumento da produtividade, mas tam-
bém o respeito aos direitos dos trabalhadores 
no campo.

O Cadastro Ambiental Rural (CAR), instituído 
pelo Código Florestal brasileiro (Lei nº 12.651, 
de 25 de maio de 2012) (Brasil, 2012b), tem sido 
utilizado como um importante instrumento na 
análise dos imóveis rurais no contexto do crédi-
to rural. Embora o CAR não possua uma função 
fundiária e apresente falhas, como inconsistên-
cias nos dados cadastrais e na integração com 
outros sistemas de gestão, ele tem contribuí-
do para a análise mais holística dos imóveis ru-
rais. Isso ocorre, pois o CAR, além de contribuir 
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para monitorar o cumprimento das exigências 
ambientais, também tem sido utilizado para 
avaliar aspectos relacionados ao uso da terra e 
à conformidade com as políticas de sustenta-
bilidade, como no caso da análise das áreas de 
preservação permanente (APPs) e das reservas 
legais (RLs). Embora o instrumento ainda tenha 
limitações, ele tem promovido avanços signifi-
cativos no direcionamento do crédito rural ao 
incorporar aspectos ambientais de forma mais 
estruturada, refletindo em uma evolução no 
alinhamento das práticas agropecuárias com as 
necessidades de preservação e gestão sustentá-
vel dos recursos naturais.

Em 2016, com base no art. 78-A da Lei nº 12.651, 
de 2012 (Brasil, 2012b), o CMN aprovou a Reso-
lução nº 4.487, exigindo, a partir de 26 de maio 
de 2017, o recibo de inscrição no CAR como 
condição para concessão de crédito rural, data 
prorrogada sucessivamente até 1º de janeiro de 
2019, quando entrou efetivamente em vigor.

Em 2021 o Banco Central do Brasil (BCB) publi-
cou a Resolução BCB nº 140 (Banco Central do 
Brasil, 2021), inserindo a Seção 9 (Impedimentos 
Sociais, Ambientais e Climáticos) do Capítulo 2 
(Condições Básicas) no Manual de Crédito Rural 
(MCR), com o intuito de consolidar as normas 
que já constavam no MCR e conferir maior cla-
reza quanto à observância dessas regras pelas 
instituições financeiras. Essa resolução, além de 
consolidar as normas existentes, também passou 
a vedar a concessão de crédito rural, com base:

a)	 Na Lei nº 9.985, de 18 de julho de 2000 
(Brasil, 2000), para empreendimento to-
tal ou parcialmente inserido em unidade 
de conservação (UC), salvo se a atividade 
econômica se encontrar em conformida-
de com o Plano de Manejo da Unidade de 
Conservação.

b)	 Na Lei nº 6.001, de 19 de dezembro de 
1973 (Brasil, 1973), para empreendimento 

cuja área esteja total ou parcialmente in-
serida em terra indígena.

c)	 No art. 68 do Ato das Disposições Cons-
titucionais Transitórias e no Decreto nº 
4.887, de 20 de novembro de 2003 (Bra-
sil, 2003), para empreendimento cuja área 
esteja total ou parcialmente inserida em 
terras ocupadas e tituladas por remanes-
centes das comunidades de quilombos.

d)	 No 78-A da Lei nº 12.651, de 2012 (Brasil, 
2012b), para o produtor cuja inscrição no 
CAR se encontre cancelada.

Ainda, com o intuito de ampliar e fortalecer os 
critérios ambientais ligados à concessão do cré-
dito rural, o CMN aprovou, em 29 de junho de 
2023, a Resolução nº 5.081 (Banco Central do 
Brasil, 2023a), proposta pelo Ministério da Fa-
zenda. Essa norma estabeleceu uma série de 
restrições adicionais para a concessão de crédi-
to rural:

a)	 Vedação do crédito rural para imóveis ru-
rais que tenham o CAR suspenso, situação 
cadastral que poder ser adotada pelos ór-
gãos ambientais quando da ausência de 
resposta pelos produtores a demandas de 
documentos ou retificações solicitadas.

b)	 Vedação de crédito rural para imóveis 
rurais com áreas inseridas, total ou par-
cialmente, em unidades de conservação 
(UCs), terras indígenas e florestas públicas 
tipo B, ampliando a vedação do financia-
mento para qualquer área dentro do imó-
vel, não apenas para a área do empreendi-
mento sobreposta.

c)	 Vedação do crédito rural para imóveis ru-
rais que possuam áreas embargadas por 
desmatamento ilegal em todo o País, in-
dependentemente do bioma, ampliando, 
assim, uma restrição aplicada apenas ao 
bioma Amazônia.
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Diante da necessidade de realizar ajustes às re-
gras vigentes para contemplar dificuldades no 
processo de análise do CAR e ampliar as restri-
ções de acesso ao crédito rural para produto-
res que desmataram ilegalmente, por proposta 
do Ministério da Fazenda, fruto de discussões 
com os ministérios da Agricultura e Pecuária e 
do Meio Ambiente e Mudança do Clima, o CMN 
aprovou a Resolução nº 5.193, de 19 de dezem-
bro de 2024 (Banco Central do Brasil, 2024b). 
Essas alterações permitiram:

a)	 O acesso ao crédito rural para imóveis 
rurais com área embargada por desma-
tamento ilegal, desde que não haja re-
incidência de embargo no imóvel, o CAR 
esteja ativo e “aguardando a análise”, e o 
produtor tenha cumprido todas as exigên-
cias para o desembargo da área, exceto 
quanto à aprovação do Plano de Recu-
peração Ambiental (PRA) pelo órgão am-
biental autuante e à exigência de análise 
prévia do CAR.

b)	 O acesso ao crédito rural a empreendi-
mento situado em imóvel rural total ou 
parcialmente inserido em floresta pública 
tipo B (não destinada), desde que a vege-
tação nativa seja mantida na área de flo-
resta pública tipo B, o imóvel tenha título 
de propriedade e seja inferior a 15 módu-
los fiscais, e o empreendimento financia-
do não esteja inserido na respectiva flo-
resta pública.

Além da atualização de normas anteriormente 
publicadas, a nova resolução introduziu disposi-
tivos com o objetivo de contribuir com os com-
promissos assumidos pelo Brasil na Contribui-
ção Nacional Determinada (do inglês Nationally 
Determined Contribution – NDC), especialmen-
te no que diz respeito à redução da emissão de 
GEE e ao enfrentamento das mudanças climáti-
cas. Nesse contexto, a mesma resolução vedou 
a concessão de crédito rural para a supressão 
da vegetação nativa com utilização de recursos 

controlados (equalizados, de fundos públicos e 
obrigatórios) e direcionados, oriundos de Letras 
de Crédito do Agronegócio (LCA), mesmo com 
taxas de juros livres.

Com o intuito de reforçar o combate ao des-
matamento ilegal, a Resolução CMN nº 5.193, 
de 19 de dezembro de 2024 (Banco Central do 
Brasil, 2024b), veda, a partir de 2 de janeiro de 
2026, a concessão de crédito rural com recursos 
controlados e direcionados para quem desma-
tou ilegalmente após julho de 2019. Para isso, 
as instituições financeiras deverão verificar se 
houve supressão da vegetação nativa no imóvel 
rural por meio de consulta às informações que 
serão disponibilizadas pelo MMA. Se for identifi-
cada supressão, o crédito rural somente poderá 
ser concedido mediante a apresentação, pelo 
mutuário, de documentação comprobatória de 
que a intervenção foi legal e realizada em con-
formidade com as disposições da Lei nº 12.651, 
de 2012 (Brasil, 2012b). Por fim, a Resolução 
CMN n° 5.193 (Banco Central do Brasil, 2024b) 
estabeleceu que o contrato de crédito rural 
deve prever que, caso seja verificado o descum-
primento de quaisquer obrigações ambientais 
no imóvel rural durante a vigência do financia-
mento, a operação poderá ser desclassificada.

Por meio do crédito rural, além das políticas 
de comando e controle citados anteriormente, 
também é possível realizar políticas de incenti-
vo a práticas e tecnologias mais sustentáveis por 
meio do financiamento. Um exemplo é o atual 
programa RenovAgro, antigo Programa de Agri-
cultura de Baixo Carbono (ABC) criado em 2010, 
o qual financia as tecnologias do Plano ABC+ e 
será tratado com detalhe na próxima seção.

Ainda tratando dos incentivos, a Resolução CMN 
nº 5.102, de 24 de agosto de 2023 (Banco Cen-
tral do Brasil, 2023b), instituiu desconto de 0,5 
ponto percentual (p.p) na taxa de juros de cré-
dito de custeio para as operações contratadas 
pelos produtores enquadrados no Programa 
Nacional de Apoio ao Médio Produtor Rural 
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(Pronamp) e nos demais agricultores que pos-
suam o CAR analisado e em conformidade com a 
legislação ambiental vigente. Essa iniciativa visa 
reconhecer os produtores que cumprem a legis-
lação, além de reforçar a importância e urgência 
dos órgãos ambientais na análise e validação do 
CAR como instrumento de controle e regulariza-
ção ambiental.

De forma semelhante, a Resolução CMN 
nº 5.152, de 3 de julho de 2024 (Banco Central 
do Brasil, 2024a), ampliou os incentivos ao esta-
belecer redução de 0,5 p.p na taxa de juros de 
crédito de custeio para operações contratadas 
por produtores — também enquadrados no 
Pronamp e na agricultura empresarial — que 
desenvolvam atividades produtivas sustentá-
veis, reconhecidos por programas de certifi-
cação do Ministério da Agricultura e Pecuária 
(Mapa), tais como programa de Produção Inte-
grada (PI), Programa de Boas Práticas Agrícolas 
(BPA) e Produção Orgânica. Além disso, produ-
tores que tenham contratado crédito de inves-
timento, nos últimos 5 anos agrícolas, por meio 
de subprogramas do RenovAgro (ABC), também 
poderão usufruir do benefício, desde que o cré-
dito de custeio seja destinado a atividades rea-
lizadas, total ou parcialmente, na mesma área 
financiada anteriormente. O desconto concedi-
do é cumulativo com o desconto previsto para 
o CAR, podendo alcançar até 1 p.p na taxa de 
juros.

O Pronaf também inclui linhas de financiamento 
voltadas para aumentar a resiliência da agricul-
tura familiar às mudanças climáticas e promover 
o desenvolvimento sustentável das comunida-
des rurais. Atualmente, há quatro linhas de cré-
dito de investimento com esse foco: o Pronaf 
Floresta, que apoia sistemas agroflorestais e a 
exploração extrativista ecologicamente susten-
tável; o Pronaf Agroecologia, destinado a siste-
mas de produção de base ecológica ou orgânica 
e à implantação de unidades de produção e ar-
mazenagem de bioinsumos; o Pronaf Bioecono-
mia, que financia práticas de uso sustentável da 

sociobiodiversidade, energias renováveis e tec-
nologias ambientais; e o Pronaf Semiárido, vol-
tado à convivência com o Semiárido, apoiando 
a infraestrutura produtiva adequada à região. 
Essas linhas tinham condições diferenciadas na 
safra 2024/2025, como taxa de juros reduzidas, 
maiores prazos de carência e de reembolso. 
Tudo isso visa apoiar práticas que, além de pro-
moverem a sustentabilidade ambiental, tam-
bém contribuem para a segurança alimentar de 
forma ampla ao favorecer uma produção de ali-
mentos mais equilibrada e acessível.

Plano ABC e ABC+ e programa de 
financiamento no crédito rural

Conforme o art. 12 da Lei nº 12.187, de 2009 
(Brasil, 2009), que trata da PNMC, o Brasil assu-
miu o compromisso voluntário de adotar medi-
das de mitigação das emissões de GEE, com a 
meta de reduzir entre 36,1 e 38,9% das emis-
sões projetadas até 2020. Entre as estratégias 
propostas, destacam-se ações no setor agrope-
cuário, com a implementação de tecnologias 
sustentáveis que, juntas, poderiam representar 
um potencial de mitigação entre 133,9 e 162,9 
milhões de megagramas de dióxido de carbono 
equivalente (Mg CO₂-e), conforme detalhado na 
Tabela 3.1.

Em 9 de dezembro de 2010, foi publicado o De-
creto nº 7.390 (Brasil, 2010), que regulamentou 
os arts. 6º, 11 e 12 da PNMC. Esse decreto esta-
beleceu a constituição do Plano para a Conso-
lidação de uma Economia de Baixa Emissão de 
Carbono na Agricultura (Plano ABC), com foco 
na redução das emissões de GEE no setor agro-
pecuário. O decreto reforçou o compromisso do 
Brasil com a implementação de ações específi-
cas, com o objetivo de reduzir entre 1.168 mi-
lhões de toneladas de dióxido de carbono equi-
valente (t CO₂e) e 1.259 milhões de toneladas 
de dióxido de carbono equivalente (t CO₂-e) das 
emissões totais estimadas até 2020.
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O Plano ABC — uma ação coordenada pela Casa 
Civil da Presidência da República, pelo Mapa e 
pelo Ministério do Desenvolvimento Agrário 
(MDA) — visou organizar o planejamento das 
ações necessárias para a adoção das tecnologias 
sustentáveis de produção no setor agropecuá-
rio. Sua elaboração envolveu a participação de 
outros ministérios, associações de produto-
res rurais, organizações não governamentais 
(ONGs), empresas do setor e instituições acadê-
micas, com o intuito de atender aos compromis-
sos assumidos pelo Brasil no período de 2010–
2020 (Brasil, 2012c).

Para viabilizar o cumprimento das metas estabe-
lecidas no Plano ABC para o período de 2011 a 
2020, foi estimado um montante total de finan-
ciamento de aproximadamente R$ 197 bilhões. 
Esse valor deveria ser mobilizado por meio de 
diferentes fontes, incluindo recursos orçamen-
tários da União e mecanismos de crédito rural.

Desses R$ 197 bilhões, cerca de R$ 157 bilhões 
foram previstos para serem operacionalizados 
por meio do crédito rural, destacando o papel 
do setor agropecuário na implementação das 
ações climáticas. A União, por sua vez, desem-
penharia um papel importante nesse processo, 
principalmente por meio da equalização das 
taxas de juros no crédito rural, o que represen-

taria uma despesa pública estimada em aproxi-

madamente R$ 33 bilhões, a serem arcados pelo 

Orçamento Geral da União. Esse arranjo reflete 

o envolvimento direto do Estado brasileiro, não 

apenas no planejamento das ações, mas tam-

bém no suporte financeiro necessário para a 

execução do plano (Brasil, 2012c).

Com objetivo de manter e estimular à adoção 

e manutenção de sistemas agropecuários con-

servacionistas e sustentáveis de produção, sur-

ge o Plano ABC+ para o ciclo 2020–2030, que, 

além de atender às diretrizes da PNMC, tam-

bém contribuirá para a implementação da NDC 

do Acordo de Paris. Seu objetivo é promover a 

adaptação aos efeitos adversos das mudanças 

climáticas de maneira mais significativa nessa 

fase, além da incorporação da gestão integrada 

da paisagem.

As diretrizes do Plano Operacional do ABC+ têm 

três bases conceituais que regem a estrutura 

do plano operativo: a abordagem integrada da 

paisagem (AIP); a adoção e a manutenção de 

sistemas, práticas, produtos e processos de pro-

dução sustentáveis (SPSABC); e a interconexão 

entre mitigação e adaptação às mudanças do 

clima.

Tabela 3.1. Tecnologias agropecuárias e potencial de mitigação de gases de efeito estufa para cum-
primento da meta da Política Nacional sobre Mudança do Clima até 2020.

Tecnologia
Compromisso 

(milhões de hectares adicionais ou 
milhões de metros cúbicos tratados)

Potencial de 
mitigação 
(milhões)

Recuperação de pastagens degradadas 15,0 ha 83 a 104

Integração lavoura-pecuária-floresta 4,0 ha 18 a 22

Sistema plantio direto 8,0 ha 16

Fixação biológica de nitrogênio 5,5 ha 10

Floresta plantadas 3,0 ha –

Tratamento de dejetos animais 4,4 m3 6,9

Total 35,5 ha 133,9 a 162,9

Fonte: Brasil (2012c).
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Para viabilizar a implementação das ações pre-
vistas no Plano ABC, foi criada uma linha de 
crédito específica no âmbito do crédito rural: 
o Programa para a Redução da Emissão de Ga-
ses de Efeito Estufa na Agropecuária (Progra-
ma ABC). Esse programa foi instituído na safra 
2010/2011, por meio da publicação da Resolu-
ção CMN nº 3.896, de 2010 (Banco Central do 
Brasil, 2010a). O objetivo do Programa ABC foi 
viabilizar recursos financeiros para a adoção de 
tecnologias sustentáveis no setor agropecuário, 
com foco na redução das emissões de GEE, ofe-
recendo condições diferenciadas de financia-
mento para a implementação das práticas pre-
vistas no Plano.

Com o ciclo 2020–2030 e a reformulação do Pla-
no ABC para o Plano ABC+, o compromisso com 
a sustentabilidade no setor agropecuário foi 
ampliado, com a continuidade do financiamento 
por meio do Programa RenovAgro (antigo ABC). 
O RenovAgro continua sendo uma importante 
ferramenta para viabilizar o acesso a financia-
mento para médios produtores rurais, viabili-
zando a implementação de práticas do Plano 
ABC+ e ajudando na redução dos impactos das 
mudanças climáticas.

Até o momento, o programa RenovAgro (in-
cluindo o Programa ABC) já liberou cerca de  
R$ 35,21 bilhões para financiar essas tecnolo-
gias, com a execução de aproximadamente 67 
mil contratos (Banco Central do Brasil, 2025). 
Esse desempenho reflete o impacto positivo das 
linhas de crédito, que têm facilitado a adoção de 
práticas sustentáveis e apoiado a adaptação do 
setor agropecuário aos desafios impostos pelas 
mudanças do clima.

Como já mencionado neste artigo, o Pronaf 
também inclui linhas de financiamento voltadas 
para a adoção de práticas agrícolas sustentáveis, 
com o intuito de apoiar a resiliência da agricul-
tura familiar e contribuir para a mitigação dos 
efeitos das mudanças climáticas. Assim como o 
RenovAgro, que incentiva a implementação de 

tecnologias sustentáveis e práticas de adapta-
ção e mitigação, as linhas do Pronaf favorecem 
a transição para um modelo de produção mais 
sustentável, garantindo acesso a crédito com 
condições facilitadas para os agricultores fami-
liares. Essas iniciativas convergem para um ob-
jetivo comum: promover a sustentabilidade do 
setor agropecuário e reduzir os impactos nega-
tivos das mudanças climáticas.

Taxonomia para o 
setor rural brasileiro 
e fortalecimento das 
políticas públicas
Para ampliar e fortalecer o financiamento de 
sistemas produtivos e de atividades rurais sus-
tentáveis, é necessário primeiro definir critérios 
técnicos que orientem as diferentes práticas a 
serem adotadas pelo setor. Esses critérios visam 
orientar os produtores e técnicos na adoção 
das melhores práticas e sistemas produtivos, ao 
mesmo tempo que ajudam a direcionar recur-
sos para o financiamento dessas atividades. A 
TSB desempenhará este papel ao recomendar 
para cada atividade rural ou sistema produtivo 
tecnologias e práticas de produção e de mane-
jo agropecuário disponíveis no País que sejam 
mais responsáveis, sustentáveis e alinhadas aos 
compromissos climáticos do Brasil.

A definição dos critérios técnicos para as ativida-
des no setor de agricultura, pecuária, produção 
florestal, pesca e aquicultura (CNAE-A) ocorreu 
no âmbito do grupo técnico setorial, formado 
por representantes de diversos ministérios. A 
coordenação coletiva desse grupo contou com a 
participação dos ministérios da Fazenda, da Agri-
cultura e Pecuária, do Desenvolvimento Agrário 
e Agricultura Familiar e do Meio Ambiente e 
Mudança do Clima, além de representantes do 
BCB e do Banco Nacional de Desenvolvimento 
Econômico e Social (BNDES). Nesse processo, é 
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importante destacar a contribuição técnica da 
Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária 
(Embrapa), cuja expertise científica foi funda-
mental para que os critérios técnicos reflitam as 
especificidades e as práticas mais sustentáveis 
disponíveis no Brasil para a produção rural, em 
alinhamento com os objetivos da TSB.

Na primeira versão submetida à consulta públi-
ca, foi priorizada, ao menos, uma atividade re-
presentativa de cada um dos seguintes grupos 
produtivos: culturas anuais, culturas perenes, 
pecuária, produção florestal, pesca e aquicultu-
ra, além de uma atividade voltada à recuperação 
ambiental:

•	 Culturas anuais: binômio soja-milho.

•	 Culturas perenes: café e cacau.

•	 Sistemas a pasto: bovinocultura de corte e de 
leite.

•	 Floresta plantada: eucalipto.

•	 Pesca: pirarucu.

•	 Aquicultura: tilápia e tambaqui.

•	 Regeneração Natural Assistida (RNA) de flo-
restas nativas.

A escolha dessas atividades foi resultado de di-
versos diálogos realizados entre os membros do 
grupo gestor ao longo de 2024. Essas reuniões 
e oficinas de trabalho foram essenciais para 
compreender as especificidades de cada setor, 
identificar suas contribuições para as emissões 
de GEE e avaliar os riscos em relação aos obje-
tivos ambientais, climáticos e econômico-sociais 
priorizados pela TSB. O diálogo constante entre 
os diferentes atores envolvidos permitiu uma 
abordagem mais inclusiva e representativa, fun-
damental para a construção de políticas públi-
cas eficazes e adaptadas às necessidades reais 
dos setores.

Na priorização das atividades, foram conside-
rados diversos fatores, como a participação 
na área cultivada no País, o valor da produção 
agropecuária, o acesso ao crédito rural e outros 

meios de financiamento (Brasil, 2024d). Buscou-
-se selecionar atividades e cadeias produtivas 
que representassem a diversidade da produção 
agropecuária nas cinco grandes regiões do Bra-
sil.

Também foi incluída uma atividade diretamen-
te vinculada à recuperação da vegetação nativa, 
em consonância com a Política Nacional para Re-
cuperação da Vegetação Nativa (Proveg). Essa 
política, em implementação por meio do Plano 
Nacional de Recuperação da Vegetação Nativa 
(Planaveg) 2025–2028, visa articular, integrar 
e promover políticas, programas e ações para 
a recuperação de florestas e outras formas de 
vegetação nativa, além de impulsionar a regula-
rização ambiental dos imóveis rurais. Nesse con-
texto, a TSB é um dos instrumentos previstos 
para ser utilizado no âmbito do Planaveg, para 
captação e alocação de recursos para ações sus-
tentáveis (Brasil, 2024e).

Além do alinhamento com o Planaveg 2025–
2028, destaca-se o alinhamento da TSB com o 
crédito rural. Modificações recentes na Seção 9 
(Impedimentos Sociais, Ambientais e Climáticos) 
do Capítulo 2 (Condições Básicas) do crédito ru-
ral — refletidas nas resoluções CMN nº 5.081, 
de 2023 (Banco Central do Brasil, 2023a), e  
nº 5.193, de 2024 (Banco Centra do Brasil, 
2024b) — contribuíram com as discussões du-
rante o processo de desenvolvimento da TSB. 
Essa interação entre os dois instrumentos é de 
grande importância, uma vez que ambos po-
dem atuar de forma complementar. Embora as 
iniciativas de incentivo à produção sustentável 
já estejam implementadas no âmbito do crédi-
to rural, espera-se que a TSB contribua para o 
aprimoramento do conjunto dos demais meca-
nismos de financiamento do setor rural, promo-
vendo maior amplitude e eficácia na implemen-
tação de práticas sustentáveis no setor.

Embora tenha sido destacada até aqui a integra-
ção da TSB com o Planaveg e o crédito rural, é 
importante destacar que ela também se alinha 
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com outras iniciativas governamentais voltadas 
para a sustentabilidade no Brasil. Um exemplo 
disso é o Selo Verde, uma certificação ambiental 
em desenvolvimento pelo Ministério da Indús-
tria, Comércio e Serviços (MIDIC), que visa pro-
mover a sustentabilidade nos processos produ-
tivos.

Nas próximas etapas de expansão da TSB, é 
esperado que novas cadeias de valor sejam in-
tegradas de forma sistemática, com base nos 
avanços metodológicos e operacionais alcan-
çados no desenvolvimento dos critérios técni-
cos para as cadeias selecionadas na fase inicial. 
Considerando-se as semelhanças das práticas 
sustentáveis de produção recomendadas para 
diferentes atividades de um mesmo grupo pro-
dutivo, será possível ampliar a TSB para outras 
atividades produtivas similares, com a inclusão 
apenas de especificidades técnicas de cada cul-
tura agrícola, espécie animal, florestal, aquícola 
ou pesqueira. Assim, concluída a TSB para soja-
-milho, rapidamente será possível ampliá-la para 
outras culturas anuais, como feijão, algodão, ar-
roz, sorgo, centeio e trigo.

As recomendações para o eucalipto poderão 
ser utilizadas como base para diversas outras 
atividades florestais. As práticas mais sustentá-
veis de manejo da bovinocultura de corte e lei-
te a pasto servirá como base para os sistemas 
produtivos da caprinocultura e da ovinocultura. 
Outras espécies da produção pesqueira e da 
aquicultura poderão ser incluídas com base nas 
recomendações técnicas da pesca do pirarucu e 
da produção aquícola da tilápia e do tambaqui. 
As práticas de produção sustentável do café aju-
darão na elaboração da TSB para outras culturas 
permanentes, a exemplo da fruticultura.

Após a conclusão da TSB para mais atividades 
rurais, está previsto o desenvolvimento de crité-
rios para avaliar o grau de sustentabilidade dos 
imóveis rurais, avaliando o conjunto das ativida-
des produtivas, ambientais e sociais desenvol-
vidas no estabelecimento rural. Assim, uma vez 

que um imóvel seja classificado como susten-

tável, qualquer financiamento a ele destinado, 

inclusive o crédito de custeio, será considerado 

como sustentável.

Portanto, o fortalecimento das políticas públi-

cas voltadas ao desenvolvimento rural susten-

tável torna-se essencial, sendo a TSB uma ferra-

menta estratégica para alinhar investimentos, 

orientar agentes econômicos e promover maior 

coerência na formulação e implementação de 

políticas públicas voltadas à sustentabilidade. 

No campo das finanças, a TSB proporciona um 

marco técnico que auxilia os agentes financeiros 

na identificação e canalização de recursos para 

atividades alinhadas com metas ambientais, cli-

máticas e sociais. Ademais, a TSB se insere em 

um esforço mais amplo de organizar o sistema 

financeiro nacional em torno de critérios ASG 

(ambientais, sociais e de governança), promo-

vendo a integração entre a política agrícola e os 

objetivos climáticos.

A aplicação da TSB pode ainda extrapolar o 

campo das políticas públicas e alcançar o siste-

ma financeiro regulado. No futuro, sua adoção 

nos requisitos de capital prudencial dos bancos 

poderá reduzir o fator de risco de ativos com 

impacto ambiental positivo, como no caso de 

projetos de infraestrutura verde. Essa aborda-

gem, ao reconhecer a menor exposição ao risco 

de atividades sustentáveis, pode torná-las mais 

atrativas aos olhos do mercado financeiro. De 

forma complementar, empresas e produtores 

poderão utilizar a TSB como guia para suas es-

tratégias de sustentabilidade, qualificando-se 

para acesso a instrumentos financeiros verdes 

(Shamloo, 2022).

Por fim, a consolidação da TSB como ferramen-

ta para a formulação e aprimoramento das po-

líticas públicas exigirá um esforço contínuo de 

governança, atualização técnica e articulação 

interinstitucional.
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Considerações finais
A integração da Taxonomia Sustentável Brasilei-
ra (TSB) para o setor rural com políticas públicas 
voltadas para a sustentabilidade poderá se tor-
nar uma estratégia eficaz para promover práti-
cas e atividades mais sustentáveis. A interação 
da TSB com o Planaveg e o crédito rural reforça 
a importância de uma abordagem coordenada 
e integrada, capaz de maximizar os impactos 
ambientais, climáticos e socioeconômicos posi-
tivos. Embora as bases já estejam sendo lança-
das, o aprimoramento contínuo da TSB, com a 
inclusão de novas cadeias de valor e o desenvol-
vimento de critérios mais abrangentes (imóvel), 
será fundamental para consolidar a adoção de 
práticas e sistemas cada vez mais sustentáveis 
no meio rural. A colaboração entre os diferen-
tes atores e a governança interinstitucional será 
essencial para garantir que as políticas públicas 
estejam alinhadas com os desafios e as oportu-
nidades do futuro, promovendo a transição para 
uma agricultura mais sustentável e resiliente.
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Capítulo 4

Embrapa na construção 
da Taxonomia 

Sustentável Brasileira
Trajetória, procedimentos 

e construção de um 
processo complexo

Danielle Alencar Parente Torres | Otávio Valentim Balsadi | 
Antonio Flavio Dias Avila | Jamil Macedo | Aryeverton Fortes de Oliveira

Introdução
A Taxonomia Sustentável Brasileira (TSB) é uma 
das linhas de ação do Plano de Transformação 
Ecológica do Ministério da Fazenda (MF), dentro 
do eixo finanças sustentáveis. Tal plano definiu 
como transformação ecológica a mudança de 
paradigma cultural, político e econômico da or-
ganização social da produção baseada nos bio-
mas, em prol de relações sustentáveis com os 
territórios e a natureza, gerando melhor quali-
dade de vida para suas populações.

As bases para a elaboração de uma taxonomia 
das finanças sustentáveis para o Brasil foram es-
tabelecidas num plano de ação lançado pelo MF, 
em dezembro de 2023. Esse Plano de Ação da 
Taxonomia Brasileira Sustentável (Brasil, 2024) 
estabeleceu um itinerário a ser construído co-

letivamente pela sociedade do País, em prol do 

desenvolvimento ambientalmente inclusivo e 

socialmente sustentável. Nesse contexto, a TSB 

deverá servir como um instrumento central para 

mobilizar e redirecionar os fluxos de capitais para 

os investimentos necessários para o enfrenta-

mento à crise climática, ambiental e social.

Espera-se por meio da implementação da TSB 

contribuir para que o Brasil alcance seus com-

promissos nacionais e internacionais, em espe-

cial, aqueles relacionados aos objetivos ambien-

tais e climáticos:

1)	 Mitigação da mudança do clima.

2)	 Adaptação às mudanças climáticas.

3)	 Proteção e restauração da biodiversi-

dade e ecossistemas.
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4)	 Uso sustentável do solo e conservação, 
manejo e uso sustentável das florestas.

5)	 Uso sustentável e proteção de recursos 
hídricos e marinhos.

6)	 Transição para economia circular.

7)	 Prevenção e controle de contaminação.

Da mesma forma, a TSB deverá contribuir para o 
alcance de objetivos econômicos do País, quais 
sejam:

1)	 Geração de trabalho decente e eleva-
ção da renda.

2)	 Redução das desigualdades socioeco-
nômicas, considerando aspectos raciais 
e de gênero.

3)	 Redução das desigualdades regionais e 
territoriais do País.

4)	 Promoção da qualidade de vida, com 
ampliação do acesso a serviços sociais 
básicos.

A existência de uma taxonomia — já elaborada 
em alguns países latino-americanos, como Co-
lômbia (Colômbia, 2024) e México (México, 2023), 
e já regulamentada e implantada na Comunidade 
Econômica Europeia (União Europeia, 2020) — 
consiste em dispor no País de um sistema de clas-
sificação que define, de maneira objetiva e com 
base científica, atividades, ativos e/ou categorias 
de projetos que contribuem para objetivos climá-
ticos, ambientais e/ou sociais, por meio de crité-
rios específicos, com base na ciência. Em síntese, 
uma taxonomia deverá fornecer uma terminolo-
gia comum às empresas, instituições financeiras, 
investidores, reguladores, governos e outras par-
tes interessadas, coordenando decisões de inves-
timento e a criação de políticas públicas.

Na primeira versão da TSB, publicada pelo go-
verno federal em agosto de 2025, foram prio-
rizados os seguintes objetivos climáticos, am-
bientais e sociais: (1) Mitigação da mudança do 
clima; (2) Adaptação às mudanças climáticas; (4) 

Uso sustentável do solo e conservação, manejo 
e uso sustentável das florestas; (9) Redução da 
desigualdade socioeconômica, considerando as-
pectos raciais e de gênero; e (10) Redução das 
desigualdades regionais e territoriais do País.

Com o objetivo de estabelecer as diretrizes para 
o desenvolvimento da TSB, sob a coordenação 
do MF, foram estabelecidos oito grupos técni-
cos setoriais, seguindo a Classificação Nacional 
de Atividades Econômicas (CNAE):

1)	 Agricultura, pecuária, produção flores-
tal, pesca e aquicultura (A).

2)	 Indústrias extrativas (B).

3)	 Indústria de transformação (C).

4)	 Eletricidade e gás (D).

5)	 Água, esgoto, atividades de gestão de 
resíduos e descontaminação (E).

6)	 Construção (F).

7)	 Transporte, armazenagem e correio (H).

8)	 Serviços sociais para qualidade de vida 
e planejamento.

Além dos grupos técnicos, foram formados dois 
grupos temáticos: a) enfrentamento das desi-
gualdades; e b) monitoramento, relato e verifi-
cação das finanças sustentáveis.

No processo de construção da TSB, o MF con-
tou com a participação de 22 ministérios, quatro 
instituições do sistema financeiro e 18 represen-
tantes da sociedade civil, que compõem um con-
selho consultivo.

Neste capítulo serão delineadas as principais 
etapas da participação da Embrapa na constru-
ção da TSB, a quem coube a liderança do Grupo 
Técnico Setorial Agricultura, Pecuária, Produção 
Florestal, Pesca e Aquicultura (A).

O trabalho da Embrapa foi desenvolvido no pe-
ríodo compreendido entre fevereiro de 2024 e 
junho de 2025. Nesta introdução, apresenta-se 
brevemente o contexto em que está inserida a 
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TSB. Na segunda seção, detalham-se a articula-
ção e as primeiras interações entre a Embrapa 
e o MF, para, em seguida, na terceira seção, des-
crever-se a governança da TSB. Na quarta seção, 
apresentam-se o instrumento de coleta de in-
formações e as variáveis levantadas, que foram 
para a consulta pública em novembro de 2024.

Pré-instalação dos grupos 
de trabalho da Embrapa
A Embrapa, por meio de sua Assessoria de Re-
lações com o Poder Executivo (Apac-EX), foi 
procurada pelo MF com o intuito de buscar uma 
parceria, visando ao apoio técnico-científico 
para o desenvolvimento da TSB, mais especifica-
mente para a CNAE A. Como primeiro passo, foi 
feita uma oficina de trabalho, em fevereiro de 
2024, onde os responsáveis pela TSB apresenta-
ram a taxonomia, seu contexto, e um panorama 
das taxonomias em outros países.

Além da Diretoria-Executiva, secretários do MF 
e colegas da Embrapa, a oficina contou com a 
participação de representantes dos ministérios 
da Agricultura e Pecuária (Mapa), Pesca e Aqui-
cultura (MPA), Desenvolvimento Agrário (MDA), 
Meio Ambiente e Mudança do Clima (MMA) e 
Relações Exteriores (MRE). Também havia re-
presentantes do Banco Central e de institui-
ções internacionais no Brasil, como a Deutsche  
Gesellschaft für Internationale Zusammenarbeit 
(GIZ) e o Programa das Nações Unidas para o 
Meio Ambiente (Pnuma). Na ocasião, também 
foram apresentadas iniciativas da Embrapa de 
apoio às políticas públicas, como o Zoneamento 
Agrícola de Risco Climático (Zarc).

Na oportunidade, discutiu-se que, para a cons-
trução da TSB, deveriam ser utilizadas como 
referências metodológicas as taxonomias da 
Colômbia e do México, que introduziram crité-
rios e uma lista de atividades prioritárias para o 
setor. No caso do Brasil, além do foco em pro-
jetos para atividades agropecuárias especificas 

— como proposta utilizada em outros países e 
regiões —, o desenvolvimento da TSB deverá, 
futuramente, ter foco também no estabeleci-
mento rural (propriedade).

Nessa mesma oficina, foram levantados também 
alguns desafios, sendo eles: a) alinhar os crité-
rios da TSB aos compromissos internacionais; b) 
garantir a proporcionalidade entre os setores; c) 
levar em consideração que o setor agrícola de-
manda estratégias de transição (reconhecendo 
as diferenças regionais e por biomas); d) não 
aumentar demasiadamente o custo aos agricul-
tores à medida que se passar a exigir a certifica-
ção; e) definir um método para estabelecimento 
da TSB; f) determinar percentual mínimo de uso 
das tecnologias e/ou práticas sustentáveis como 
critérios de sustentabilidade, entre outros.

Em seguida, foram discutidas iniciativas existen-
tes na Embrapa que poderiam ajudar na discus-
são do CNAE A da TSB:

•	 BioAS – Tecnologia de Bioanálise de Solo, 
exemplo de tecnologia mais sustentável que 
agrega o componente biológico às análises de 
rotina de solos.

•	 Foi identificada possível convergência entre o 
grupo técnico CNAE A da TSB com o Grupo de 
Trabalho (GT) Carbono da Embrapa. Um dos 
objetivos desse GT é promover a harmoniza-
ção dos conceitos, métricas, indicadores, ba-
ses de dados e ferramental. Como resultado 
do GT, ficou definido que mais de 50 espe-
cialistas de várias Unidades Descentralizadas 
(UDs) da Embrapa vão reunir suas expertises 
para a criação de uma plataforma com dados, 
funcionalidades e métricas sobre balanço de 
carbono adaptados aos sistemas agrícolas 
brasileiros. Essa fonte de informação poderá 
vir a ser utilizada na implementação da TSB.

•	 O Zoneamento Agrícola do Risco Climático 
(Zarc) é um instrumento de política agríco-
la e gestão de riscos na agricultura. O Zarc 
é elaborado com o objetivo de minimizar os 
riscos relacionados aos fenômenos climáticos 



46

Embrapa e Políticas Públicas
Contribuições para a Taxonomia Sustentável Brasileira

adversos, permitindo a cada município iden-
tificar a melhor época de plantio das cultu-
ras, nos diferentes tipos de solo e tipos de 
cultivares. Esse instrumento deverá entrar, 
quando possível, como salvaguarda na TSB.

•	 O Plano ABC pode ser utilizado como referên-
cia, já que também indica um conjunto de tec-
nologias e práticas sustentáveis na agricultura 
brasileira.

Por fim, na oficina foram determinados os crité-
rios iniciais para a escolha das primeiras ativida-
des a serem contempladas na TSB do setor da 
CNAE A, sendo eles: participação da atividade 
no valor bruto da produção e na utilização de 
crédito rural, com possibilidade de utilização da 
experiência para outras atividades nas próximas 
rodadas da TSB. Ao final, foram definidas cinco 
atividades para serem realizados estudos e aná-
lises pela Embrapa: binômio soja-milho, café, eu-
calipto, sistemas a pasto — considerando gado 
de corte e leite — e aquicultura, com um foco 
inicial em tilápia e tambaqui, destacando-se o 
fato de que a TSB será uma das primeiras taxo-
nomias a considerar a aquicultura no seu escopo 
de atividades.

Governança da Taxonomia 
Sustentável Brasileira 
no âmbito da Embrapa
Para uma melhor organização, andamento e 
facilitação dos trabalhos, definiu-se, no âmbito 
interno da Embrapa, uma governança da TSB, 
conforme a Figura 4.1.

Dentro do Grupo Técnico do Setor CNAE A, há 
uma coordenação dos ministérios que acompa-
nha as discussões, sugere e valida os resultados 
técnicos, ficando o Comitê Gestor da Embrapa 
como um interlocutor entre os coordenadores 
do grupo técnico CNAE A e os grupos de traba-
lho (GTs) da Embrapa, que ficaram dedicados às 

questões técnicas relativas a cada uma das ativi-
dades selecionadas.

O Comitê Gestor também está mais próximo 
das consultorias Campo1, CBI e a GIZ para as 
discussões mais gerais de ferramentas, padro-
nização dos trabalhos, cronogramas e encami-
nhamentos necessários. Esse comitê é com-
posto por colegas das áreas de estratégia, de 
relacionamento com o Poder Executivo, de re-
lações internacionais, de assessoria das direto-
rias de Pesquisa e Desenvolvimento (P&D) e de 
Inovação, Negócios e Transferência de Tecno-
logia, e de um colega da Embrapa Agricultura 
Digital. O Comitê Gestor teve como atividades 
principais:

•	 Coordenar, direta e conjuntamente com a Di-
retoria-Executiva, a execução do acordo de 
cooperação técnica com o MF.

•	 Providenciar os trâmites burocráticos para a 
boa execução do projeto (assinatura de acor-
do de cooperação, publicação em Boletim de 
Comunicações Administrativas (BCA), articu-
lação com as chefias das UDs para alocação 
de equipe, etc.).

•	 Organizar e coordenar os trabalhos a serem 
realizados no âmbito dos GTs e com as con-
sultorias.

•	 Coordenar e articular os trabalhos e as entre-
gas de resultados dos subgrupos de trabalho 
(Comitê Técnico).

•	 Apoiar o Comitê Técnico para a boa execução 
de suas atribuições.

A partir da oficina realizada em fevereiro de 2024, 
os pontos focais das UDs da Embrapa que parti-
ciparam da oficina e que trabalham com os pro-
dutos/cadeias foram mobilizados para definirem 

1	 A Campo – Companhia de Promoção Agrícola (CPA) foi contra-
tada, por meio de licitação, pela Agência de Cooperação Ale-
mã para o Desenvolvimento (GIZ) para apoiar tecnicamente 
os trabalhos do GT Agricultura, Pecuária, Produção Florestal, 
Pesca e Aquicultura (CNAE A), bem como apoiar a preparação 
das contribuições da equipe de especialistas da Embrapa no 
âmbito do referido GT, por meio dos consultores Flavio Avila e 
Jamil Macedo.
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GTs com membros de diferentes UDs e experti-
ses, sendo definido um GT Embrapa para cada 
atividade. Na Figura 4.2 apresentam-se todos os 
grupos da Embrapa e seus participantes.

Por sua vez, na Figura 4.3, mostra-se a composi-
ção dos participantes de cada um dos GTs, consi-
derando a região da UD da Embrapa.

Como ponto de partida, definiram-se as seguin-
tes atribuições aos GTs:

Comitê
Atividade
florestal

(eucalipto)

Grupo técnico (Setor A)
MF, Mapa, MDA, MMA, MPA, 

BNDES, BCB e MGI 

Figura 4.1. Governança da Taxonomia Sustentável Brasileira (TSB) na Embrapa.

Figura 4.2. Participantes dos grupos de trabalho da Embrapa.

Culturas anuais
(soja e milho)

Danielle de Bem
Janaína Kimpara
Viviane Verdolin
Andrea Muñoz
Roger Crescencio
Sandro Loris
Júlio Queiroz

•	 Identificar práticas e tecnologias sustentáveis 

para atividades agrícolas, pecuárias, florestal, 

pesca e aquicultura.

•	 Identificar práticas que aumentam os bene-

fícios ambientais e produtivos, e que possam 

ser introduzidas de forma geral em todas as 

atividades de uso da terra.

•	 Propor a construção de um modelo de transi-

ção, elencando quais seriam as práticas básicas, 
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intermediárias e avançadas dos projetos ap-
tos a financiamento.

•	 Sugerir metodologia para analisar a sustenta-
bilidade no âmbito das propriedades ou ativi-
dades.

Processo de construção
Para dar início aos trabalhos, bem como me-
lhor entendimento das informações necessárias 
para a construção da TSB, primeiramente foram 
feitas reuniões com os coordenadores/pontos 
focais e, posteriormente, reuniões separadas do 
Comitê Gestor com cada um dos grupos e seus 
membros. Para definições mais técnicas e espe-
cíficas de cada produto/cultura, os grupos reuni-
ram-se separadamente. A partir da contratação 
da consultoria Campo, os consultores também 
passaram a participar das diferentes reuniões. 
Os coordenadores dos GTs da Embrapa tam-
bém, sempre que possível, participaram das re-
uniões semanais do GT CNAE A.

Após as primeiras rodadas de reuniões para en-
tendimento da TSB, os membros dos GTs sen-
tiram a necessidade de um instrumento para o 
levantamento das informações. A partir dos do-
cumentos apresentados na oficina de fevereiro 
de 2024, de outros disponibilizados no drive do 
GT TSB do MF, dos documentos referentes às ta-
xonomias mexicana e colombiana, alguns itens 
foram organizados em formato de planilha. Essa 

planilha, por sua vez, foi validada com o MF e 
com os consultores. A partir dessa validação, os 
membros começaram o preenchimento.

Nesse processo, é importante destacar que:

•	 Procurou-se utilizar as mesmas terminologias 
que apareceram nas taxonomias de México 
e Colômbia, seguindo as orientações de in-
teroperabilidade, sempre que possível, mas 
também foram incluídos alguns itens que os 
participantes da Embrapa consideram como 
importantes e que mostram o avanço do se-
tor agropecuário brasileiro na direção de tor-
nar-se cada vez mais sustentável.

•	 Procurou-se orientar que as práticas definidas 
nos estudos fossem apresentadas em uma or-
dem de como elas ocorrem no processo de 
produção.

•	 Há necessidade de ligar as atividades à CNAE 
correspondente. Exemplo: café, código 
CNAE 0134-2/00, Cultivo de soja, código 
CNAE 0115-6/00, Cultivo de milho, código 
CNAE 0111-3/02.

•	 Há necessidade de se considerar que uma 
prática dentro de uma atividade do setor, que 
contribui para um dos objetivos da TSB, não 
pode prejudicar significativamente (NPS) os 
demais objetivos da TSB. Isso significa que 
uma atividade que gere impacto positivo para 
um objetivo da TSB, mas também negativo 
em algum outro(s) objetivo(s), não poderá re-
ceber uma classificação de sustentável.

Somente seriam incluídas as práticas conside-
radas sustentáveis a partir de evidencias técni-
co-cientificas já comprovadas por estudos refe-
renciais no tema. Após as rodadas de sugestões 
e validação, os itens considerados para o levan-
tamento de informações iniciais nas planilhas e 
seus detalhamentos foram os seguintes:

Título da prática: no primeiro item de identifi-
cação da prática, a sugestão é que o item fosse 
mais curto, considerando-se os termos mais uti-
lizados. Exemplo: Sistema Plantio Direto (SPD).

Figura 4.3. Localização dos membros participantes 
do grupo de trabalho (GT) por região.

Número de membros
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•	 Componentes: uma prática, em geral, possui 
alguns componentes, por exemplo, o plantio 
direto possui os componentes: rotação de 
culturas, manutenção de palhada e ausência 
de revolvimento da terra. Muitas vezes em 
determinada prática, o produtor consegue 
executar todos os seus componentes, mas em 
outros casos não. A ideia é que a TSB possa 
ser uma alternativa para financiamentos que 
induzam e facilitem a adoção do maior núme-
ro de práticas e componentes possíveis, den-
tro da ótica da produção sustentável.

Descrição da prática: nesse item faz-se uma 
descrição sucinta da prática, mas que permita 
uma compreensão de como a prática ajuda a au-
mentar a sustentabilidade.

Itens ou equipamentos necessários para a im-
plementação das práticas sustentáveis: item 
em que os principais componentes da prática 
são destacados e, a partir desse item, é possível 
definir/identificar os insumos/serviços elegíveis 
para crédito. Exemplos: máquinas e implemen-
tos, sementes certificadas, bioinsumos.

Obrigatória ou opcional: essa coluna foi inclu-
ída para permitir que se identifique, por exem-
plo, que se a não execução de um componen-
te de uma prática inviabiliza a sustentabilidade 
dessa prática, e, quando for esse o caso, passa a 
ser considerado obrigatório.

Região/Bioma/Especificidade geográfica: caso 
a prática tenha especificidades regionais/geográ-
ficas, apontar nessa coluna da planilha.

Nível da prática: o item permite identificar aque-
las práticas esperadas por todos os tipos de pro-
dutores, independentemente de tamanho e/ou 
nível tecnológico. Pretende-se aqui incentivar 
que os diferentes tipos de produtores passem 
a ser cada vez mais sustentáveis, de acordo com 
a sua situação de adoção de tecnologias. É aqui 
que se pretende implementar o conceito de prá-
ticas de transição, ou seja, nem sempre é possível 
passar diretamente para um nível avançado e, de 

acordo com as condições do produtor, preten-
de-se incentivar esse caminho. Ao mesmo tem-
po, para algumas culturas e tipos de produtores 
não faz sentido disponibilizar crédito mais barato 
para que eles adotem práticas básicas, já execu-
tadas há tempos. Nesse item, para cada compo-
nente e prática serão apontados se são conside-
rados: básicos, intermediários ou avançado.

Métricas: esse item foi colocado para que sejam 
identificadas as métricas que permitem com-
provar que determinada prática contribui para 
um objetivo da TSB. Abriu-se a possibilidade 
para definição de métricas nos três pilares da 
sustentabilidade. Para cada uma delas, pediu-se, 
se possível, identificar um indicador, sua unida-
de de medida e um intervalo no qual o indicador 
é considerado sustentável:

•	 Métricas relacionadas à produção econômica.

•	 Métricas relacionadas ao meio ambiente.

•	 Métricas sociais.

Alinhamento ao(s) objetivos(s) da TSB: nesse 
campo aponta-se se a prática contribui para um 
ou mais objetivos da TSB.

Forma de monitoramento: espaço para que 
seja identificado/sugerido alguma forma de mo-
nitoramento, seja mais agregado, como o uso 
de imagens de satélite, ou mais direcionado, 
como notas fiscais que comprovem a compra de 
insumos mais sustentáveis, entre outros.

Critérios classificatórios específicos: depen-
dendo do estudo de caso, pode ser que haja 
algum critério classificatório específico. Essa 
coluna foi colocada para que esses casos sejam 
indicados.

Possíveis impactos: no momento da constru-
ção da TSB, é importante já identificar os futu-
ros possíveis impactos e de que tipo(s) (social, 
econômico, ambiental), pois essa informação 
pode contribuir no acompanhamento das me-
lhorias em direção à sustentabilidade e, após 
alguns anos, mensurar seu impacto.
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Referência científica: uma das premissas da 
TSB é que as definições/recomendações de prá-
ticas sejam baseadas em ciência e validadas em 
referências conhecidas e publicadas.

Após o primeiro preenchimento de informações, 
foram feitas duas rodadas de interação, por GT 
da Embrapa, com o MF e consultorias, sendo, na 
primeira, o momento em que o MF apresenta-
va suas considerações/sugestões e, na segunda, 
os participantes traziam as modificações possí-
veis. Após essas duas rodadas, as consultorias e 
o Comitê Gestor da TSB fizeram um recorte das 
variáveis descritas anteriormente e definiram 
aquelas que iriam para a consulta pública: Título 
da prática – Componente da prática – Descrição 
– Itens elegíveis – Indicadores de implementa-
ção (monitoramento) – Referência científica.

Vale salientar que o tempo para a elaboração 
das planilhas para cada atividade foi bastante 
curto. Toda a definição do instrumento comum 
de coleta de informações, as primeiras versões 
das planilhas preenchidas, as reuniões de con-
certação e de ajustes com o MF e consultorias, 
e a elaboração da versão das planilhas que fo-
ram para consulta pública, todo esse processo 
colaborativo, complexo e intenso foi feito entre 
setembro e novembro de 2024.

Logo após a entrada da TSB em consulta pública, 
em meados de novembro de 2024, o Comitê Ges-
tor do Setor CNAE A também fez uma série de 
sugestões de melhorias e a Consultoria Climate 
Bonds Initiative (CBI) também fez uma rodada de 
reuniões com os grupos de trabalho apresentan-
do alguns conceitos importantes para serem uti-
lizados como base para a análise dos comentários 
provenientes da consulta pública.

Na apresentação da CBI, foram colocados os três 
principais pontos de atenção. O primeiro ponto 
diz respeito aos requisitos de elegibilidade, ou 
seja, a prática precisaria estar ligada a um objeti-
vo da TSB, sendo que nessa primeira fase os obje-
tivos ambientais considerados foram: mitigação 

da mudança climática; adaptação da mudança cli-
mática e conservação, gestão sustentável e uso 
do solo e das florestas. O segundo ponto são as 
condições de elegibilidade, que são: base científi-
ca, princípio da interoperabilidade, alinhamento 
às práticas e metas internacionalmente reconhe-
cidas e alinhamento às estratégias nacionais de 
desenvolvimento. Por fim, como terceiro pon-
to, também precisa ser considerado o quesito 
de não prejudicar significativamente (NPS), que 
garante que as atividades econômicas que con-
tribuem substancialmente para um dos objetivos 
não causem danos significativos aos outros ob-
jetivos definidos na TSB. Com os novos insumos 
aportados, foi feita uma revisão do que já havia 
sido feito e decidiu-se que, para a segunda eta-
pa da Consulta Pública (12/3/2025 a 31/3/2025), 
haveria duas mudanças nas planilhas. A primeira 
mudança seria incluir a coluna que faz a ligação 
da prática com um ou mais objetivos da TSB, e a 
segunda foi revisar os indicadores de implemen-
tação/monitoramento. Além dessas duas etapas 
de trabalho, ou seja, a primeira versão para con-
sulta pública, uma segunda versão contemplan-
do as sugestões do Comitê Gestor, previu-se uma 
terceira versão que incorporaria as sugestões da 
consulta pública, bem como novas sugestões do 
Comitê Gestor e do MF.

Para essa última etapa também foram feitas 
novamente duas rodadas de interação, sendo a 
primeira para apresentar as sugestões aos GTs e 
uma segunda que seria uma devolutiva para os 
GTs. Essa etapa foi realizada nos meses de abril 
e maio de 2025.

Após essa entrega, como parte importante da 
TSB oficialmente aprovada pelo governo federal 
em setembro de 2025, encerrou-se esse primei-
ro ciclo da importante participação da Embrapa 
nesse processo. Novos desafios certamente vi-
rão, haja vista que, após sua implementação, a 
TSB deverá incorporar, paulatinamente, novas 
atividades, de forma a se ter mais representa-
tividade no conjunto de cultivos e criações que 
fazem parte da agricultura brasileira.
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Considerações finais
Nessa construção inicial da TSB, encerra-se este 
capítulo destacando-se alguns pontos que me-
lhoram o entendimento da etapa atual, eviden-
ciando os aspectos positivos e o caminho ainda 
a ser percorrido.

Como a TSB é uma ferramenta nova, ainda que o 
Brasil, o governo e as instituições financeiras te-
nham experiência com o crédito rural, várias dú-
vidas surgiram entre os especialistas. Entre elas, 
destacam-se inicialmente a dificuldade em fazer 
esse alinhamento entre a prática e os itens ele-
gíveis para financiamento. Ou seja, precisa-se de 
uma lista de itens? Deve-se ser mais genérico? É 
possível trabalhar apenas com a prática de uma 
cultura? Num país em que tem se pensado muito 
mais em sistemas de produção do que em uma 
cultura apenas e que, além disso, em muitos ca-
sos são necessárias várias práticas para que uma 
produção possa ser rotulada de sustentável, 
todas essas questões surgiram e muitas delas 
provavelmente só poderão ser respondidas no 
momento de implementação da TSB.

Apesar das dúvidas, uma das respostas que sem-
pre foi dada aos diferentes interlocutores é que 
se está num momento de aprendizado, por isso, 
foram selecionadas poucas culturas, com maior 
tradição de crédito e que seja mais fácil de ir di-
rimindo dúvidas e aperfeiçoando o instrumento. 
Reforça-se ainda que só foi possível avançar ainda 
sem as respostas definitivas, dadas as discussões 
realizadas e o engajamento de todos os partici-
pantes, sejam os membros especialistas de cada 
cultura/produto/cadeia da Embrapa, sejam os 
membros do MF, das consultorias Campo, CBI, das 
instituições que estão apoiando GIZ e Pnuma, e os 
demais colegas coordenadores do GT CNAE A.

Para esse começo de construção, que precisou 
ser agilizado, dados os compromissos do Brasil, 
em especial com a realização da COP30, no final 
do ano, o saldo é bastante positivo em termos 
de aprendizados. Existem questões ainda em 
aberto e demandas públicas ainda não aten-
didas, como a ampliação das cadeias, mas elas 
estarão de certa forma guiando os próximos 
passos da nova TSB. Nesse processo, um bom e 
importante exemplo foi a interação entre dife-
rentes atores que participaram desde 2024.

Para as próximas etapas, espera-se que novos 
produtos sejam incluídos, ao mesmo tempo que 
a implementação do que já foi feito estará ocor-
rendo. Também será necessário avançar com a 
TSB do nível de projeto para o nível de proprie-
dade, o que será facilitado à medida que outras 
cadeias sejam incluídas. Portanto, há ainda um 
longo caminho a ser percorrido, mas esse início 
de construção já mostrou que, com engajamen-
to e muita discussão, será possível avançar.
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Práticas sustentáveis 
para o binômio soja-milho
Julio Cesar dos Reis | Alexandre Ferreira da Silva | Alvadi Antonio Balbinot Junior | 

Arystides Resende Silva | Henrique Debiasi | José Renato Bouças Farias | 
Miguel Marques Gontijo Neto

Introdução
Para enfrentar os desafios ambientais e produ-
tivos da agricultura moderna, torna-se essencial 
adotar práticas sustentáveis que incorporem a 
visão sistêmica da produção agrícola. Entre as 
estratégias adotadas, destacam-se aquelas que 
conciliam o aumento da produtividade agrícola 
com práticas sustentáveis, capazes de contribuir 
significativamente para a mitigação dos impac-
tos ambientais, a adaptação e o fortalecimento 
da resiliência dos sistemas de produção diante 
das mudanças climáticas (FAO, 2022).

Ao se somar a esse cenário de desafios ambien-
tais, há uma pressão crescente sobre os siste-
mas alimentares em decorrência do aumento 
populacional. De acordo com a Organização das 
Nações Unidas (2022), a população mundial de-
verá alcançar 9,7 bilhões de pessoas até 2050. 
Esse crescimento implicará uma demanda qua-
se 50% maior por alimentos, fibras e energia em 
comparação com os níveis de 2012 (FAO, 2022). 
No entanto, essa ampliação da produção não 
poderá ocorrer com a expansão da área agríco-
la na mesma proporção. Para agravar, evidên-
cias científicas contemporâneas têm advertido 
para anomalias na temperatura e nos padrões 

de precipitação, com consequências diretas nas 
atividades humanas e, especialmente, naquelas 
relacionadas à produção agrícola.

Pesquisas baseadas nos cenários de mudanças 
climáticas globais (MCG) mostram que estas afe-
tam diretamente a agricultura e as áreas flores-
tais brasileiras. Estimativas pertinentes indicam 
que a temperatura média do planeta poderá 
aumentar nos próximos anos, com implicações 
diretas em mudanças nos índices de risco que 
governam o desempenho das culturas de grãos, 
entre os quais se destacam a disponibilidade hí-
drica e a duração e intensidade dos períodos de 
estiagem. A alternativa viável é a intensificação 
sustentável dos sistemas agropecuários, adap-
tados e resilientes, com base em tecnologias 
que aumentem a eficiência do uso da terra, da 
água e dos insumos, sem comprometer os ecos-
sistemas naturais, associada à universalização 
de tecnologias digitais que apoiem o monitora-
mento e a tomada de decisão no campo.

Esse cenário abre uma oportunidade única para 
o Brasil se consolidar como um dos principais 
fornecedores de alimentos, fibras e energia do 
planeta. O futuro aponta para um modelo de 
prosperidade baseado não apenas na produção 
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em larga escala, mas na liderança em tecnolo-
gias para uma produção agrícola responsável, 
combinando avanços nas áreas agronômica, am-
biental, biotecnológica e digital.

Nas últimas décadas, a agricultura brasileira tem 
se consolidado como um dos pilares da econo-
mia nacional e como referência global em pro-
dutividade e sustentabilidade. O País passou de 
importador de alimentos nas décadas de 1970 
e 1980 para um dos maiores produtores e ex-
portadores mundiais de grãos, especialmente 
soja e milho. Esse crescimento, no entanto, não 
se baseou apenas na expansão de áreas cultiva-
das, mas principalmente em ganho expressivo 
de produtividade, impulsionado por inovações 
tecnológicas, políticas públicas e instrumentos 
financeiros que permitiram a modernização do 
setor.

A produção de grãos no Brasil era de cerca de 
50 milhões de toneladas em 1980. Passou a 
100  milhões de toneladas em 2011 (31 anos 
após), chegou a 200 milhões de toneladas em 
2015 (35  anos depois) e chega a 310 milhões 
de toneladas em 2023 (43 anos depois). Em 30 
anos, os ganhos de produtividade foram impres-
sionantes, elevando a produção em 370% e a 
área em apenas 95% (Conab, 2025). Atualmente 
a soja e o milho representam aproximadamente 
85% da produção total de grãos do País. A soja 
é geralmente cultivada como primeira safra (pri-
mavera/verão), sendo seguida pelo milho como 
segunda safra (outono/inverno) e, em alguns 
casos, pelo trigo como terceira safra. Paralela-
mente, 66,3% do território nacional permanece 
coberto por vegetação nativa, conforme dados 
da Embrapa Territorial (2020), o que evidencia 
o equilíbrio entre produção e conservação am-
biental.

No caso da soja, cuja área na safra 2024/2025 
teve expansão de 2,9% em relação à safra 
2023/2024, passando de 46,15 milhões para 
47,51 milhões de hectares, enquanto a produ-
ção cresceu 13,7%, saltando de 147,7 milhões 

para 167,9 milhões de toneladas, a produtivi-
dade, por exemplo, passou de patamares abai-
xo de 2.000 kg/ha para mais de 3.500 kg/ha em 
2020/2021. Se fosse mantida a mesma produ-
tividade observada no início do cultivo de soja 
no Brasil, a área que seria necessária para obter 
a mesma produção na safra 2019/2020 seria 
195% superior à área atual de cultivo. Nesses 
termos, o efeito poupa-terra em razão do au-
mento de produtividade de soja desde a década 
de 1960 foi de, aproximadamente, 71 milhões 
de hectares.

A dinâmica da produção de milho no Brasil tam-
bém apresentou significativos avanços em ter-
mos de produtividade. Nas últimas três décadas, 
a produção nacional quadruplicou, ultrapassan-
do pela primeira vez a marca de 100 milhões 
de toneladas. Esse crescimento foi impulsiona-
do principalmente por aumentos de cultivo do 
milho segunda safra e de produtividade, e não 
pela expansão territorial. A área destinada para 
plantio do milho safra reduziu aproximadamen-
te 7 milhões de hectares, enquanto a área des-
tinada ao plantio do milho safrinha aumentou 
mais de 14 milhões de hectares. Dessa forma, o 
crescimento — mais de 200% na produção de 
milho — foi impulsionado, principalmente, pela 
produtividade e não pelo aumento de área. A 
produtividade média saltou de 1.841 kg/ha em 
1989/1990 para 5.520 kg/ha em 2019/2020 — 
avanço de 200%. Nesse mesmo período, a área 
plantada aumentou de 12,1 milhões para 18,5 
milhões de hectares, elevação de 53%. Para ilus-
trar o impacto desse salto tecnológico, basta 
considerar que, se o Brasil ainda operasse com 
a produtividade de 1989/1990, seriam neces-
sários 55,5 milhões de hectares para alcançar a 
produção de milho registrada em 2019/2020. 
Assim sendo, os avanços tecnológicos permi-
tiram uma economia de aproximadamente 37 
milhões de hectares, reafirmando a importân-
cia do uso eficiente da terra como estratégia 
de preservação ambiental. Esse desempenho 
reforça a importância da chamada expansão  
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vertical da produção agrícola — ou seja, o au-
mento da produtividade e a intensificação do 
uso das áreas já cultivadas, permitindo múltiplos 
cultivos no mesmo ciclo agrícola, sem necessida-
de de abrir novas fronteiras agrícolas.

Esse expressivo desempenho em termos de 
produtividade é fundamental para explicar o 
papel estratégico que essas culturas desempe-
nham no fortalecimento da economia brasileira, 
consolidando-se como um dos principais pilares 
do agronegócio nacional, especialmente para a 
parcela da produção que é destinada para a ex-
portação, além de servir de base indispensável 
para o desenvolvimento de outras importantes 
cadeias agrícolas brasileiras relacionadas à pro-
dução de proteína animal (carnes suína, bovina, 
de aves e peixes, além de ovos e leite). Juntas, 
essas culturas representam aproximadamente 
34% do valor bruto da produção (VBP) agrope-
cuário brasileiro (Brasil, 2025), impulsionando o 
crescimento do produto interno bruto (PIB) do 
setor primário e contribuindo significativamen-
te para o superavit da balança comercial brasilei-
ra. Em 2023, a soja alcançou um VBP de R$ 265,9 
bilhões, enquanto o milho somou R$  125,5 bi-
lhões (Brasil, 2025).

Sem sombra de dúvidas, o grande diferencial 
da agricultura brasileira, e em especial, para a 
produção de grãos, tem sido a incorporação de 
tecnologias no campo. Práticas como o Sistema 
Plantio Direto (SPD), a fixação biológica de ni-
trogênio (FBN), o uso de sementes melhoradas, 
a agricultura de precisão, a diversificação de cul-
tivos, os bioinsumos, o Zoneamento Agrícola de 
Risco Climático (Zarc) e a crescente automação 
e digitalização no campo tornaram a produção 
mais eficiente e menos dependente de insumos 
agressivos ao meio ambiente. Além disso, siste-
mas integrados como integração lavoura-pecuá-
ria (ILP), integração lavoura-pecuária-floresta 
(ILPF) promovem uso intensivo e sustentável do 
solo, elevando a produtividade e melhorando a 
resiliência dos agroecossistemas.

Assim, não obstante os avanços ocorridos na 
agricultura até o momento, o Brasil tem condi-
ções de ir além de seu papel tradicional como 
celeiro de commodities agrícolas e se afirmar 
como fonte estratégica de soluções agroam-
bientais para o mundo.

A modernização e o avanço da agricultura brasi-
leira nas últimas décadas foram impulsionados 
não apenas por inovações tecnológicas, mas 
também por políticas públicas e instrumentos 
financeiros que possibilitaram sua implementa-
ção em larga escala. Entre esses instrumentos, o 
acesso ao crédito rural e ao financiamento agrí-
cola ocupa uma posição central, sendo fator de-
terminante para que produtores de diferentes 
perfis possam adotar práticas mais produtivas, 
sustentáveis e resilientes, uma vez que a adoção 
de tecnologias modernas no campo demanda 
investimentos.

Sem apoio financeiro adequado, muitos peque-
nos e médios produtores, que representam gran-
de parte da produção nacional, ficam impossibi-
litados de acessar essas soluções, perpetuando 
um ciclo de baixa produtividade, vulnerabilidade 
climática e dificuldades de inserção em cadeias 
de valor mais exigentes. Nesse sentido, o crédi-
to agrícola não deve ser visto apenas como uma 
ferramenta de custeio da produção, mas como 
instrumento estratégico de desenvolvimento 
tecnológico e social no meio rural. Programas 
como o Plano Safra, o Plano de Agricultura de 
Baixa Emissão de Carbono (Plano ABC+), o Pro-
grama Nacional de Fortalecimento da Agricultu-
ra Familiar (Pronaf) e o InovAgro (Programa de 
Incentivo à Inovação Tecnológica na Produção 
Agropecuária) são exemplos de políticas públi-
cas que conectam financiamento agrícola com 
transformação produtiva e ambiental.

Além disso, o crédito bem direcionado poten-
cializa o acesso dos produtores aos mercados 
mais exigentes, que cada vez mais demandam 
rastreabilidade, certificações socioambientais 
e adoção de boas práticas agrícolas. Esse é um 
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ponto crucial para que o Brasil consolide sua po-
sição como líder em produção agroambiental, 
não apenas em volume, mas também em valor 
agregado e reputação internacional.

É fundamental, porém, que esse financiamento 
seja acessível, desburocratizado e compatível 
com as realidades regionais. Modelos financei-
ros mais inclusivos e inovadores podem ajudar a 
ampliar o alcance do financiamento, sobretudo 
entre os agricultores familiares e produtores que 
operam fora dos grandes polos do agronegócio.

Em síntese, sem financiamento, não há inovação 
no campo em escala. E sem inovação, a agricul-
tura não conseguirá responder aos desafios glo-
bais de segurança alimentar, mudança climática 
e uso sustentável da terra. Portanto, fortalecer 
as políticas de crédito e ampliar o acesso ao fi-
nanciamento agrícola são medidas indispensá-
veis para acelerar a transição rumo a uma agri-
cultura mais produtiva, inclusiva e sustentável 
no Brasil e no mundo.

Nesse cenário, uma taxonomia financeira sus-
tentável pode ser um instrumento central para 
mobilizar e redirecionar fluxos de capital para 
investimentos cruciais no enfrentamento dos 
desafios atuais dos sistemas de produção agro-
pecuários. Esse instrumento consiste em um 
sistema de classificação que define, de forma 
clara, objetiva e com base científica, atividades, 
ativos e/ou categorias de projetos que contri-
buem para objetivos climáticos, ambientais e/ou 
sociais, utilizando critérios específicos. A imple-
mentação de uma Taxonomia Sustentável Brasi-
leira (TSB) permitirá maior clareza, transparência 
e rastreabilidade para instituições financeiras, 
investidores e produtores, impulsionando o fi-
nanciamento verde no campo e fortalecendo 
a competitividade dos produtos brasileiros nos 
mercados internacionais, bem como disponibi-
lizando critérios e indicadores específicos que 
permitem avaliar se uma atividade contribui 
para a sustentabilidade e/ou para a transição 
para uma economia sustentável.

Práticas sustentáveis para 
a produção de grãos
Ao considerar a cadeia de produção de grãos, 
com foco inicial no binômio soja-milho, foi elen-
cado um conjunto de práticas sustentáveis cuja 
adoção deve ser incentivada no âmbito da TSB. 
Para cada prática, são indicados os respectivos 
objetivos da TSB aos quais contribuem direta-
mente:

Genética e práticas de semeadura: esta práti-
ca contribui para os objetivos TSB 1 (mitigação 
da mudança do clima) e 7 (prevenção e controle 
de contaminação), contemplando o uso de se-
mentes certificadas e a coinoculação na cultura 
da soja. O uso de sementes certificadas permite 
adequado estabelecimento de plantas e maxi-
mização da produtividade de grãos, reduzindo 
a transmissão de doenças propagadas pelas se-
mentes e infestação de plantas daninhas cujos 
diásporos podem estar presentes nas semen-
tes. Já a coinoculação da soja com bactérias do 
gênero Bradyrhizobium e Azospirillum brasilense 
permite que todo o nitrogênio (N) requerido 
pela soja seja oriundo do solo e da fixação bio-
lógica de N, reduzindo a emissão de óxido nitro-
so, um dos principais gases de efeito estufa, à 
atmosfera.

Fertilidade, adubação e nutrição das plan-
tas: esta prática contribui para o objetivo TSB 2 
(adaptação às mudanças climáticas). Contem-
plando a adubação e correção química do solo 
de acordo com análises e recomendações técni-
cas (quantidade, posicionamento, frequência) e 
acrescentando o monitoramento das proprieda-
des físicas e biológicas do solo, tal ação é rele-
vante para ajustar práticas de manejo para corri-
gir eventuais problemas de manejo do solo.

Portanto, para acompanhar a condição do solo, 
é essencial realizar um acompanhamento deta-
lhado da qualidade do solo, o que envolve a aná-
lise de sua fertilidade, suas características físicas 
e seus aspectos biológicos, pois elas oferecem 
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informações valiosas sobre o teor de nutrien-
tes disponíveis, a sua estrutura, a capacidade de 
reter água e nutrientes, como também sobre a 
atividade dos microrganismos que ali vivem. As 
análises de fertilidade se concentram em avaliar 
a capacidade do solo de fornecer os nutrientes 
essenciais para o desenvolvimento das plantas. 
As análises físicas se dedicam a avaliar caracte-
rísticas, como a proporção de areia, argila e silte 
(textura), o peso do solo em um determinado 
volume (densidade), o espaço existente entre as 
partículas (porosidade), a quantidade de água 
que o solo consegue armazenar e a resistência 
dos agregados à ação da água e do vento (es-
tabilidade de agregados). Já as análises biológi-
cas focam na quantidade de organismos vivos 
presentes no solo (biomassa microbiana) e na 
intensidade com que esses organismos atuam 
(atividade microbiana), além de medir a ação 
das enzimas que eles produzem, fatores que in-
fluenciam a decomposição da matéria orgânica 
e a circulação dos nutrientes e a quantidade de 
N, um nutriente crucial para as plantas e para a 
vida no solo.

A realização de análises químicas, físicas e bio-
lógicas é fundamental para avaliar a saúde ge-
ral do solo e a sua capacidade de sustentar o 
crescimento das plantas. Essas análises ajudam 
a identificar problemas, como a compactação 
e a deficiência de nutrientes, além de permitir 
o acompanhamento dos efeitos de diferentes 
práticas de manejo do solo. Com base nessas 
informações, é possível tomar decisões mais 
fundamentadas sobre o uso de fertilizantes, irri-
gação e outros insumos, promovendo uma agri-
cultura mais sustentável, que preserva a saúde 
do solo e a biodiversidade.

Essas análises podem ser feitas em laboratórios 
especializados, que utilizam técnicas específicas 
para medir os diversos indicadores. Além disso, 
existem ferramentas portáteis que permitem 
aos agricultores realizar algumas medições 
básicas diretamente no campo. É importante 
considerar que a qualidade do solo é dinâmica 

e pode ser influenciada por fatores, como o cli-
ma, o tipo de vegetação e as práticas de manejo 
adotadas. Por isso, é recomendável realizar aná-
lises periódicas para monitorar a saúde do solo e 
implementar as medidas necessárias para a sua 
melhoria.

A prática de adubar e corrigir o solo se funda-
menta nos resultados da análise de solo, um 
procedimento que oferece informações deta-
lhadas sobre os nutrientes essenciais para o de-
senvolvimento das plantas cultivadas e sobre as 
necessidades de ajuste das características quí-
micas do solo. A quantidade de fertilizante a ser 
utilizada, a forma como ele deve ser aplicado e 
a frequência dessa aplicação variam significati-
vamente, dependendo da cultura específica, do 
tipo de solo em questão e dos dados obtidos na 
análise. Nesse sentido, seguir rigorosamente as 
recomendações técnicas é crucial para otimizar 
o uso dos fertilizantes, evitar desperdícios e, 
consequentemente, promover a melhoria da 
qualidade do solo em longo prazo.

Proteção integrada de pragas, doenças e 
plantas daninhas: esta prática contribui para 
o objetivo TSB 7 (prevenção e controle de con-
taminação), contemplando o manejo integrado 
de insetos-praga (MIP), o manejo integrado de 
plantas daninhas (MIPD) e o manejo integrado 
de doenças (MID) como práticas a serem induzi-
das no cultivo de soja e milho.

O manejo integrado de pragas, doenças e plan-
tas daninhas constitui uma abordagem multi-
disciplinar e sistematizada, voltada à contenção 
de insetos-pragas, doenças e plantas daninhas 
em níveis economicamente toleráveis, com o 
mínimo impacto adverso ao ambiente, à saúde 
humana e à biodiversidade. Fundamentado na 
integração de métodos preventivos, culturais, 
biológicos, físicos e químicos, o manejo integra-
do promove uma racionalização do uso de insu-
mos e intervenções, pautando-se em critérios 
técnicos, limiares de ação e no conhecimento 
detalhado da ecologia dos agroecossistemas.  
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O manejo integrado de pragas, doenças e plan-
tas daninhas pode ser estruturado em cinco eta-
pas sequenciais e interdependentes — preven-
ção e supressão (1), monitoramento (2), tomada 
de decisão (3), intervenção (4) e avaliação (5) — 
cuja implementação coordenada visa otimizar 
a sustentabilidade produtiva e mitigar os riscos 
de resistência e desequilíbrios ecológicos (Barz-
man et al., 2015):

•	 Etapa 1 (Prevenção e supressão): a preven-
ção ou supressão de organismos indesejáveis 
e nocivos deve ser alcançada principalmente 
por meio do planejamento de sistemas de cul-
tivo menos propensos a sofrer perdas econô-
micas significativas por causa da presença de 
pragas. A supressão pode ser entendida como 
a redução da incidência de pragas ou da gra-
vidade de seu impacto, complementando a 
prevenção. Esse princípio significa que o obje-
tivo não é eliminar completamente as pragas, 
mas impedir que qualquer uma delas se torne 
dominante ou cause danos em um sistema de 
cultivo. Entre as combinações de técnicas de 
manejo preventivo, pode-se citar: rotação de 
culturas, técnicas de cultivo adequadas, uso 
de cultivares resistentes/tolerantes, práticas 
de fertilização e irrigação equilibradas, medi-
das fitossanitárias e proteção de organismos 
benéficos. Combinar diferentes táticas é mais 
eficaz e sustentável do que abordagens de tá-
tica única.

•	 Etapa 2 (Monitoramento): os organismos no-
civos devem ser monitorados por métodos e 
ferramentas adequados, incluindo observa-
ções de campo, sistemas de alerta, previsão 
e diagnóstico precoce, bem como o uso de 
aconselhamento profissional qualificado.

•	 Etapa 3 (Tomada de decisão): com base nos 
resultados do monitoramento, o usuário pro-
fissional deve decidir se e quando aplicar me-
didas de proteção. A tomada de decisão no 
manejo de pragas deve ser pautada em cri-
térios técnicos e integrados, destacando-se o 
uso de limiares de controle — também conhe-

cidos como níveis de ação — como uma ferra-
menta essencial. Esses limites representam a 
densidade populacional de uma praga acima 
da qual medidas de controle se fazem econo-
micamente justificáveis, considerando o custo 
da intervenção e o potencial de dano à cultu-
ra. No entanto, a aplicação efetiva dessa abor-
dagem exige a consideração de múltiplos cri-
térios adicionais, como o estágio fenológico 
da planta, as condições ambientais predomi-
nantes (temperatura, umidade, precipitação), 
a presença de inimigos naturais, o histórico da 
área e a suscetibilidade da cultivar utilizada. A 
combinação desses fatores permite uma ava-
liação mais precisa do risco e promove deci-
sões mais racionais e sustentáveis, reduzindo 
o uso indiscriminado de pesticidas e contri-
buindo para a preservação da biodiversidade 
e da saúde do agroecossistema.

•	 Etapa 4 (Intervenção): a decisão de intervir 
deve respeitar princípios técnicos que priori-
zam a sustentabilidade do agroecossistema. 
Diante desse contexto, deve ser priorizado, 
sempre que possível, o uso de métodos não 
químicos, como os controles biológicos, físi-
cos e mecânicos. Os pesticidas aplicados de-
vem ser específicos para o alvo e ter os me-
nores efeitos colaterais na saúde humana, nos 
organismos não alvo e no ambiente. O usuário 
deve fazer uso do método químico como uma 
ferramenta complementar de controle e obe-
decer às recomendações da bula do produto. 
A fim de se reduzir o risco de resistência de 
pragas aos pesticidas, devem ser aplicadas es-
tratégias que incluam o uso de pesticidas com 
diferentes mecanismos de ação e a integração 
dos diferentes métodos de controle. As cau-
sas da raiz do aumento do risco de resistência 
estão associadas à supersimplificação e inten-
sificação excessiva dos sistemas de cultivo. De 
maneira geral, pode-se dizer que, para alcan-
çar um nível satisfatório e sustentável de ma-
nejo de pragas, é necessário estabelecer uma 
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ampla estratégia de MIP que inclua uma varie-
dade de métodos de proteção.

•	 Etapa 5 (Avaliação): com base nos registros 
de uso de pesticidas e no monitoramento, o 
usuário profissional deve verificar o sucesso 
das medidas de proteção aplicadas. A susten-
tabilidade no manejo de pragas exige novos 
critérios de avaliação que levem em conta efei-
tos de múltiplas estações e uma diversidade de 
compensações (trade-offs), integrando econo-
mia, saúde humana e ambiente, e não apenas o 
rendimento ou a ausência total de pragas.

Manejo e conservação de solo, da água e da 
cobertura vegetal: esta prática contribui para o 
objetivo TSB 4 (uso sustentável do solo e con-
servação, manejo e uso sustentável das flores-
tas). Práticas conservacionistas complementa-
res ao Sistema Plantio Direto (SPD) em áreas 
com elevado declive e/ou rampas longas, visan-
do à adequada conservação do solo e da água e 
à diversificação de cultivos com o uso de plan-
tas de cobertura, são essenciais para garantir a 
capacidade produtiva do solo em longo prazo, 
representando um desafio crucial para o futuro. 
É exatamente isso que a conservação do solo 
busca. Ir além da simples prevenção da erosão 
significa implementar um conjunto de práticas 
que assegurem a fertilidade do solo para as ge-
rações futuras.

Boas práticas de manejo do solo podem promo-
ver melhor recarga, maior armazenamento e 
melhor distribuição da água no solo, bem como 
proporcionar maior profundidade dos sistemas 
radiculares, incrementando o perfil de solo ex-
plorado pelas raízes e, consequentemente, o 
volume de água disponível para as plantas. Isso 
pode ser fundamental em momentos de defi-
ciência de chuvas. Essas boas práticas podem 
ainda contribuir de forma significativa na me-
lhoria das características do solo, com influência 
direta na redução de perdas de produtividade 
causadas pela seca e na maior estabilidade da 
produção brasileira de grãos. Quanto melhor 

o manejo, melhores as propriedades físicas, 
químicas e biológicas do solo; maior o teor de 
matéria orgânica; a taxa de infiltração e a redis-
tribuição de água; o crescimento do sistema ra-
dicular e a produtividade. Além da redução do 
risco hídrico da cultura, a adoção de melhores 
práticas de manejo do solo resulta em outros 
benefícios potenciais, como aumento e estabi-
lização da produtividade, maior conservação do 
solo e da água e aumento do carbono orgânico 
no solo (Debiasi et al., 2022).

A erosão, seja ela causada pela água da chuva 
ou pela força dos ventos, pode ser significati-
vamente mitigada pela presença contínua de 
vegetação na superfície do solo, seja por meio 
de plantações ou de cobertura vegetal morta. 
A erosão eólica, mais comum em áreas planas e 
desprovidas de vegetação em períodos de seca, 
pode ser controlada combinando a cobertura 
do solo com barreiras de vento formadas por ár-
vores. Já a erosão hídrica, prevalente no Brasil, 
inicia-se com o impacto das gotas de chuva em 
solos desprotegidos, facilitando o desprendi-
mento e o transporte das partículas do solo pela 
água que escorre. Portanto, é essencial man-
ter o solo coberto, com raízes que o penetrem 
profundamente e com o mínimo revolvimento 
possível. A palhada funciona como um escudo 
contra a força da chuva, enquanto as raízes pro-
movem a infiltração da água e sustentam a es-
trutura do solo.

Para a produção de grãos, o SPD é uma excelen-
te alternativa, desde que aliado a boas práticas 
agrícolas, em que três preceitos devem estar as-
sociados: o revolvimento mínimo do solo, com o 
devido controle de tráfego de máquinas; a rota-
ção de culturas; e a permanência da palhada da 
cultura anterior na superfície do solo.

O revolvimento mínimo do solo gera benefícios 
econômicos por causa do menor uso de máqui-
nas e equipamentos; e ambientais em razão do 
menor consumo de combustíveis fósseis. Além 
disso, melhora a qualidade física dos solos, pois 
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evita a compactação subsuperficial provocada 
pelo uso intenso de máquinas. Esse processo re-
sulta na diminuição dos espaços vazios no solo, 
importantes para armazenar ar e água e para 
permitir o crescimento das raízes das plantas. 
Além de diminuir os gastos com implementos, 
máquinas e mão de obra, o não revolvimento fa-
vorece a natureza porque o solo não precisa de 
muito preparo para se desenvolver.

A cobertura do solo com palhada oferece múl-
tiplos benefícios. Atua como protetora contra 
a erosão, aprimora a estrutura física, química e 
biológica do solo, eleva a taxa de infiltração de 
água, minimiza a evaporação e ajuda a manter a 
temperatura do solo. A palhada também é efi-
caz no controle de plantas daninhas, promove 
a ciclagem de nutrientes e estimula a atividade 
biológica do solo.

Por sua vez, a rotação de culturas é igualmen-
te vantajosa. Ela contribui para o aumento da 
produtividade, a conservação da fertilidade do 
solo, o controle de pragas e doenças, e a pró-
pria viabilidade do plantio direto. Ao diversificar 
e alternar as culturas, observa-se uma melhoria 
na estrutura do solo, um acúmulo de matéria or-
gânica e uma redução na incidência de pragas e 
doenças.

Por fim, a adoção de técnicas complementares 
de conservação, como o terraceamento e o culti-
vo em curvas de nível, é fundamental para incre-
mentar a infiltração da água e amenizar o impac-
to do escorrimento superficial, tão característico, 
principalmente, num momento em que se obser-
vam chuvas cada vez mais intensas, com precipi-
tação de grandes volumes em pouco tempo.

Sistemas de produção sustentáveis: esta práti-
ca contribui para o objetivo TSB 1 (mitigação da 
mudança do clima), contemplando a integração 
lavoura-pecuária (ILP) e o SPD. A ILP permite in-
tensificar o uso da terra, da mão de obra e de 
outros recursos, amplia o sequestro de carbono 
no solo, reduz a pressão de estresses bióticos 

e abióticos, contribuindo significativamente na 
mitigação e adaptação às mudanças climáticas 
e no uso sustentável do solo e da água. O SPD 
aumenta a conservação do solo e da água, reduz 
a emissão de gases causadores de efeito estufa, 
permite a intensificação do uso da terra e au-
menta a produtividade, a estabilidade e a ren-
tabilidade da atividade agrícola. A conciliação 
do SPD com a ILP representa um dos principais 
avanços na agricultura tropical e subtropical 
brasileira.

Uso de tecnologias digitais: esta prática contri-
bui para o objetivo TSB 2 (adaptação às mudan-
ças climática). A adoção de tecnologias digitais 
pode promover melhorias na cadeia produtiva 
de grãos do Brasil. No contexto do manejo sítio-
-específico, essas ferramentas podem auxiliar 
na interpretação da variabilidade espacial das la-
vouras e permitir intervenções pontuais e otimi-
zadas. O resultado prático é a possibilidade de 
alinhar ganhos econômicos à sustentabilidade 
do sistema produtivo.

A utilização de dados geoespaciais para delinear 
zonas de manejo pode proporcionar melhorias 
expressivas no uso de fertilizantes (Resende  
et al., 2014), agrotóxicos (Anastasiou et al., 2023), 
sementes (Uhry, 2013) e irrigação (García et al., 
2020). Em vez de práticas homogêneas em todo 
o talhão, torna-se viável aplicar insumos de forma 
diferenciada, com base nas características especí-
ficas de cada talhão. Essa abordagem não apenas 
reduz o desperdício de recursos, como também 
pode reduzir impactos ambientais negativos.

Ferramentas como sensores instalados em má-
quinas agrícolas, imagens obtidas por drones 
com câmeras multiespectrais e sistemas de po-
sicionamento por satélite (GNSS) integram-se 
a softwares especializados que processam os 
dados e entregam ao produtor mapas operacio-
nais. Tais tecnologias já estão consolidadas em 
operações de plantio, pulverização, adubação e 
colheita, permitindo tomadas de decisão basea-
das em evidências.
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O monitoramento contínuo das operações agrí-
colas permite ajustes imediatos em campo, o 
que é particularmente importante em regiões 
com clima instável ou janelas curtas para a co-
lheita. A combinação de agricultura digital e lo-
gística operacional tem elevado o nível de ges-
tão da produção e contribuído para um modelo 
mais resiliente frente às exigências de mercado 
e às mudanças climáticas.

A ampliação do uso dessas tecnologias, no en-
tanto, ainda depende de fatores, como conecti-
vidade no campo, capacitação técnica das equi-
pes e acesso a políticas públicas que estimulem 
a inovação tecnológica nas propriedades. Incen-
tivar a adoção dessas ferramentas representa 
um passo estratégico para ampliar a competiti-
vidade da agricultura brasileira.

Técnicas de colheitas eficientes: esta prática 
contribui para o objetivo TSB  2 (adaptação às 
mudanças climática). Estimular práticas focadas 
na redução das perdas de grãos de milho e de 
soja na colheita — mesmo em condições de ele-
vado acamamento e/ou quebra de colmos, no 
caso do milho, frente a eventos climáticos ex-
tremos — é importante para reduzir desperdí-
cios. A adoção de técnicas de colheita eficientes 
constitui uma etapa decisiva na maximização do 
rendimento final das culturas de grãos, notada-
mente milho e soja. Estima-se que, no Brasil, as 
perdas na colheita dessas culturas podem variar 
entre 5 e 10% da produção total, podendo ul-
trapassar 15% em situações críticas, como em 
lavouras afetadas por acamamento ou quebra 
de colmos no milho, frequentemente induzidos 
por eventos climáticos extremos, como ventos 
fortes, chuvas intensas e prolongadas, ou seca 
seguida de precipitações abruptas. Tais perdas 
representam não apenas prejuízos econômicos 
diretos, mas também comprometem a susten-
tabilidade e a eficiência do uso dos recursos 
naturais e insumos aplicados ao longo do ciclo 
produtivo.

Para mitigar esses impactos, torna-se essencial 
o estímulo e a disseminação de práticas de co-
lheita baseadas em critérios técnicos. Isso inclui 
o correto ajuste das colhedoras — como veloci-
dade de deslocamento, altura do corte, taxa de 
alimentação e regulagem do sistema de trilha e 
separação —, a colheita no ponto ideal de umi-
dade, que varia de 13 a 15% para a soja e de 13 a 
20% para o milho (Montavani et al., 2000; Aguila 
et al., 2011), além da capacitação contínua dos 
operadores. Para tal, o produtor deve levar em 
consideração a necessidade e disponibilidade 
de secagem, o risco de deterioração, o gasto de 
energia na secagem e o preço do grão na época 
da colheita. A seleção de cultivares com maior 
resistência ao acamamento e colmos mais ro-
bustos, associada à adoção de sistemas de cul-
tivo conservacionistas, também contribui para 
a manutenção da integridade das plantas até o 
momento da colheita.

Adicionalmente, o uso de tecnologias embarca-
das, como sensores de perdas, monitoramento 
em tempo real da operação e sistemas de con-
trole automático, pode contribuir na redução 
das perdas operacionais e no suporte à toma-
da de decisões em campo (Zandonadi; Ruffato, 
2021).

A eficiência na colheita, portanto, deve ser en-
tendida como uma estratégia integrada, que alia 
manejo agronômico, planejamento operacional 
e inovação tecnológica, sendo fundamental para 
assegurar ganhos em produtividade real, renta-
bilidade e sustentabilidade ao sistema agrícola.

Zoneamento Agrícola de Risco Climático 
(Zarc): esta prática contribui para o objetivo TSB 
2 (adaptação às mudanças climática). Delimita 
regiões de produção e épocas de semeadura em 
níveis de riscos de perda de produção por even-
tos meteorológicos adversos e permite ao pro-
dutor identificar a melhor época para semear, 
levando em conta a região do cultivo, a cultura 
e os diferentes tipos de solos. É uma ferramen-
ta de análise do risco derivado da variabilidade 
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climática, considerando-se as características da 
cultura e do solo. As informações geradas pelo 
Zarc podem ser utilizadas na gestão de riscos cli-
máticos (GRC) da propriedade rural, permitindo 
aos produtores e técnicos avaliarem e decidirem 
quais as melhores opções quanto: às espécies 
de cultivo mais viáveis no seu município; à me-
lhor época de semeadura e produção; às carac-
terísticas preferenciais de cultivares, adaptadas 
à região; à necessidade de práticas de manejo, 
como a irrigação; ao uso preferencial de culti-
vares de ciclo curto, intermediário ou longo; e 
às possibilidades para se concentrar recursos 
em uma única safra ou dividir em duas safras ou 
mais (Monteiro et al., 2024).

Agricultura irrigada: esta prática contribui para 
o objetivo TSB 2 (adaptação às mudanças climá-
tica). Ela adota sistemas de irrigação como for-
ma de aumento da eficiência no uso dos recur-
sos naturais, com ênfase na água, bem como na 
redução de riscos climáticos. Contempla os sis-
temas de irrigação por aspersão, microaspersão 
e gotejamento.

A agricultura irrigada é responsável por cerca de 
40% de toda produção de alimentos no mundo, 
viabilizando produzir fisicamente, em uma mesma 
área, até quatro vezes mais que a agricultura de 
sequeiro (Postel, 2000). No Brasil a expansão da ir-
rigação não acompanhou a evolução da área plan-
tada. Estima-se que a área irrigada no País corres-
ponda a 8 milhões de hectares (Agência Nacional 
de Águas e Saneamento Básico, 2025). A expan-
são da agricultura irrigada pode contribuir para a 
redução da pressão de abertura de novas áreas.

Aumentar as produtividades das culturas agrí-
colas contribui para o crescimento do produto 
interno bruto (PIB) e a redução da pobreza. De 
acordo com Rodrigues et al. (2017), na produção 
de sequeiro, há maior incerteza quanto ao resul-
tado, a qual fica limitada aos períodos das chu-
vas, sendo totalmente dependente das variações 
climáticas. Na agricultura irrigada, por sua vez, as 
demandas hídricas das culturas são supridas pela 

água da chuva e/ou de irrigação. A produção não 
é influenciada pela incerteza temporal e locacio-
nal das chuvas, podendo-se produzir em qual-
quer época do ano. No entanto, a agricultura irri-
gada é uma prática agrícola muito mais intensiva 
e fortemente dependente de energia e de água, 
assim como demandante de cuidados quanto à 
manutenção da qualidade dos solos cultivados.

Para que essa atividade seja realizada de ma-
neira eficiente, se faz necessária a utilização de 
métodos mais eficientes para otimização do uso 
da água, como sistemas de irrigação mais efi-
cientes. Além disso, é fundamental investir em 
tecnologias de monitoramento climático e de 
umidade do solo, assim como em políticas pú-
blicas que incentivem o uso sustentável dos re-
cursos hídricos. Dessa forma, a agricultura irriga-
da poderá continuar a impulsionar a segurança 
alimentar e o desenvolvimento econômico, sem 
comprometer os ecossistemas e as reservas de 
água para a geração futura.

Considerações finais
As práticas visando à sustentabilidade dos siste-
mas de produção elencadas, além de apresenta-
rem comprovação técnico-científica e viabilida-
de econômica, apresentam potencial de ampla 
utilização por produtores rurais dos diferentes 
níveis socioeconômicos e de tecnificação.

Neste momento estão contempladas apenas as 
culturas da soja e do milho, entretanto, para um 
futuro próximo, está prevista a ampliação do 
escopo para outras culturas que normalmente 
integram os sistemas agrícolas em áreas de pro-
dução de soja e/ou milho, como sorgo, trigo, gi-
rassol e algodão.
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Introdução
A cadeia produtiva do café tem passado por pro-
fundas transformações nos últimos tempos, em 
direção a uma busca crescente por sustentabili-
dade por todos os seus elos, no intuito de aten-
der aos anseios de seus consumidores por todo 
o mundo. Esse fenômeno tem impulsionado a 
pesquisa científica na construção e identifica-
ção de práticas que possam contribuir na tran-
sição para sistemas mais sustentáveis, gerando 
melhorias na produtividade, qualidade e, con-
sequentemente, na agregação de valor do café 
brasileiro.

Nesse contexto desafiador, a Taxonomia Sus-
tentável Brasileira (TSB) pode, em muito, re-
ceber contribuições valiosas do arcabouço 
técnico-científico já concebido em torno da ca-
feicultura, o qual já resultou, por exemplo, em 
inúmeras boas práticas consolidadas, como cul-
tivares adaptadas às condições de novos cená-
rios climáticos; manejo e uso eficiente da água; 
sistemas agroflorestais (SAFs); entre inúmeras 
outras práticas.

Antes de qualquer coisa, é importante relem-
brar que o café, entre os séculos 19 e 20, foi o 

principal produto exportado, sendo, portanto, 
crucial em grande medida no processo de in-
dustrialização do Brasil, tendo em vista que a 
riqueza gerada financiou a expansão industrial e 
o desenvolvimento da infraestrutura.

Desse modo, a cultura do café possui grande im-
portância histórica como responsável pelo de-
senvolvimento econômico e social de diversas 
regiões do País ao longo dos anos, expandindo 
para áreas de variados biomas. Ao longo de dé-
cadas, o País tem sido notável como maior pro-
dutor e exportador, e segundo maior consumi-
dor em nível mundial. Hoje a cultura representa 
o sexto produto no valor da produção agro-
pecuária nacional, com faturamento acima de  
R$ 70 bilhões (Conab, 2025).

A cultura, por meio das duas espécies comer-
ciais, Coffea arabica e Coffea canephora, repre-
senta fonte de renda e geração de empregos, 
além de contribuir para o desenvolvimento de 
toda uma cadeia produtiva, com elos relevantes 
na indústria, como a de máquinas e implemen-
tos, e nos serviços.

A produção para 2025 possui estimativa pró-
xima a 52 milhões de sacas beneficiadas, área  
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total mantida próxima a 1,8 milhão de hectares, 
dos quais 80% em produção (Conab, 2025). A 
produtividade de grãos média tem previsão de 
28 sacas por hectare, quantidade que pode ser 
ampliada desde que possam ser adotadas tec-
nologias e inovações disponíveis, além de prá-
ticas que possam promover sistemas de produ-
ção mais sustentáveis.

Atualmente, toda essa produção da cafeicultura 
é responsável por relevantes impactos econômi-
cos no âmbito do agronegócio, pois o café re-
presenta o quinto produto na pauta de exporta-
ções do Brasil, e em toda a sua cadeia produtiva 
são gerados mais de 8 milhões de empregos em 
todo o País (Brasil, 2022).

Para a expansão da cafeicultura e os consequen-
tes efeitos positivos gerados na economia e 
sociedade brasileira, as tecnologias e recomen-
dações técnicas geradas pela pesquisa tiveram 
papel fundamental, promovendo ganhos na 
produtividade dos grãos, assim como maior co-
nhecimento e preocupação com a qualidade da 
bebida. Áreas do conhecimento, como controle 
de pragas e doenças, melhoramento de plantas, 
sistemas de produção, agricultura de precisão 
e pós-colheita, entre outras, estão presentes 
nos trabalhos de pesquisa das instituições, cola-
borando para o alcance de mais conhecimento 
para os produtores com diferentes níveis tecno-
lógicos, e têm gerado resultados relevantes em 
direção à sustentabilidade da cafeicultura.

A pesquisa na cafeicultura desempenha um 
papel fundamental ao identificar e disseminar 
boas práticas já consolidadas e disponíveis na 
produção de café, contribuindo para a adoção 
de métodos mais sustentáveis e eficientes por 
parte dos produtores, bem como pela prospec-
ção das principais tendências de inovação tecno-
lógica que impulsionarão a atividade em direção 
à sustentabilidade. Dessa forma, essa pesquisa 
contribui para fortalecer a competitividade do 
setor, alinhando-o às demandas do mercado 
global por práticas responsáveis e inovadoras.

Apresentação das práticas
Desenvolvimento e conservação ambiental dei-
xaram, há muito tempo, de ser vistos como for-
ças necessariamente opostas nos caminhos que 
levam à competitividade econômica. Em todo o 
mundo, uma tendência em curso é a crescente 
consciência de que a responsabilidade socioam-
biental promove o crescimento sustentável.

No âmbito da construção da TSB, essa sinergia de 
enfoques é plenamente notada até mesmo nos 
seus objetivos, que buscam abordar tanto a miti-
gação e adaptação às mudanças climáticas quan-
to a geração de trabalho e elevação de renda, 
bem como o aumento da equidade econômica e 
social, além da qualidade de vida das pessoas.

Para a cafeicultura, esse cenário já pode ser per-
cebido claramente há algum tempo. Isso porque 
os avanços produzidos pela pesquisa já foram 
suficientes para, com base em conhecimentos 
científicos, se estabelecer com razoável margem 
de segurança um conjunto de medidas a serem 
tomadas nos processos produtivos com vistas à 
sustentabilidade da cafeicultura. Essas medidas 
e técnicas aprimoradas ao longo do tempo po-
dem ser chamadas de “boas práticas”.

Nesse sentido, as boas práticas sustentáveis 
preconizam a utilização de técnicas com baixo 
impacto ambiental como forma de aumento 
na produtividade e qualidade do produto e da 
competitividade nos mercados interno e exter-
no. Então, foram elencadas as principais práticas 
com base no documento Produção Integrada de 
Café, elaborado com apoio do Consórcio Pesqui-
sa Café, publicado como INº 49 de 2013 (Brasil, 
2013), tendo em vista o seu caráter nacional, pú-
blico e por se tratar de uma inciativa do Ministé-
rio da Agricultura e Pecuária.

Ao priorizar o uso de práticas sustentáveis, a ca-
feicultura não só preserva a biodiversidade e os 
recursos naturais necessários ao processo pro-
dutivo, como também assegura sua viabilidade 
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econômica ao atender à crescente demanda 
mundial por produtos responsáveis e conscien-
tes. Além disso, garante de forma duradoura a 
oferta de produtos com qualidade e o acesso a 
mercados diferenciados.

Assim, os sistemas de produção sustentável visam 
estabelecer práticas que, no seu conjunto, tenham 
como objetivo viabilizar, em médio e longo prazo, 
o empreendimento rural como negócio rentável, 
com segurança para a saúde humana, preservação 
ambiental e, consequentemente, com sustentabi-
lidade. Essa maneira de praticar a agricultura tem 
como enfoque principal o conhecimento holístico 
do sistema produtivo, o qual combina o uso de mé-
todos naturais, biológicos e químicos, considera a 
melhoria do ambiente produtivo, o atendimento 
às demandas sociais e a necessidade de manter ou 
melhorar a qualidade do produto.

Adicionalmente, pesquisas realizadas indicam 
que a adoção de boas práticas na cafeicultura 
contribui positivamente no sequestro de carbo-
no, já que passa a reter ainda mais dióxido de 
carbono (CO2) equivalente no solo e na planta 
do que a emitir na atmosfera, em relação ao ma-
nejo tradicional, que já é ‘carbono negativo’.

A partir desse contexto, serão apresentadas a 
seguir as principais “boas práticas” a partir dos 
objetivos específicos da Taxonomia Sustentável 
Brasileira (TSB), procurando-se abordar como 
a cafeicultura relaciona-se com esse objetivo e 
quais as principais “boas práticas” que já foram 
delimitadas cientificamente com vistas a tornar 
o processo produtivo mais sustentável.

Contribuição das boas práticas da 
cafeicultura para os objetivos da 
Taxonomia Sustentável Brasileira

Objetivo 2 da Taxonomia 
Sustentável Brasileira – Adaptação 
às mudanças climáticas

As mudanças climáticas representam um dos 
maiores desafios para a cafeicultura brasileira. 

Cultivares adaptadas às condições de novos ce-
nários climáticos e indicadas para os diferentes 
locais de plantio, como variedades tolerantes 
ao calor e à seca — as quais apresentam simul-
taneamente resistência a pragas e doenças —, 
são essenciais e importantes para lidar com os 
impactos das mudanças climáticas.

Associada à escolha adequada da cultivar em 
regiões que enfrentam secas prolongadas e va-
riações nas chuvas, a adoção adequada e com 
parâmetros técnicos da irrigação é fundamental 
para mitigar os efeitos das mudanças climáticas. 
O uso eficiente da água, por meio de sistemas 
automatizados com distribuição hídrica unifor-
me — como a irrigação por gotejamento, entre 
outros —, ajuda a reduzir o desperdício e a ra-
cionalizar o consumo da água disponível. Além 
disso, tecnologias de irrigação mais inteligen-
tes podem garantir a produtividade da lavoura, 
mantendo a saúde do solo e reduzindo o risco 
de degradação, bem como, ainda, permitir ajus-
tes que contribuem para uma gestão mais sus-
tentável diante das alterações climáticas.

Associado ao manejo correto do recurso hídrico, 
o uso de cobertura de solo nas entrelinhas dos 
cafés pode contribuir para redução da tempera-
tura do solo e das plantas, assim como a nutri-
ção adequada das plantas pode favorecer para 
que estas suportem adversidades climáticas.

A adoção de sistemas agroflorestais (SAFs) no 
cultivo do café tem se mostrado uma estratégia 
eficaz para promover a sustentabilidade, a resi-
liência e o equilíbrio ecológico nas lavouras. Um 
dos principais elementos desses sistemas é o 
sombreamento, que, além de amenizar as tempe-
raturas extremas e reduzir a evapotranspiração, 
favorece uma série de serviços ecossistêmicos 
que beneficiam diretamente a produção cafeeira.

Portanto, o sombreamento estratégico dentro 
de SAFs não só protege o cafeeiro contra extre-
mos climáticos, como também impulsiona a re-
generação ecológica e a produtividade de forma 
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integrada. O consórcio planejado com espécies 
funcionais e comerciais é um caminho promis-
sor para aliar sustentabilidade, conservação am-
biental e geração de renda no cultivo do café.

Objetivo 3 da Taxonomia Sustentável 
Brasileira – Proteção e restauração 
da biodiversidade e ecossistemas

O avanço da cafeicultura em solos de baixa fer-
tilidade, como em áreas de Cerrado, tem sido 
impulsionado pela aplicação de técnicas de cor-
reção de solo, com constantes adubações de 
nutrientes essenciais, em quantidades elevadas, 
para o crescimento das plantas. A utilização in-
tensiva de agroquímicos, como fertilizantes e 
agrotóxicos, é necessária para garantir a produ-
tividade, já que esses solos muitas vezes apre-
sentam deficiências de nutrientes e podem ser 
suscetíveis a pragas e doenças. Portanto, a ado-
ção de práticas que visem ao manejo racional 
dos agroquímicos bem como a redução da sua 
utilização, com vistas à proteção e à restauração 
da biodiversidade e dos ecossistemas, são es-
senciais para manter o equilíbrio ambiental.

O emprego excessivo de agroquímicos pode 
prejudicar esses sistemas, afetando espécies be-
néficas e contaminando o solo e a água. Com o 
objetivo de reduzir esses impactos, é importan-
te adotar métodos alternativos de controle de 
pragas e doenças, como o manejo integrado de 
pragas (MIP), que combina técnicas biológicas, 
culturais, físicas e químicas, de forma sustentá-
vel. O uso de pesticidas biológicos e a promoção 
de predadores naturais ajudam a reduzir a de-
pendência de agrotóxicos, favorecendo a recu-
peração e a preservação da biodiversidade.

Porém, se for necessário adotar agrotóxicos, é 
primordial escolher os menos tóxicos, aplicar, 
com precisão, diferentes princípios ativos nas 
doses recomendadas, empregando equipamen-
tos sem vazamento e produtos registrados, 
além de buscar prevenir a contaminação do 
solo, da água e de áreas de proteção ambiental.

Outro desafio que a manutenção da biodiversi-
dade e dos ecossistemas enfrenta são os incên-
dios agrícolas, que frequentemente destroem 
habitat naturais e contribuem para a perda de 
espécies amigas às lavouras cafeeiras. Os incên-
dios, além de prejudicarem a lavoura, a fauna e 
a flora, liberam grandes quantidades de carbo-
no, intensificando as mudanças climáticas. Para 
mitigar esses impactos, é crucial adotar práticas 
agrícolas sustentáveis, como a criação de acei-
ros e a limpeza das áreas, assim como o uso de 
técnicas e políticas de prevenção para proteger 
as áreas produtoras de café e garantir a susten-
tabilidade ambiental.

Objetivo 4 da Taxonomia Sustentável 
Brasileira – Uso sustentável do 
solo e conservação, manejo e uso 
sustentável das florestas

Tão importante quanto a necessidade de manu-
tenção da biodiversidade e dos ecossistemas é o 
uso sustentável do solo e sua conservação para 
garantir a produtividade cafeeira em longo pra-
zo e a preservação ambiental.

A gestão adequada de resíduos poluentes e a 
escolha de corretivos e fertilizantes apropria-
dos são fundamentais para evitar a degradação 
do solo. O mapeamento de solo e sua avaliação 
nutricional permitem identificar as necessidades 
específicas das plantas, otimizando o uso de re-
cursos. Para prevenir a erosão, especialmente 
nas estradas internas, práticas de conservação, 
como o manejo da cobertura do solo e o con-
trole da erosão, são essenciais. A cobertura do 
solo, aliada a práticas de manejo adequadas, 
protege o solo contra intempéries e melhora sua 
fertilidade, bem como promove maior retenção 
de água. Além disso, o aproveitamento dos resí-
duos do pré-processamento do café por via úmi-
da contribui para a redução de impactos ambien-
tais, promovendo a reciclagem de nutrientes e a 
melhoria da estrutura orgânica do solo.

Sempre que possível, recomenda-se o consórcio 
do café com plantas de cobertura ou espécies 
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com valor comercial, que agreguem diversida-
de funcional ao sistema. Essas plantas desem-
penham múltiplas funções ecológicas, como a 
atração de inimigos naturais de pragas, a fixação 
biológica de nitrogênio, a produção de biomassa 
por meio de podas regulares. Ademais, tais plan-
tas apresentam sistemas radiculares profundos, 
que exploram camadas do solo inacessíveis ao ca-
feeiro e permitem maior ciclagem de nutrientes, 
melhorando a estrutura e a fertilidade do solo ao 
longo do tempo, além da possibilidade da redu-
ção do uso de herbicidas e controles químicos.

Objetivo 5 da Taxonomia Sustentável 
Brasileira – Uso sustentável e proteção 
de recursos hídricos e marinhos

A irrigação é essencial em regiões com baixa dis-
ponibilidade hídrica, permitindo o controle da 
umidade do solo e garantindo uma produção 
mais estável. Assim, a gestão eficiente e o uso 
sustentável dos recursos hídricos são fundamen-
tais para otimizar o uso da água e evitar desper-
dícios. Na produção cafeeira, práticas como a 
fertirrigação e a quimigação, as quais combinam 
irrigação e aplicação de insumos, podem melho-
rar a produtividade e reduzir o consumo de água, 
desde que sejam empregados equipamentos e 
produtos apropriados para essa finalidade.

No entanto, quando se fala em sustentabilida-
de de recursos hídricos, é preciso considerar os 
resíduos gerados durante o processo de produ-
ção, como os resíduos poluentes e os resíduos 
do pré-processamento do café por via úmida, os 
quais, quando não tratados adequadamente, po-
dem contaminar os recursos hídricos. O reúso da 
água no pré-processamento do café é, em mui-
tas situações, a solução viável, além de contribuir 
para a sustentabilidade, minimizando a quanti-
dade desse insumo e a poluição do ambiente.

Assim, essas práticas visam não apenas aprimorar 
o uso da água, mas também preservar os ecossis-
temas e a qualidade da água, promovendo uma 
cafeicultura mais sustentável e consciente.

Objetivo 7 da Taxonomia 
Sustentável Brasileira – Prevenção 
e controle de contaminação

O monitoramento constante e a prevenção de 
riscos, como a presença de resíduos de agrotóxi-
cos e herbicidas, são essenciais para a prevenção 
e o controle da contaminação no setor cafeei-
ro. O planejamento de uma rotina de amostra-
gem de produto permite a detecção precoce de 
contaminações, contribuindo para a segurança 
alimentar. O controle rigoroso sobre o uso de 
agroquímicos, especialmente inseticidas, fun-
gicidas e herbicidas, é fundamental para evitar 
a contaminação do café e proteger a saúde do 
consumidor e o meio ambiente.

Nesse contexto, a armazenagem adequada do 
café é crucial, evitando a contaminação por fun-
gos, pragas ou agentes externos. A identificação 
de lotes durante o processo produtivo, princi-
palmente na etapa pós-colheita, facilita o ras-
treamento e o controle da qualidade, além de 
assegurar que produtos contaminados possam 
ser isolados.

Salvaguardas

Por fim, a observância das legislações e normas 
relacionadas à sustentabilidade ambiental é im-
prescindível para proteger os recursos naturais 
e a saúde pública, especialmente na estocagem 
e no manuseio de agroquímicos, garantindo a 
redução dos riscos à saúde.

O cumprimento das normas sobre o período de 
carência pós-aplicação assegura que resíduos de 
produtos químicos não contaminem o produto 
e os ecossistemas. Além disso, a proteção ade-
quada dos trabalhadores garante segurança à 
saúde destes.

Da mesma forma, a armazenagem de agrotóxi-
cos e embalagens deve seguir regras rigorosas 
para evitar vazamentos e impactos ambientais 
negativos. Após o manuseio de agroquímicos, 
a destinação correta da água da lavagem dos 
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recipientes e de equipamentos, bem como do 
pré-processamento do café por via úmida, é es-
sencial para evitar a contaminação do solo e de 
recursos hídricos.

O uso adequado dessas práticas visa não apenas 
à conformidade legal, mas também à preserva-
ção ambiental, à saúde pública e à continuidade 
da produção de forma responsável, ao minimi-
zar impactos ambientais e maximizar a sustenta-
bilidade da atividade.

Como visto, as “boas práticas” discutidas apre-
sentam-se como medidas que foram ou podem 
ser já adotadas nos processos produtivos da ca-
feicultura, com resultados já comprovados com 
vistas ao aumento da sustentabilidade da cadeia 
produtiva. Desse modo, entende-se que essas 
“boas práticas” podem servir como critérios efi-
cientes e eficazes na elaboração da TSB.

Feitas essas considerações sobre a importân-
cia da cafeicultura no contexto da agricultura 
brasileira e sua sustentabilidade, bem como 
apresentadas as ”boas práticas” atualmente 
já delimitadas no âmbito dos estudos científi-
cos e que podem servir de critérios para a TSB, 
busca-se nos tópicos a seguir discorrer sobre a 
transição em curso para sistemas cada vez mais 
sustentáveis.

Transição para 
sistemas cada vez 
mais sustentáveis
Durante muito tempo, a cafeicultura brasileira 
foi vocacionada a atender, em volume de pro-
dução, a grande parte da demanda mundial 
pelo café. Não à toa, o País se tornou o maior 
exportador mundial há mais de 100 anos, pois é 
responsável por cerca de um terço da produção 
mundial e tem uma longa liderança no comércio 
internacional de café.

Esse tradicional enfoque da cafeicultura nacio-
nal, baseado na quantidade produzida e na pro-

dutividade, partia da premissa de que o café era 
mais uma commodity agrícola, e a competição 
entre as cadeias produtivas e seus países se dava 
basicamente em razão da estrutura de custos e 
da produtividade agronômica.

Contudo, já há algum tempo, o cenário no qual 
a cafeicultura nacional está inserida tem sido 
submetido a uma transição de suas bases, mu-
danças essas impulsionadas pelos mercados 
consumidores. Isso porque, em todo o mundo, o 
chamado “consumo consciente” do café aumen-
tou muito em relevância. Ou seja, o consumidor, 
cada vez mais, passou a inserir como critérios 
na tomada de decisão de “o que consumir” ou-
tros aspectos do café que não apenas aqueles 
relacionados ao preço. Fatores como a sustenta-
bilidade da cadeia produtiva, o menor impacto 
ambiental, a melhor qualidade do alimento e o 
impacto social são agora alçados a critérios críti-
cos de escolha pelos consumidores.

Com isso, as cadeias produtivas do café passa-
ram a competir não apenas em custos e volume, 
mas em um novo mercado com foco em sus-
tentabilidade. Essa mudança representa a base 
para a transição para sistemas de produção de 
café cada vez mais sustentáveis, voltados a sa-
tisfazer esses novos mercados por meio da agre-
gação de valor ao café, que deixa de ser mera 
commodity e passa a ser produto cujos merca-
dos exigem uma segmentação de mercado de 
acordo com a qualidade e valores exigidos pelos 
consumidores.

Como resultado de todo esse processo, a sus-
tentabilidade já é um critério utilizado por par-
cela relevante dos consumidores de café em 
todo o mundo. Desse modo, se percebe, den-
tro da cadeia produtiva dos cafés, que os pro-
dutores estão cada vez mais preocupados com 
diferenciação de mercado e possibilidades de 
agregar valor ao café produzido, já que, entre os 
consumidores, é crescente a preocupação com 
qualidade do produto associada às exigências 
de sustentabilidade no processo produtivo.
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Os cafés que possuem qualidade superior ou 
certificados de práticas sustentáveis responde-
ram por 18,1% das exportações totais brasilei-
ras no ano passado, com a remessa de 9,141 mi-
lhões de sacas ao exterior. Esse volume é 31,2% 
superior ao registrado em 2023 (Conselho dos 
Exportadores de Café do Brasil, 2024).

Nessa nova etapa da cafeicultura nacional, as 
certificações do café se tornaram ferramentas 
relevantes para garantir que a agregação de 
valor conferida ao produto fosse reconhecida 
pelos consumidores, em razão da confiança de-
positada na certificação. Assim, as certificações 
tornaram-se um diferencial que traz vantagens 
competitivas no ambiente de mercado altamen-
te segmentado e exigente.

A consequência é que os selos das certificações 
atualmente conferem maior transparência e ras-
treabilidade nas cadeias produtivas, permitindo 
que os consumidores tenham maior confiança 
no processo de tomada de decisão e, assim, caso 
estejam dispostos, paguem mais caro por pro-
dutos que atendam a suas exigências.

Dessa forma, as certificações disponíveis e ado-
tadas pela implementação de práticas susten-
táveis e normatizações podem contribuir com 
impactos econômico, ambiental e social, além 
de permitir que os produtores aumentem a efi-
ciência, a produtividade e a competitividade de 
mercado, bem como a redução de custos.

Importante destacar que o Brasil é destaque 
também pela diversidade do café produzido. 
As regiões produtoras, com diferenças de cli-
ma, solo e manejos, são capazes de oferecer di-
versidade de sabores, aromas e características 
sensoriais, por causa dos fatores que afetam o 
produto final. Essa diversidade proporciona aos 
consumidores opções e a possibilidade de ex-
plorar os sabores únicos do café brasileiro.

Por sua vez, essa diversidade de regiões e pro-
cessos produtivos nos quais a cafeicultura brasi-
leira se expandiu representa um crescente desa-

fio à TSB, na sua busca em, com base em análises 
científicas, classificar de forma eficiente e eficaz 
as unidades produtivas sob os critérios da sus-
tentabilidade.

Desse modo, com vistas a atender a esse novo 
consumo consciente, a cafeicultura nacional 
tem percebido a transição de suas bases para 
sistemas mais sustentáveis, que possam — por 
meio de vários mecanismos, como as certifica-
ções —, agregar valor ao café, e, assim, melhor 
atender aos consumidores de todo o mundo, 
cujo foco é primordialmente a sustentabilidade.

Nesse contexto, a pesquisa tem avançado em di-
reção a uma cafeicultura cada vez mais susten-
tável, de forma a dar suporte à cadeia produtiva 
do café nesse novo enfoque.

Considerações finais
Os avanços da pesquisa têm proporcionado a 
disponibilização de tecnologias, como: cultivares 
mais adaptadas para as diversas regiões produto-
ras de café, com tolerância a doenças e pragas; 
opções para sistemas de produção sustentáveis 
e integrados; uso de bioinsumos; utilização de 
equipamentos que realizem a quimigação; e uso 
de veículos aéreos não tripulados (Vant). A utili-
zação dessas tecnologias vem garantindo produ-
ções cada vez mais elevadas e seguras.

A cafeicultura adota cada vez mais tecnologias 
que promovam produção eficiente e sustentá-
vel. Esse novo modelo busca reduzir a depen-
dência de mão de obra intensiva, priorizar a 
preservação ambiental, diminuir as emissões de 
gases de efeito estufa (GEE) e reduzir o uso de 
água, fertilizantes químicos e agrotóxicos. Além 
disso, novas tecnologias estão sendo desenvol-
vidas para aumentar a resiliência dos cafezais às 
mudanças climáticas, preservar e ampliar a resis-
tência das plantas a pragas e doenças e garantir 
que os grãos produzam bebidas de alta quali-
dade. Essas inovações são cruciais para manter 
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o entusiasmo dos cafeicultores e fortalecer a 
competitividade da indústria cafeeira nacional.

Em relação à área destinada à produção de café 
no País, o seu total vem se mantendo nos últi-
mos anos, com destaque para o surgimento 
de lavouras em regiões não tradicionais. Como 
exemplo dessa dinâmica pode-se citar a entrada 
de cafés conilons no Cerrado, em altitudes su-
periores às de sua origem, e a entrada de cafés 
arábicas em alguns estados do Nordeste. Esses 
avanços em novas regiões ocorrem mais em ra-
zão das condições de mercado e precificação do 
produto do que propriamente em razão de alte-
rações climáticas.

Vale notar que regiões livres de condições ad-
versas, como altas temperaturas e ocorrência 
de geadas, associadas ao uso de sistemas de 
irrigação, podem apresentar grande potencial 
para alcance de alta produtividade de grãos, as-
sociadas à obtenção de alta qualidade de bebi-
da, para ambas as espécies comerciais. Ou seja, 
esse aspecto da cultura do café permitiria sua 
potencial expansão para diversas outras áreas 
não tradicionais.

A preservação de florestas em torno de cafezais 
ou entre talhões de lavoura, assim como o plan-
tio de árvores consorciadas com cafeeiros, já é 
uma realidade em desenvolvimento. Essas prá-
ticas trazem benefícios ambientais relevantes e 
oferecem retorno econômico para os cafeiculto-
res, como aumento de produtividade (por causa 
de um clima mais ameno e maior disponibilidade 
de água), incremento da biodiversidade (com 
mais inimigos naturais de pragas) e melhoria 
da fertilidade do solo. Além disso, esse sistema 
agroflorestal contribui para o sequestro de car-
bono, cujo potencial pode ser maximizado pela 
incorporação de outras práticas e tecnologias, 
como compostagem de resíduos do café, aduba-
ção orgânica, produção e uso de biochar, e imple-
mentação de fontes de energia sustentáveis na 
propriedade para atender a diversas necessida-
des, como irrigação e secagem dos grãos.

Outras tecnologias amplamente utilizadas na 
agricultura e em diversas áreas do conhecimen-
to são ferramentas poderosas para a concretiza-
ção desse modelo em transição na produção de 
café. Entre elas, destacam-se Internet das Coi-
sas (IoT), inteligência artificial (IA), big data, dro-
nes, sensores e automação. Associadas a uma 
conectividade mais potente e confiável, essas 
tecnologias permitirão monitorar o clima; ge-
renciar a água; identificar precocemente pragas 
e doenças; otimizar o uso de fertilizantes, pro-
dutos biológicos e agrotóxicos; e realizar colhei-
tas mais seletivas e eficientes, tanto em áreas 
planas quanto montanhosas. Essas tecnologias 
também permitirão que consumidores acessem 
informações sobre a origem e o processo de 
produção do café, aumentando a transparência 
e a confiança no produto, bem como possibili-
tando a certificação da qualidade e sustentabili-
dade do café pelos cafeicultores.

As opções pouco poluentes de fontes de ener-
gia, como eólica, solar, biomassa, biogás, redu-
zem os custos operacionais em longo prazo e as 
emissões de GEE. Entre essas fontes, atualmen-
te, a energia solar e a biomassa se destacam 
por serem as mais consolidadas e amplamente 
utilizadas na cafeicultura. No entanto, o biogás 
está em fase inicial de adoção no setor, enquan-
to a energia eólica apresenta um uso limitado. 
A adoção dessas tecnologias renováveis pode 
contribuir significativamente para a sustentabi-
lidade da cafeicultura.

O uso eficiente da água na agricultura é uma 
preocupação global. Atualmente, tecnologias 
que envolvam irrigação de precisão (como no 
gotejamento subsuperficial), monitoramento 
climático (com estações meteorológicas auto-
matizadas, sensores de evapotranspiração) e 
manejo de solo (com o uso de cobertura morta, 
terraceamento) têm permitido aos cafeiculto-
res economizar e aproveitar melhor a água em 
suas lavouras. Além disso, tecnologias emergen-
tes prometem maximizar o aproveitamento e a 
economia de água na cafeicultura. Entre elas, 
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destacam-se as inovações associadas à agricul-
tura digital (como imagens de satélite para ma-
nejo de irrigação, IA para a otimização do uso da 
água), à biotecnologia (com o desenvolvimento 
de cafeeiros mais eficientes no uso de água) e 
à gestão inteligente (com a automação total da 
irrigação e o uso de software para manejo hídri-
co). Por fim, práticas como o reúso da água de 
processamento do café e a captação e armaze-
namento de água da chuva representam iniciati-
vas cruciais para a sustentabilidade do setor.

Para a redução do uso de agrotóxicos nos ca-
fezais, diversas tecnologias têm se destacado. 
Entre elas, os SAFs, que aumentam a biodiver-
sidade; a agricultura de precisão, com sensores, 
drones e satélites para monitorar pragas e dro-
nes para aplicações localizadas; a nanotecnolo-
gia, com nanopartículas, nanoformulações; e 
o controle biológico. Além disso, a IoT e IA são 
capazes de prever surtos de pragas e otimizar 
o uso de insumos agrícolas com base em dados 
em tempo real. Esses avanços tecnológicos são 
fundamentais para alcançar uma cafeicultura 
mais sustentável, reduzindo a dependência de 
agrotóxicos e promovendo práticas agrícolas 
mais ecológicas.

A redução do uso de fertilizantes químicos traz 
benefícios para o meio ambiente e ajuda a redu-
zir as emissões de GEE, sobretudo a do óxido ni-
troso (N2O), que é 265 vezes mais potente que o 
CO2 (Carvalho et al., 2021). Atualmente, diversas 
tecnologias têm sido cada vez mais adotadas, in-
cluindo análise de solo e folhas, compostagem, 
adubação verde, uso de esterco e fertirrigação. 
Além disso, observa-se crescente adoção de tec-
nologias associadas à agricultura de precisão, 
como mapas de fertilidade e uso de drones, 
além de biofertilizantes e SAFs. Outras inova-
ções, como análise multiespectral do cafezal, 
uso de microrganismos para melhorar a eficiên-
cia nutricional das plantas, disponibilização de 
nanofertilizantes, manejo da microbiota do solo 
e melhorias em softwares para recomendação 
de fertilizantes, já estão sendo testadas. Todas 

essas abordagens, de forma integrada, visam 
reduzir significativamente o uso de fertilizantes 
químicos no cafezal sem comprometer sua pro-
dutividade.

Novas tecnologias, algumas já utilizadas de 
forma incipiente, permitem vislumbrar uma ca-
feicultura com menor dependência de mão de 
obra com baixa qualificação. Entre essas tecno-
logias, destacam-se o aperfeiçoamento de má-
quinas e robôs para colheitas e podas eficientes, 
o uso de drones para diversas tarefas no campo, 
bem como o suporte da agricultura de precisão, 
da IoT e da IA, além do uso de softwares de ges-
tão automatizada. Essas inovações não apenas 
ajudam a enfrentar os desafios de escassez de 
mão de obra, mas também melhoram a eficiên-
cia operacional e reduzem custos. Com isso, 
contribuem para uma produção mais sustentá-
vel e rentável, transformando a forma como se 
cultiva café.
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Introdução
O Brasil é o segundo maior produtor e o maior 
exportador de carne bovina do mundo, com um 
rebanho estimado de 197 milhões de cabeças em 
2023, aproximadamente 11 milhões de tonela-
das de equivalente carcaça produzidas (13,8% da 
produção global) e 22,9 milhões de toneladas de 
equivalente carcaça exportadas (18,7% da carne 
comercializada no mundo) (Associação Brasileira 
das Indústrias Exportadoras de Carnes, 2024). 
Em 2023, o sistema agroindustrial da carne bo-
vina movimentou R$ 895 bilhões (8,2% do pro-
duto interno bruto – PIB brasileiro) (Associação 
Brasileira das Indústrias Exportadoras de Carnes, 
2024). A produção de leite, presente em 98% dos 
municípios brasileiros e em mais de 1 milhão de 
estabelecimentos rurais, principalmente em pe-
quenas e médias propriedades, representa uma 
importante atividade econômica e social (Brasil, 
2024). Dados do Censo Agropecuário mostram 
que, em 2017, a pecuária bovina empregava cer-
ca de um terço do pessoal ocupado na agrope-
cuária (Santos et al., 2024).

A produção de carne e leite no Brasil está for-
temente associada às pastagens. O Brasil possui 

aproximadamente 160 milhões de hectares de 
pastagens distribuídos por todo o território na-
cional, porém com diferenças marcantes entre 
as regiões. As pastagens naturais, que ocupam 
cerca de 50 milhões de hectares, se concentram 
na Caatinga (região Nordeste), no Pampa (re-
gião Sul) e no Pantanal (região Centro-Oeste), 
regiões com restrições ao cultivo agrícola ou 
à implantação de pastagens plantadas (IBGE, 
2017). As pastagens plantadas estão presentes 
em cerca de 110 milhões de hectares e podem 
ser encontradas em todas as regiões. Na maior 
parte delas, as espécies forrageiras utilizadas 
são gramíneas africanas melhoradas para au-
mentar produtividade, resistência às pragas e 
adaptação às diferentes condições de clima e 
de solo dos diferentes biomas (De Mori et al., 
2024).

Apesar de as regiões brasileiras serem caracteri-
zadas por padrões de produção (Fasiaben et al., 
2013) há grande variedade de sistemas de pro-
dução em cada bioma (Souza Filho et al., 2011). 
A adoção de tecnologias pelos produtores é in-
fluenciada por diversos fatores, como: tamanho 
da propriedade, risco e incerteza, capital humano, 
forma de domínio sobre a terra (arrendamento, 
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parceria, direitos de propriedade), disponibili-

dade de crédito, trabalho e outros (Souza Filho 

et al., 2011). Portanto, recomendações de boas 

práticas de produção devem se ajustar em razão 

das características socioeconômicas do produtor, 

da produção e da propriedade rural.

As projeções de aumento de demanda por ali-

mentos, fibra e energia bem como as pressões 

pela redução de desmatamento e pela adoção 

de sistemas sustentáveis têm estimulado o de-

bate sobre a ocupação e uso da terra. As pasta-

gens, como principal forma de uso da terra (IBGE, 

2017), ocupam posição de destaque nessas dis-

cussões. O uso de pastagens em degradação 

pode ser otimizado por meio da recuperação do 

pasto, da sua conversão em agricultura, floresta 

ou pela recuperação da vegetação nativa.

As emissões de gases de efeito estufa (GEE) 

decorrentes diretamente da pecuária em pas-

tagens provêm, principalmente, do metano 

(CH4) entérico e do óxido nitroso (N2O) dos de-

jetos (urina e fezes). Há, também, a emissão de 

N2O pelo uso de fertilizantes nitrogenados. A 

agricultura brasileira foi responsável por 28% 

das emissões de GEE do País em 2023 (631 Mt  

CO2-e), sendo 64% deste valor de origem da fer-

mentação ruminal e 4,6% no manejo de dejetos 

animais (Sistema de Estimativas de Emissões e 

Remoções de Gases de Efeito Estufa, 2023).

A Taxonomia Sustentável Brasileira (TSB) é um ins-

trumento de política pública que poderá orientar 

fluxos de investimentos financeiros nacionais e 

internacionais para direcionar as transformações 

da pecuária no intuito de sistemas de produção 

cada vez mais sustentáveis, contribuindo para 

objetivos globais, como: mitigação e adaptação 

às mudanças do clima; proteção e restauração da 

biodiversidade e dos ecossistemas; conservação 

e uso sustentável do solo e da água; transição 

para uma economia circular; e prevenção e con-

trole de contaminação (Brasil, 2025).

É fundamental, contudo, que a implementação 
dessas mudanças considere a realidade e as di-
ficuldades de segmentos vulneráveis, como pe-
quenos e médios produtores, garantindo sua 
inclusão e acesso a apoio (como assistência téc-
nica e crédito) para evitar a exclusão social ao 
longo do processo.

Contribuições dos 
sistemas a pasto para os 
objetivos da Taxonomia 
Sustentável Brasileira
A adoção de práticas sustentáveis na pecuária 
a pasto, conforme detalhado neste capítulo, 
representa uma contribuição à TSB, especial-
mente no que se refere às práticas sustentáveis 
estabelecidas para a produção agropecuária. A 
formação adequada de pastagens, com escolha 
criteriosa de cultivares adaptadas, correção e 
adubação do solo, uso de sementes de qualida-
de e semeadura em épocas de menores riscos 
climáticos, pode promover a mitigação das mu-
danças climáticas ao aumentar a eficiência da 
produção e reduzir a necessidade de abertura de 
novas áreas. Essas práticas também contribuem 
para o uso sustentável do solo e a proteção dos 
recursos hídricos ao promover maiores taxas de 
infiltração e reduzir processos erosivos hídricos. 
Além disso, práticas como o uso de bioinsumos 
e a integração lavoura-pecuária (ILP) favorecem 
a transição para uma economia circular ao re-
duzirem a dependência de insumos externos e 
aumentar a resiliência dos sistemas produtivos.

Complementarmente, estratégias como o ma-
nejo de campos nativos com foco na conser-
vação da vegetação natural, a incorporação 
de espécies arbóreas nos sistemas produtivos 
e o planejamento nutricional de precisão de-
monstram forte alinhamento com os objetivos 
da proteção da biodiversidade e da adaptação 
às mudanças climáticas. O uso de tecnologias, 
como adubação verde, suplementação animal 
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com coprodutos e controle sanitário, reforça 
o compromisso com a prevenção da contami-
nação ambiental e o bem-estar animal, pilares 
centrais da sustentabilidade no campo. Assim, 
a implementação integrada dessas práticas não 
apenas melhora a produtividade e rentabilidade 
dos sistemas de pecuária a pasto, mas também 
promove maior sustentabilidade, atendendo 
aos critérios técnicos e ambientais da TSB.

Este capítulo apresenta uma base técnica e con-
ceitual para orientar decisões e estimular a ado-
ção de práticas sustentáveis aplicadas à pecuá-
ria a pasto que contribuem para o alinhamento 
do setor aos objetivos da TSB, destacando como 
essas práticas promovem a mitigação e adapta-
ção às mudanças climáticas, a conservação do 
solo e da água, a proteção da biodiversidade e o 
avanço rumo a sistemas produtivos mais circula-
res, resilientes e responsáveis ambientalmente. 
Ressalta-se que o capítulo não esgota o tema e 
que as informações aqui reunidas são dinâmi-
cas, estando sujeitas a atualizações, conforme 
surgem novas evidências científicas, inovações 
tecnológicas e diretrizes normativas que impac-
tam o conceito e a prática da sustentabilidade 
na pecuária a pasto.

Objetivo 1 da Taxonomia 
Sustentável Brasileira – Mitigação 
da mudança do clima

Os sistemas de produção animal a pasto apre-
sentam inúmeras oportunidades para a mitiga-
ção das mudanças climáticas. Práticas relacio-
nadas à implantação, manejo e uso dos pastos 
podem contribuir para aumentar o sequestro 
de carbono no solo (Oliveira et al., 2022; Fronza  
et al., 2024; Bento et al., 2025). Além disso, a in-
trodução do componente arbóreo nos sistemas 
de produção pode proporcionar o sequestro de 
carbono na biomassa. O sequestro de carbono 
no solo ocorre quando restos de plantas e raízes 
se decompõem e ficam armazenados na forma 
de matéria orgânica do solo, enquanto o se-
questro na biomassa ocorre quando o carbono é 

capturado da atmosfera e guardado no tronco, 
galhos e folhas das árvores. Por sua vez, práticas 
agropecuárias de alimentação, manejo e repro-
dução animal podem contribuir para a redução 
da intensidade das emissões de CH4, que é libe-
rado pelo ruminante no ambiente.

O balanço de carbono no solo depende do apor-
te de material orgânico e dos processos de de-
composição/mineralização e humificação da ma-
téria orgânica (Silva; Mendonça, 2007). Pastos 
bem formados e manejados adequadamente 
apresentam maior produtividade primária líqui-
da, contribuindo para o aporte de material orgâ-
nico no solo, o aumento do estoque de carbono 
orgânico do solo (Tonucci et al., 2017; Tonucci 
et al., 2023; Pinheiro et al., 2025) e o sequestro 
de carbono no solo (Oliveira et al., 2022; Fron-
za et al., 2024; Bento et al., 2025). Além disso, 
a má formação e falhas no manejo são algumas 
das principais causas de degradação das pasta-
gens (Dias-Filho, 2011). Ciclos subsequentes de 
formação e degradação das pastagens podem 
implicar a redução da cobertura e o revolvimen-
to do solo em períodos de tempo mais curtos, 
o que desfavorece a sua multifuncionalidade  
(Silva-Olaya, 2024; Luz et al., 2025).

O manejo adequado das pastagens depende de 
práticas como o planejamento da produção de 
forragem, o manejo da desfolha (corte ou pas-
tejo) e da fertilidade do solo. As bases teóricas 
para a otimização do crescimento das plantas 
e da eficiência de utilização de forragem estão 
bem estabelecidas na literatura (Hodgson; Illius, 
1996; Hopkins, 2000; Silva et al., 2009). Diferen-
tes combinações de métodos de pastejo e de 
frequência e intensidade de desfolha podem 
ser necessárias para ajustar a disponibilidade de 
forragem à demanda dos animais ao longo do 
ano, o que dificulta o estabelecimento de regras 
únicas. Dessa forma, as orientações de manejo 
da pastagem devem ser estabelecidas em razão 
das características de cada sistema de produção 
e das recomendações técnicas disponíveis para 
cada tipo de pasto. O uso de bioinsumos e de 
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práticas de adubação orgânica, de adubação 
verde, de leguminosas forrageiras consorcia-
das com gramíneas e de agricultura de precisão 
também pode favorecer o aumento do seques-
tro de carbono.

O uso de fertilizantes químicos e orgânicos deve 
respeitar três premissas: 1) uso nas condições 
climáticas corretas, 2) com a quantidade correta 
de fertilizante e 3) na época certa do desenvol-
vimento da cultura. Essas premissas fazem parte 
do conceito de balanço de nutrientes, que, quan-
do respeitado, minimiza os potenciais impactos 
negativos do uso de fertilizantes, como a de-
gradação do solo, poluição das águas e emissão 
de GEE. O balanço de nutrientes é considerado, 
internacionalmente, um instrumento de gestão 
ambiental em propriedades rurais (Organisation 
for Economic Co-Operation and Development, 
2008; FAO, 2019).

Sistemas integrados de produção com a pre-
sença do componente arbóreo e o uso de que-
bra-ventos, faixas de vegetação arbórea ou 
manutenção de árvores dispersas no sistema 
contribuem para o sequestro de carbono, tan-
to no tronco quanto no solo, e também para o 
bem-estar animal (Lemes et  al., 2021; Oliveira 
et al., 2022). Além disso, quando são utilizadas 
espécies nativas, essas práticas contribuem ain-
da para a manutenção da biodiversidade. Para a 
introdução de espécies arbóreas, é importante 
observar aspectos como: escolha das espécies 
forrageiras e arbóreas; densidade e arranjo das 
espécies arbóreas e manejo da sombra.

A recuperação e o enriquecimento das áreas de 
pastagem natural visam restabelecer sua multi-
funcionalidade, que inclui também o sequestro 
de carbono no solo e a redução da pressão de 
pastejo sobre a vegetação nativa, mais sensível 
ao pastejo intensivo (Tonucci et al., 2023; Primo 
et al., 2024). A legislação relacionada ao uso de 
pastagens naturais é específica para cada tipo 
de vegetação e busca estabelecer normas para 
o uso sustentável dessas pastagens.

A intensificação da produção por práticas sus-
tentáveis representa uma oportunidade de re-
dução das emissões de GEE (Congio et al., 2021; 
FAO, 2023). A intensificação, entre outras coi-
sas, reduz a necessidade por área, o que é rele-
vante, pois quase 50% das emissões brasileiras 
em 2023 foram decorrentes de Mudança do Uso 
da Terra e Floresta (Sistema de Estimativas de 
Emissões e Remoções de Gases de Efeito Estu-
fa, 2023): 1.062 Mt CO2-e no total de 2.296 Mt   
CO2-e. Por sua vez, existe uma forte motivação 
para o desmatamento em razão de especulação 
imobiliária (Silva et al., 2021a).

O CH4 representa a maior parte da emissão pe-
cuária (64%) da agropecuária (Sistema de Esti-
mativas de Emissões e Remoções de Gases de 
Efeito Estufa, 2023). Há uma relação inversa 
entre a qualidade da dieta, especialmente sua 
digestibilidade, e a emissão de CH4 por quilo-
grama de matéria seca ingerida (Hristov et al., 
2013). Como, ao mesmo tempo, aumenta-se a 
produção, há uma redução da intensidade de 
emissão (quilograma de GEE por quilograma 
de produto). Por fim, com maior produtividade, 
mais carne ou leite produzido por animal, a mes-
ma demanda é atendida com menos animais. É 
nessa sequência de eventos que a intensificação 
da produção pode ajudar a reduzir as emissões 
absolutas, desde que a redução da intensidade 
de emissão seja proporcionalmente maior que 
o aumento da demanda (Beauchemin et al., 
2020). Complementarmente, a redução do efe-
tivo de categorias que apenas emitem GEE, sem 
contrapartidas de produção — como vacas va-
zias e fêmeas de reposição tardiamente entran-
do em serviço reprodutivo —, evita que animais, 
no período da seca, continuem a emitir GEE sem 
ganho de peso. Essas ações podem ter grande 
efeito na redução absoluta de emissão.

Aumentos de ganho de peso (e consequente-
mente redução da intensidade de emissão de 
CH4) podem ser obtidos com suplementação de 
animais em pastejo com sal ureado, suplemen-
tos proteicos e proteicos-energéticos de baixo/
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médio consumo ou uso de suplementos concen-
trados de alto consumo, e, ainda, com a suple-
mentação de volumoso (fenos, silagens, capi-
neiras, etc.). Ganhos ainda mais elevados podem 
ser obtidos com animais em confinamento. Em 
todos os casos, é possível a inclusão de aditivos 
alimentares que podem melhorar o desempe-
nho e/ou reduzir a emissão de CH4. A fertilidade 
dos animais pode ser aumentada, tendo as fê-
meas ao parto em boa condição corporal e man-
tendo essa condição até o parto seguinte, pelo 
bom manejo do pasto e suplementação mineral. 
Também com o uso de todas as demais formas 
de suplementar animais em pastejo ou, até, dar 
dietas completas às fêmeas em confinamento. 
No caso de novilhas, confiná-las antecipa a idade 
da primeira parição, o que também pode ser ob-
tido com todas as formas de suplementação já 
citadas em pastagem. Há, também, o creep-fee-
ding (opção que apenas o bezerro tem acesso 
ao suplemento) na pré-desmama, com a oferta 
de alimentos concentrados. Ela é uma opção vá-
lida se os ganhos de peso subsequentes forem 
iguais ou maiores aos obtidos nessa fase. Au-
mentos de fertilidade podem ser obtidos com 
o uso de biotécnicas reprodutivas, como insemi-
nação artificial em tempo fixo (IATF) e a trans-
ferência de embriões (TE), especialmente por 
permitirem o uso de sêmen e óvulos de animais 
geneticamente superiores. O investimento em 
animais melhorados dessa forma ou com o uso 
de touros melhorados é um importante meio de 
aumentar a produtividade, sendo importante 
ressaltar que as condições do meio produtivo, 
especialmente quanto à nutrição e à sanidade, 
precisam ser adequadas à genética em uso. O 
que se aplica, também, ao uso do cruzamento 
industrial, no qual características complemen-
tares são reunidas na progênie, que ainda tem 
ganhos por causa da heterose.

Os resíduos orgânicos sólidos e líquidos repre-
sentam fontes de emissões de GEE na produção 
animal, em especial em sistemas de produção 
que fazem o manejo desses resíduos. Durante 

o armazenamento/tratamento e disposição no 
solo como fertilizante, os resíduos podem emitir 
CO2, CH4 e N2O. O tratamento dos resíduos líqui-
dos por biodigestores é uma forma de mitigar as 
emissões de GEE na forma de CH4, o qual pode 
ser utilizado como fonte de energia térmica ou 
elétrica. Outras tecnologias também podem 
reduzir as emissões de GEE pelos resíduos líqui-
dos: separação de fases, agitação e redução do 
tempo de retenção hidráulica. Quanto aos resí-
duos sólidos, a compostagem é uma tecnologia 
a ser considerada. No uso dos resíduos como 
fertilizante, deve-se privilegiar a incorporação 
ao invés da aplicação superficial.

Objetivo 2 da Taxonomia 
Sustentável Brasileira – Adaptação 
às mudanças do clima

Os cenários futuros de clima apontam o aumen-
to de temperatura e da frequência de eventos 
extremos, incluindo períodos de seca severa. 
O uso de recursos genéticos vegetais e animais 
mais bem adaptados aos cenários futuros repre-
senta importante estratégia de adaptação.

O uso de forrageiras adaptadas aos cenários de 
mudanças climáticas reduz o risco de falta de 
alimento para os animais e de degradação da 
pastagem. A falta de água é um dos principais 
fatores de estresse abiótico observado em pas-
tagens, reduzindo a produção de forragem e a 
persistência das plantas. Em condições de seca 
extrema prolongada associada a outros fatores 
como superpastejo, pode haver o aparecimento 
de muitas pragas, como as lagartas desfolhado-
ras, percevejo-castanho, entre outras.

Diante das mudanças climáticas e da existência 
da diversidade de recursos forrageiros nativos 
naturalmente adaptados às diferentes condi-
ções ambientais, torna-se relevante a intensifi-
cação do uso de materiais que possuam carac-
terísticas adaptativas e resiliência às mudanças 
extremas do clima nos programas de seleção e 
melhoramento de forrageiras (Indu et al., 2022). 
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As espécies e populações de plantas podem se 
adaptar fisiológica e morfologicamente sob de-
terminadas variações climáticas (Baron; Bélan-
ger, 2020). Na Tabela 7.1 constam algumas das 
principais características das plantas adaptadas 
ao deficit hídrico, assim como exemplos das es-
pécies de forrageiras.

Além da importância das características de 
adaptação, a capacidade das plantas de se recu-
perarem e/ou resistirem à seca é de extrema im-
portância, pois muitas espécies podem perder 
a capacidade de sobrevivência, desencadeando 
um processo de degradação. Cuidados devem 
ser tomados para prevenir a morte das raízes e 
caules para auxiliar na rebrota após as primeiras 
chuvas (Simpson et al., 2024).

O uso de espécies, de raças e linhagens de ani-
mais adaptados aos cenários de mudanças cli-
máticas reduz o risco de baixo desempenho dos 
animais em razão de fatores de estresse bióticos 
e abióticos, incluindo a infestação por parasitas 
e a ocorrência de doenças. A utilização de ani-
mais tolerantes ao estresse térmico e quaisquer 
adversidades contribui para a redução de emis-
são de CH4 e a sustentabilidade do sistema de 
produção. O melhoramento genético do reba-
nho permite a adequação dos recursos genéti-
cos aos cenários de mudanças climáticas em mé-
dio e longo prazo.

No Brasil, predomina o gado Nelore (Bos taurus 
indicus), que, por ser originário da Índia, já tem 
uma boa tolerância ao calor. Ainda assim, já há 
resultados mostrando que ele se beneficia da 
sombra dos sistemas silvipastoris e integração 
lavoura-pecuária-floresta (ILPF), especialmente 
com relação às matrizes em reprodução.

O acesso à sombra, natural ou artificial, também 
representa uma importante medida de adapta-
ção às mudanças climáticas (Lemes et al., 2021). 
Os animais, quando em estresse térmico, bus-
cam áreas sombreadas como estratégia para ali-
viar esse desconforto.

Objetivo 3 da Taxonomia Sustentável 
Brasileira – Proteção e restauração 
da biodiversidade e ecossistemas

Pastagens cultivadas

Pastagens cultivadas podem contribuir para a 
manutenção parcial da biodiversidade, dos ser-
viços ecossistêmicos e da resiliência dos ecossis-
temas naturais. É comum que produtores rurais 
mantenham árvores nativas adultas nas áreas 
de pasto. Comparadas a sistemas agrícolas in-
tensivos, as pastagens tendem a conservar o 
banco de rebrotas de algumas espécies nativas 
no subsolo, favorecendo a regeneração natural 
da vegetação nativa, especialmente caso a área 
seja eventualmente abandonada ou destina-
da à restauração ecológica. A complexidade da 
vegetação nas pastagens e seu manejo sem re-
volvimento do solo favorecem microrganismos 
e animais, resultando em maior densidade e 
diversidade biológica em comparação com ou-
tros tipos de uso do solo. A provisão de serviços 
ecossistêmicos pode ser ampliada com práti-
cas de manejo que favorecem a biodiversidade 
(Bruziguessi et al., 2021; Vieira et al., 2022).

A infestação por espécies não forrageiras, geral-
mente nativas e resilientes ao manejo da pasta-
gem, reduz a produtividade das forrageiras, mas 
ainda assim desempenham funções ecossistê-
micas importantes. Algumas classificações de 
pastagens consideram essa degradação agronô-
mica como vegetação secundária ou em rege-
neração (Vieira et al., 2022; Silva et al., 2023a). 
Manter parte dessa regeneração para estabele-
cer sistemas silvipastoris com árvores nativas ou 
convertê-las em áreas de restauração da vegeta-
ção nativa são soluções de conversão sustentá-
veis e eficientes (Bruziguessi et al., 2021; Vieira 
et al., 2022; Silva et al., 2023b).

A intensificação sustentável busca integrar agri-
cultura e espécies nativas (plantas, agentes de 
controle biológico e ciclagem de nutrientes, po-
linizadores) para aumentar a multifuncionalidade 
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Tabela 7.1. Principais características morfológicas e fisiológicas de plantas adaptadas ao deficit 
hídrico.

Característica morfológica Função

Sistema radicular profundo e 
desenvolvido

Permite maior absorção de água e nutrientes nas camadas mais 
profundas do solo [nitrogênio (N), fósforo (P), etc.] durante períodos 
de escassez de água. Este aprofundamento é proporcionado pela maior 
concentração de ácido abscísico (ABA) (Bianchin et al., 2016).

Sistema radicular com maior 
distribuição na camada 
superficial

Permite maior alocação de nutrientes nas camadas mais superficiais 
(Nippert; Holdo, 2015). Na camada superficial do solo, tem recursos 
imóveis como o potássio (K) e o fósforo (P) (Kalra et al., 2023).

Enrolamento das folhas
Muda a turgidez da célula do mesófilo e da epiderme. Ocorre no 
declínio da evapotranspiração e é um mecanismo que reduz a 
transpiração (Simpson et al., 2024).

Bainha radicular Mantém o contato da raiz com o solo, melhorando a absorção de água 
(Aslam et al., 2022).

Folhas estreitas com cutícula 
espessa

A presença de cutícula espessa previne a perda de água por 
evapotranspiração (Esposito-Polesi et al., 2011).

Presença de tricomas e ceras 
epicuticulares

Protege as plantas da radiação ultravioleta e protege contra os 
estresses ambientais (Ahmad et al., 2015).

Aumento da relação sistema 
radicular/parte aérea

Com o aumento da relação, as raízes se tornam mais ativas durante o 
deficit hídrico (Kalra et al., 2023), importante na absorção em relação à 
transpiração para tolerância ao estresse hídrico (Pallardy, 2008).

Característica fisiológica Função

Capacidade de manter a 
fotossíntese ativa ou eficiência 
da fotossíntese

Característica relacionada à fuga da seca (Kalra et al., 2023). Esta pode 
ser determinada pela variação da extensão da fotossíntese avaliada pela 
clorofila (pigmento fotossintético). A concentração de clorofila está 
diretamente relacionada com a capacidade de a planta absorver luz e 
converter em energia (Sallam et al., 2019).

Capacidade de rebrota pós- 
-estresse de deficit hídrico

Tem relação com a intensidade da seca e com os danos sofridos durante 
a seca. Idealmente, manter raízes e caules (Simpson et al., 2024).

Ciclo de vida das plantas

Plasticidade de encurtar ou prolongar o ciclo de vida (Bianchi et al., 
2016). É reduzido para não enfrentar estresse hídrico (Moradi, 2016). 
Apresenta floração precoce como fuga da seca ou crescimento rápido 
para completar o ciclo de vida (Kalra et al., 2023).

Acúmulo de vários osmólitos
Característica relacionada com tolerância à seca. Acumulam prolina 
e glicina, que aumentam a biossíntese da lignina, que auxilia na 
manutenção das membranas (Kalra et al., 2023).

Heliotropismo Permite que a planta maximize a fotossíntese ou reduza a perda da 
água.

Uso eficiente da água
Condutância estomática (gs) e potencial hídrico foliar são indicadores de 
tolerância e eficiência no uso da água. Há uma correlação positiva entre 
gs e produção de biomassa (Kørup et al., 2017).

Armazenamento da água

O grau de deficit de armazenamento de água no solo é menor 
nas pastagens naturais do que nas plantadas, portanto, pastagens 
naturais podem contribuir com a sustentabilidade hídrica. A relação da 
evapotranspiração (ET) e precipitação (P) em pastagens cultivadas é 
maior (Huang et al., 2021).



84

Embrapa e Políticas Públicas
Contribuições para a Taxonomia Sustentável Brasileira

dos sistemas de produção, promovendo pro-
dutividade agrícola sustentável e conservação 
de parte da biodiversidade local (Garnett et al., 
2013). Pastagens bem manejadas e com intensi-
ficação sustentável (plantio de espécies nativas 
e uso de leguminosas, por exemplo) permitem 
a provisão de alguns serviços ecossistêmicos, 
como a manutenção de parte da biodiversida-
de e seu papel na expressão de outros serviços, 
tais como: ciclagem de nutrientes; produção de 
biomassa e manutenção da qualidade do solo. 
(Bruziguessi et al., 2021; Vieira et al., 2022).

No Cerrado, é comum encontrar pastagens com 
árvores nativas em propriedades de diversos ta-
manhos, níveis de tecnologia e taxas de lotação 
animal1 (Bruziguessi et al., 2021). Nesse caso, 
há grande diversidade de árvores adultas e a 
área apresenta alta capacidade de regeneração 
natural, caso seja destinada à restauração eco-
lógica ou manejada para criação e manutenção 
de sistemas silvipastoris. Em ambiente alterado 
de pastagem, a densidade média de árvores de 
espécies nativas dispersas no Cerrado é de 3,51 
árvores por hectare. As árvores mais frequentes 
têm alto valor de uso, como a árvore madeireira 
aroeira (Myracrodruon urundeuva), a frutífera 
pequizeiro (Caryocar brasiliense) e a castanhei-
ra baruzeiro (Dipteryx alata) (Bruziguessi et al., 
2021; Silva et al., 2021b). Existem pastagens 
produtivas com alta densidade e riqueza de 
árvores, que podem ser usadas como modelos 
para estratégias de intensificação sustentável 
em diferentes ecorregiões do Cerrado (Bruzi-
guessi et al., 2021).

Para o Pantanal, Pott e Pott (2003) sugeriram 
116 espécies lenhosas nativas com potencial de 
uso em sistemas agroflorestais em Mato Gros-
so do Sul, tais como bocaiúva (Acrocomia spp.), 
buriti (Mauritia flexuosa), chico-magro, cumbaru 
(Dipteryx alata), embaúba (Cecropia pachystachya), 
ingá (Inga sp.), jatobás (Hymenaea spp.), pequi 

1	 Relação entre número de animais (expresso em cabeças ou 
unidades animais) e área de terra utilizada ao longo do tempo.

(Caryocar brasiliense), periquiteira (Guazuma 
ulmifolia) e tarumã (Vitex megapotamica), lou-
ro-preto (Cordia glabrata). Algumas formações 
vegetais como campo cerrado e cerrado em pro-
cesso de degradação podem ser adensadas com 
pastagens cultivadas, mantendo as espécies le-
nhosas nativas e conservando o padrão natural 
da paisagem (Santos et al., 2009).

Pastoreio sobre campos e savanas nativos

Campos e savanas em diferentes biomas brasi-
leiros têm sido historicamente utilizados para o 
pastoreio de gado. Quando manejado adequa-
damente, o gado não causa alterações signifi-
cativas na estrutura e no funcionamento desses 
ecossistemas, nem na diversidade de espécies, 
podendo, em alguns casos, aumentar a dispo-
nibilidade de espécies (Conrado et al., 2019). O 
manejo adequado do pastoreio tem sido usado 
como ferramenta para a conservação e a restau-
ração de ecossistemas campestres e savânicos 
em várias regiões do mundo. O pastejo por gran-
des herbívoros é um fator evolutivo e histórico 
que ajudou a moldar ecossistemas graminosos. 
O gado pode restabelecer o pastoreio que foi 
interrompido por causa de extinções definitivas 
ou locais.

Em savanas e campos, a vegetação é dominada 
por elementos arbustivos e herbáceos, compon-
do um ambiente de grande importância para a 
biodiversidade e para o fornecimento de ser-
viços ambientais essenciais (Tabela 7.2). Esses 
ecossistemas desempenham um papel funda-
mental na conservação dos recursos hídricos, 
armazenando água e alimentando aquíferos 
utilizados na agricultura. Grande parte da vege-
tação nativa não florestal no Brasil está situada 
em propriedades rurais, onde os remanescentes 
desempenham um papel crucial na conserva-
ção dos biomas. No Pampa, Pantanal e Caatin-
ga, apenas 2,3, 4,6 e 5,2% da vegetação nativa 
estão protegidas em unidades de conservação 
(UCs), respectivamente, excluindo as áreas de 
proteção ambiental (APAs).
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Tradicionalmente, a criação de gado em áreas 
de campo nativo ocorre de forma extensiva, 
com baixa densidade animal por hectare. Esse 
sistema de criação geralmente causa baixo im-
pacto sobre o ecossistema, avaliado pela análise 
emergética por meio do índice de carga ambien-
tal (ELR), que é a razão entre recursos renová-
veis e não renováveis que foi praticamente nula 
(0,014) em uma fazenda típica tradicional do 
Pantanal (Takahashi et al., 2010).

A biodiversidade presente nesses campos os tor-
na ecossistemas de extrema importância biológi-
ca, com alto grau de endemismo de flora e fauna. 
Os campos nativos estão presentes em todos os 
biomas brasileiros e abrigam uma biodiversida-
de comparável à das florestas. Esses ecossiste-
mas são altamente relevantes para a sociedade, 
fornecendo serviços ecossistêmicos, como o se-
questro de carbono, a regulação dos ciclos hidro-

lógicos e a base para o turismo rural. O pastoreio 
aliado à conservação da biodiversidade nesses 
ecossistemas contribui para aumentar a resiliên-
cia dos sistemas produtivos locais às mudanças 
climáticas. Além disso, essas paisagens guardam 
não apenas a natureza, mas também as pessoas, 
seus modos de vida e sua cultura.

Sistemas silvipastoris (SSP) naturais no Pantanal 
integram espécies de plantas arbustivas e her-
báceas, especialmente gramíneas forrageiras 
nativas, típicas de áreas de savana, com pastejo 
de animais domésticos e silvestres (Santos et al., 
2009). As formações campestres consistem em 
torno de 50% (MapBiomas, 2023) da planície, e a 
disponibilidade de forrageiras varia em razão de 
vários fatores causados por distúrbios naturais 
(seca, inundação, fogo, etc.) e de manejo (fogo, 
alta taxa de lotação animal, método de controle/ 
limpeza, etc.). A intensidade e a frequência desses 

Tabela 7.2. Características ecológicas e produtivas de diferentes sistemas de pastagens e suas con-
tribuições para serviços ecossistêmicos.

Características dos 
sistemas

Pastagem convencional 
produtiva

Sistemas silvipastoris 
com árvores nativas

Campos e savanas sob 
pastejo

Diversidade funcional e 
de espécies

Normalmente uma 
variedade de capim

Normalmente uma 
variedade de capim e 
até dezenas de espécies 
de árvores

Ecossistemas têm 
centenas de espécies 
de ervas, arbustos 
e árvores, além dos 
microrganismos e fauna 
associada

Seleção de plantas Selecionado Misto Natural e misto

Produtividade da 
pastagem Alto Alto Baixa a alta

Utilização de insumos 
externos Alto Alto Ausente

Potencial de 
regeneração da 
vegetação nativa

Baixo Médio Alto

Conservação da água

Alta infiltração e baixo 
escoamento superficial. 
Porém, expõe o solo a 
cada renovação

Alta infiltração e baixo 
escoamento superficial. 
Porém, expõe o solo a 
cada renovação

Alta infiltração e baixo 
escoamento superficial

Estoque de carbono Alto estoque no solo
Alto estoque no solo. 
Estoque complementar 
nas árvores

Médio a alto estoque no 
solo. Alto estoque nas 
árvores
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distúrbios podem causar modificações no ecos-
sistema, como também produzir ambientes fa-
voráveis para a colonização de plantas não dese-
jáveis, consideradas “invasoras”. A frequência de 
uso dessas áreas está, provavelmente, relacio-
nada com a maior ou menor presença de água 
nos campos e com as condições das pastagens, 
mostrando que nem todas são usadas na mesma 
intensidade pelos bovinos. O sistema de pastejo 
geralmente é contínuo, mas estudos têm mos-
trado a possibilidade de implantação de siste-
mas de pastejo rotacionado (Eaton et al., 2011) 
e diferido em alguns tipos de pastagens nativas, 
cuja decisão de manejo é adaptativa (flexível), 
especialmente para as pastagens localizadas nas 
áreas úmidas, onde a disponibilidade depende 
do grau de inundação, que é variável entre anos 
(Santos; Cardoso, 2017).

De maneira geral, as unidades de manejo do 
Pantanal são grandes e apresentam forma-
ções vegetais de floresta, savana e campo dis-
postas geralmente em mosaico. Aquelas que 
possuem maior proporção de unidades de pai-
sagem preferidas, como campo limpo e bordas 
de corpos d’água, apresentam maior capacida-
de de suporte2, enquanto áreas com predomi-
nância de capins de baixa qualidade e áreas de 
savana apresentam uma menor capacidade de 
suporte. Segundo Santos et al. (2014), um dos 
indicadores da aptidão produtiva das fazen-
das no Pantanal é a proporção de formações 
vegetais savana/campestres. Como as áreas 
de florestas são usadas eventualmente pelos 
bovinos, estas geralmente não são considera-
das na estimativa da capacidade de suporte, 
que deve ser flexível em razão da disponibili-
dade de forrageiras.

Na Caatinga, onde predomina a formação ve-
getal arbustivo-arbórea e a formação arbórea 
principalmente nas encostas das serras e nos 

2	 A maior taxa de lotação que permitirá alcançar um nível-alvo 
de desempenho animal em um sistema de pastejo específico, 
que pode ser aplicado por um período determinado sem cau-
sar degradação da pastagem.

vales dos rios, a vegetação consiste na maior 
fonte alimentar de pequenos ruminantes. A 
vegetação dominante pertence às famílias das 
leguminosas e euforbiáceas, sendo que muitas 
são de potencial forrageiro. Essas são raleadas e 
enriquecidas com leguminosas lenhosas de bom 
valor forrageiro e com espécies de gramíneas, 
como a do gênero Cynodon e outras gramíneas 
tropicais (Guedes et al., 2018).

Objetivo 4 da Taxonomia Sustentável 
Brasileira – Uso sustentável do 
solo e conservação, manejo e 
uso sustentável das florestas

A conservação do solo e a adoção de práticas 
de manejo adequadas são fundamentais para 
a sustentabilidade dos sistemas de produção 
a pasto, garantindo a saúde do solo (Lehmann 
et al., 2020; Costa et al., 2025) e a produtivida-
de das pastagens em longo prazo. A conserva-
ção do solo permite que o solo mantenha sua 
capacidade de funcionar dentro dos limites 
do ecossistema para sustentar a produtivida-
de biológica, manter a qualidade ambiental e 
promover a saúde das plantas e dos animais. 
Solos bem conservados e saudáveis são a base 
para sistemas de produção sustentáveis, for-
necendo serviços ecossistêmicos essenciais, 
como ciclagem de nutrientes, armazenamen-
to de carbono, regulação do ciclo da água e 
manutenção da biodiversidade (Bünemann  
et al., 2018).

As práticas de manejo e conservação do solo e da 
água devem ser estabelecidas em razão das ca-
racterísticas de susceptibilidade a processos ero-
sivos do terreno (incluindo classe de solo, relevo, 
inclinação e comprimento da rampa, cobertura 
do solo pelas pastagens). O manejo adequado 
das pastagens, com monitoramento da frequên-
cia e intensidade de desfolha, evita a compacta-
ção do solo e promove o crescimento saudável 
das plantas, contribuindo para a manutenção da 
cobertura do solo (FAO, 2023). O preparo do solo 
e o plantio em nível são práticas agrícolas que  
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reduzem as perdas de solo e água, além de  
favorecer a infiltração de água no solo, quan-
do comparado ao plantio no sentido do decli-
ve (Bertoni; Lombardi Neto, 2005; Souza et al., 
2021). A implantação de SSP é uma técnica viá-
vel para recuperar pastagens degradadas, me-
lhorando atributos físicos, químicos e o estoque 
de carbono no solo, e contribuindo para uma 
agricultura mais sustentável (Souza et al., 2021). 
A rotação de pastagem com culturas agrícolas 
(ILP) diversifica o sistema, melhora a estrutu-
ra do solo e aumenta a ciclagem de nutrientes 
(Cordeiro et al., 2015). Por fim, práticas como 
plantio em contorno, terraceamento e faixas de 
vegetação ajudam a reduzir o escoamento su-
perficial da água e a perda de solo por erosão 
(Bertoni; Lombardi Neto, 2005).

Nas áreas de carreadores e estradas, é preciso 
planejar o traçado em razão das característi-
cas do local. Além disso, podem ser construí-
dos camalhões e bacias de captação de água 
e sedimentação para reduzir a velocidade da 
água.

A restrição de acessos dos animais às áreas de 
preservação permanente (APPs), incluindo nas-
centes e mananciais, topos de morro e encostas 
com declividade superior a 45º, visa proteger o 
solo e a vegetação nativa e garantir a prestação 
de serviços ecossistêmicos. Como o acesso do 
gado à dessedentação é uma atividade de baixo 
impacto, é permitido por lei, porém, recomen-
da-se procurar os órgãos ambientais de cada 
estado para evitar a degradação da vegetação 
existente. Dependendo da forma do uso da 
água, há necessidade de outorga.

O monitoramento regular da qualidade do solo 
é essencial para avaliar a eficácia das práticas de 
conservação e identificar áreas que necessitam 
de intervenção. A análise de indicadores físicos, 
químicos e biológicos do solo fornece informa-
ções valiosas sobre a saúde do solo e orienta 
a tomada de decisões de manejo (Costa et al., 
2025).

Objetivo 6 da Taxonomia 
Sustentável Brasileira – Transição 
para uma economia circular

Um dos principais desafios na agropecuária é a 
produção de alimentos sem exaurir ou degra-
dar os ecossistemas (Burggraaf et al., 2020). 
Com base nos princípios 3Rs (reduzir, reciclar e 
reutilizar) e na rede de simbiose (Therond et al., 
2017; Hamam et al., 2023), a economia circular 
oferece uma visão holística dos sistemas, visan-
do maximizar o uso dos recursos em circulação, 
reduzindo o uso de combustíveis fósseis e ou-
tros insumos, minimizando a perda de água e 
nutrientes do sistema, bem como estimulando 
o reúso e a reciclagem de subprodutos (Muscat 
et al., 2021).

Os subprodutos, nesse contexto, têm diversas 
aplicações, como na alimentação animal, bioe-
nergia e biofertilizantes (Swastika et al., 2024). 
Sistemas de integração são exemplos concre-
tos da economia circular “dentro da porteira”, 
aliando insumos biológicos e biodiversidade 
(Therond et al., 2017) à produção eficiente 
em uso de recursos e insumos (Swastika et al., 
2024), pois combinam vários componentes em 
uma área, por meio de cultivos intercalados ou 
em rotação, o que gera sinergia e aumento da 
produção e de serviços ambientais (Reis et al., 
2021). Resíduos agrícolas, como a resteva de 
milho ou soja da ILP, suplementam o rebanho, 
enquanto dejetos animais e raízes de forragei-
ras em decomposição fertilizam o solo para a 
próxima cultura.

Em se tratando de sistemas exclusivos de pe-
cuária, o enfoque circular se dá mais fortemente 
pela busca da otimização no uso dos recursos, 
reduzindo o desperdício, o mau uso e, portanto, 
a demanda externa por insumos. Nessa linha, a 
adoção de tecnologias de precisão se destaca, 
especialmente no que se refere à aplicação efi-
caz de fertilizantes e corretivos, ajuste da taxa 
de lotação e suplementação alimentar estraté-
gica (Bernardi et al., 2024). Nessa perspectiva, 
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também se justifica o uso de leguminosas, uma 
vez que esta forrageira favorece a redução da 
dependência de fertilizantes nitrogenados, com 
economias que podem chegar à ordem de até 
150 kg/ha/ano de ureia (Homem et al., 2024).

O manejo de dejetos na pecuária é crucial para 
reduzir as emissões de GEE, aumentar a fertilida-
de do solo e melhorar a ciclagem de nutrientes, 
ao mesmo tempo que busca mitigar os efeitos 
de contaminação ambiental e de perdas de nu-
trientes. Em sistemas de pastejo, o que se alme-
ja é uma distribuição adequada e equitativa em 
toda a área, com vistas à redução da demanda 
por fertilizante químico (Fronczak et al., 2020). 
Nesse aspecto, o sistema rotacionado se desta-
ca em comparação ao sistema contínuo de pas-
tejo, uma vez que, ao mover os animais entre os 
piquetes, promove-se, invariavelmente, maior 
espalhamento das fezes.

Para superar essa condição, uma das estratégias 
recomendadas em sistemas de pastejo contínuo 
é a utilização de cochos móveis, evitando que 
os animais defequem sempre no mesmo local 
(White et al., 2001). Já nos sistemas silvipasto-
ris, a presença de maior número de árvores con-
tribui para a melhor distribuição das fezes no 
sistema (Carnevalli et al., 2019). A presença de 
besouros coprófagos (besouros rola-bosta), da 
família Scarabaeidae, contribui para a incorpora-
ção das massas fecais no solo, evitando a volati-
lização do nitrogênio, além de contribuir para o 
controle das moscas hematófagas (Silva; Vidal, 
2007). A proteção dos corpos d’água naturais do 
acesso animal também é uma estratégia de ma-
nejo para evitar a deposição de excretas e risco 
de eutrofização (Soares et al., 2014).

Outra prática é a utilização de raspadores e cor-
rentes para melhor distribuir os excrementos. A 
utilização de várias espécies animais numa mes-
ma área também possibilita uma melhor distri-
buição do pastejo, redução de ervas daninhas e 
parasitas (Sharpe, 2024).

Os resíduos animais estão diretamente ligados a 
problemas ambientais, incluindo eutrofização, aci-
dificação e emissões de GEE. O esterco é um dos 
resíduos da pecuária que pode ter efeitos positi-
vos ou negativos em razão do manejo. Os efeitos 
negativos são maiores em sistemas intensivos, 
pois ocorre uma produção concentrada de es-
trume que precisa de um destino adequado para 
ser mais bem aproveitado, como tecnologias de 
conversão térmica, como a pirólise para a produ-
ção de biochar, bioenergia, compostagem, uso de 
resíduos animais como meio nutriente, entre ou-
tros produtos (Sohil; Kichloo, 2023; Sadeghpour; 
Afshar, 2024). No caso de sistemas de gado de lei-
te em pastagens, os estrumes gerados no curral 
podem ser retirados diariamente e reunidos numa 
pilha e cobertos para curtimento antes da sua utili-
zação na propriedade (Palhares et al., 2021).

Objetivo 7 da Taxonomia 
Sustentável Brasileira – Prevenção 
e controle da contaminação

A aplicação de agrotóxicos pode afetar a biologia 
de insetos polinizadores e prejudicar o desenvol-
vimento de indivíduos regenerantes em áreas de 
regeneração de florestas. O uso racional de agro-
tóxicos, dando preferência a métodos de aplica-
ção e tipos causadores de menor impacto poten-
cial, reduz os riscos de contaminação ambiental e 
de impacto sobre polinizadores, bem como con-
tribui para a conservação e regeneração de áreas 
de vegetação nativa. Também é importante para 
reduzir o aparecimento e disseminação de bióti-
pos resistentes aos agrotóxicos.

Em sistemas de produção animal a pasto, os 
herbicidas representam o principal grupo de 
agrotóxicos utilizados. O controle de integrado 
de plantas daninhas em pastagens pode ser fei-
to combinando métodos culturais (ex.: práticas 
adequadas de formação e manejo das pasta-
gens), mecânicos (ex.: capina, gradagem, etc.) e 
químicos (uso de herbicidas). Tal controle contri-
bui para reduzir a necessidade de uso de agro-
tóxicos e o risco de contaminação do ambiente.
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Nos sistemas de ILP, a rotação de culturas anuais 
com pastagem promove a quebra do ciclo de 
pragas, de doenças e de plantas daninhas, bem 
como promove maior eficiência no uso de fer-
tilizantes. Associado aos benefícios econômicos 
desses sistemas, também devem ser abordados 
aspectos ambientais relacionados à adoção das 
práticas de plantio direto, como aumento do 
teor de matéria orgânica superficial e em pro-
fundidade, consequentemente, contribuindo 
para o sequestro de carbono. A manutenção do 
solo com cobertura vegetal promove redução na 
erosão, aumento da disponibilidade de nutrien-
tes na camada superficial ao longo do tempo e 
maior eficiência no uso dos nutrientes do solo 
pelas culturas de grãos em relação ao cultivo 
solteiro, determinando economia no uso de fer-
tilizantes e redução nos custos de produção. Sa-
lienta-se que solos de maior fertilidade tendem 
a apresentar maior atividade microbiana. Tais 
benefícios não são visualizados facilmente em 
curto prazo. Aumentos da fertilidade e no teor 
de matéria orgânica propiciam aumento da ma-
crofauna do solo, como minhocas, centopeias, 
cupins, formigas, piolhos-de-cobra, tatuzinhos e 
aracnídeos que desempenham papel-chave no 
funcionamento do ecossistema. Adicionalmen-
te, a macrofauna propicia melhores condições 
para a ciclagem biogeoquímica, ou seja, maior 
atividade microbiológica no sistema.

Nos sistemas de ILP, os herbicidas são utilizados 
tanto na dessecação da planta forrageira quan-
to no controle das plantas daninhas nas culturas 
e na pastagem. Por ser um sistema em desen-
volvimento, torna-se necessário o conhecimen-
to da eficácia agronômica dos produtos nas di-
ferentes combinações da espécie cultivada e da 
forrageira e suas derivações quanto à época de 
aplicação dos produtos. Somado a isso, o conhe-
cimento do comportamento e destino dos her-
bicidas no ambiente é importante para a susten-
tabilidade dos sistemas e seleção de produtos 
(Oliveira; Brighenti, 2011).

Os herbicidas modernos para pastagens apre-
sentam um conjunto de ações que visam à sus-
tentabilidade, incluindo a disponibilidade de 
moléculas de maior seletividade e consistência 
nos resultados. Aliado ao efeito da palhada no 
aumento da atividade microbiológica, que ten-
de a aumentar a degradação dos herbicidas, essa 
palhada tem influência na densidade do banco 
de sementes e na composição de espécies de 
plantas daninhas. Geralmente, sistemas de rota-
ção lavoura-pasto promovem redução na densi-
dade do banco de sementes comparativamente 
ao sistema de cultivo lavoura contínua sob pre-
paro convencional e plantio direto (Ikeda et al., 
2007). O número de espécies que compõem 
o banco de sementes apresenta-se maior em 
áreas sob sistema de plantio direto. Nas áreas 
sob sistema lavoura-pasto-lavoura, maior núme-
ro de espécies foi observado quando o sistema 
de preparo do solo convencional foi utilizado 
comparado com o sistema de semeadura direta. 
Esse efeito no banco de sementes influencia no 
manejo de herbicidas, bem como favorece a ma-
nutenção da diversidade de espécies.

Considerações finais
A Taxonomia Sustentável Brasileira (TSB) é uma 
política pública que visa mobilizar e reorientar 
o financiamento e os investimentos públicos e 
privados para atividades econômicas sustentá-
veis. As práticas recomendadas pela TSB devem 
contribuir para um ou mais objetivos definidos e 
não provocar danos significativos a nenhum dos 
outros objetivos. Também devem cumprir com 
as salvaguardas sociais e ambientais mínimas.

Os sistemas de produção animal a pasto são 
fundamentais para a manutenção de pequenos 
e médios produtores no campo. Estudo reali-
zado pelo Grupo de Políticas Públicas da Esco-
la Superior de Agricultura Luiz de Queiroz da 
Universidade de São Paulo (Esalq/USP) estima 
que 1,3 milhão de estabelecimentos da agricul-
tura familiar e de médios produtores tenham a 



90

Embrapa e Políticas Públicas
Contribuições para a Taxonomia Sustentável Brasileira

pecuária como principal atividade econômica 
(Escola Superior de Agricultura Luiz de Queiroz, 
2022). Além disso, a área de agricultura familiar 
e de médios produtores coberta por pastagens 
e dedicada à pecuária é aproximadamente o do-
bro da área destinada à agricultura, sendo que 
em 80% dos municípios brasileiros a pastagem é 
a principal forma de uso da terra dessas classes 
de estabelecimentos (Escola Superior de Agri-
cultura Luiz de Queiroz, 2022).

Produtores familiares e médios produtores, de 
modo geral, enfrentam grandes problemas na 
produção e comercialização de seus produtos, 
incluindo aqueles relacionados às falhas de mer-
cado, infraestrutura, distância dos centros con-
sumidores, dificuldade no acesso a serviços de 
crédito e de assistência técnica, incapacidade 
técnica no uso de tecnologias modernas, restri-
ção à inserção de mercados internacionais e uso 

ineficiente dos recursos (Santos et al., 2024). 
Para garantir as salvaguardas sociais mínimas, 
é preciso, portanto, que a TSB crie mecanismos 
para evitar a exclusão de segmentos de produ-
tores mais vulneráveis, ao mesmo tempo que 
estimule a transformação sustentável dos siste-
mas de produção adotados.

O monitoramento das práticas sustentáveis é 
fundamental para que a política pública seja efe-
tiva e, também, para que seja possível compro-
var o alcance de seus objetivos. Para isso, será 
necessário estabelecer bases para a produção 
de informações confiáveis e estimular a trans-
parência, a integridade e a visão de longo prazo 
para a atividade econômica em questão.

No caso dos sistemas de produção animal a pas-
to, os mecanismos de monitoramento devem 
contribuir ainda para alinhar os objetivos dos 
produtores rurais aos objetivos mais amplos da 
política pública. A adoção de tecnologias pelos 
produtores depende de uma série de fatores 
relacionados: às condições socioeconômicas e 
características do produtor; às características 
da produção e da propriedade rural; às caracte-
rísticas da tecnologia; e aos fatores sistêmicos 
(Souza Filho et al., 2011). A TSB poderá influen-
ciar esse ambiente de tomada de decisão, esta-
belecendo bases para incentivos como acesso a 
linhas de crédito subsidiado e pagamento por 
serviços ambientais.

De modo geral, as decisões dos produtores são 
tomadas a partir do acompanhamento de in-
dicadores de campo monitorados na escala lo-
cal. Já o monitoramento das políticas públicas 
muitas vezes é feito em escala regional e por 
meio de sistemas e ferramentas remotas. Des-
sa forma, para conferir credibilidade e transpa-
rência ao monitoramento, é preciso alinhar as 
bases conceituais e terminológicas, bem como 
os métodos adotados nas diversas escalas de 
diagnóstico. Além disso, o aprimoramento das 
ferramentas de diagnóstico e monitoramento 
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remoto também poderá contribuir para reduzir 
os custos de monitoramento dos projetos.

O diagnóstico e o monitoramento de pastagens 
no Brasil representam grande desafio em razão 
da extensão territorial ocupada pela cultura, da 
diversidade das culturas para composição das 
pastagens no País e das características de cada 
bioma, incluindo variações edafoclimáticas. Os 
mapeamentos disponíveis atualmente apresen-
tam uma série de limitações, incluindo a baixa 
resolução espacial e o uso de métodos de diag-
nóstico único para todos os biomas do Brasil, 
sem considerar as peculiaridades das pastagens 
em cada região.

O aprimoramento do diagnóstico e monitora-
mento de pastagens no País pode ser alcançado 
por meio de uma abordagem multidisciplinar, 
associando visitas a campo, imagens coletadas 
por drone/aeronave remotamente pilotada 
(ARP), fotografias verticais e imagens de satéli-
te. A criação de bases de dados de campo para 
treinamento de modelos baseados em inteli-
gência artificial e em geotecnologias é um dos 
principais gargalos para esse avanço. Para isso, 
é preciso estabelecer indicadores e critérios de 
degradação de pastagens regionalizados e pro-
tocolos de coleta de dados de campo.

Os sistemas de produção a pasto são bastante 
complexos, e uma mesma prática pode contri-
buir para o alcance de mais de um objetivo da 
TSB. A complexidade de interações entre prá-
ticas e objetivos representa um desafio para a 
classificação de projetos sustentáveis. A criação 
de índices que permitam agregar diferentes va-
riáveis na classificação dos empreendimentos 
pode facilitar a aplicação da TSB. No Pantanal, 
por exemplo, foi desenvolvida uma ferramenta 
denominada Fazenda Pantaneira Sustentável 
(FPS), que analisa a sustentabilidade da produ-
ção de gado de corte na região do Pantanal de 
forma sistêmica, considerando-se aspectos e in-
dicadores nas dimensões econômica, ambiental 
e sociocultural (Santos et al., 2017).
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Introdução
Em um cenário global cada vez mais exigente 
por práticas produtivas sustentáveis, o setor de 
florestas plantadas no Brasil emerge como um 
modelo de sucesso. A história do setor flores-
tal brasileiro é uma jornada de transformação 
e crescimento. Impulsionado por políticas de 
incentivo a partir dos anos 1960, o País viu suas 
plantações comerciais expandirem, ocupando 
hoje 10 milhões de hectares. No coração desse 
avanço está o eucalipto, uma espécie que pas-
sou a dominar 77% da área total de florestas 
plantadas no Brasil. O setor florestal nacional 
tem se destacado não apenas pela sua impres-
sionante contribuição econômica, mas também 
pelo seu compromisso com a sustentabilidade 
e a bioeconomia. Mais do que um motor econô-
mico que contribui para o superavit da balança 
comercial, esse setor tem se mostrado um pilar 
de inovação. Este capítulo detalha como a Ta-
xonomia Sustentável Brasileira (TSB) para o eu-
calipto pode colocar o Brasil na vanguarda da 
silvicultura sustentável, por meio de práticas 
de manejo sustentável como um papel funda-
mental na mitigação e adaptação às mudanças 
climáticas.

Importância da 
atividade para a 
agricultura brasileira
As plantações florestais comerciais foram im-
pulsionadas por incentivos fiscais a partir da dé-
cada de 1960 no Brasil, e atualmente ocupam 
cerca de 10 milhões de hectares, representando 
1% do território brasileiro. O setor florestal tem 
merecido cada vez mais atenção, principalmen-
te em razão do aumento na demanda por pro-
dutos florestais, seja pelo aumento na demanda 
de exportação de celulose, seja pela crescente 
demanda por madeira nas cadeias produtivas li-
gadas ao agronegócio.

Os grandes avanços do setor florestal nas últi-
mas décadas têm evidenciado as significativas 
contribuições para o superavit da balança co-
mercial, ampliando a importância desse setor 
na economia brasileira. Por causa das condições 
climáticas favoráveis brasileiras, pela competên-
cia e expressividade técnico-científica na área 
silvicultural, a atividade florestal e os produtos 
por ela gerados têm contribuído para a modifi-
cação do quadro econômico de várias regiões 
brasileiras. Com mérito destacado, o segmento 
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é dinâmico e as tendências de crescimento têm-
-se apresentado maiores a cada ano.

As espécies do gênero Eucalyptus têm se des-
tacado dentre as outras espécies florestais. O 
eucalipto possui uma área de 7,8 milhões de 
hectares, o que representa 77% da área total 
de árvores plantadas (Indústria Brasileira de Ár-
vores, 2024). Nos últimos 10 anos, a área com 
eucalipto cresceu 41%. Isso graças às vantagens 
que essa espécie oferece, seja pelo arcabouço 
tecnológico já desenvolvido e aplicado no ma-
nejo da espécie e/ou pelo fato de reunir vários 
aspectos favoráveis, como rápido crescimento, 
produtividade, ampla diversidade de espécies, 
grande capacidade de adaptação e aplicação 
para as diversas finalidades (Mora; Garcia, 2000).

Apesar da grande expressão apresentada atual-
mente, o histórico de cultivos florestais é rela-
tivamente recente. Entre as décadas de 1970 e 
1980, os cultivos florestais eram concentrados 
nas regiões Sul e Sudeste do País. No entanto, 
com os crescentes avanços advindos do desen-
volvimento florestal, os cultivos florestais co-
merciais avançaram para várias outras regiões 
do Brasil, como Bahia e regiões do Centro-Oeste 
e Norte do País. O crescimento em área nessas 
regiões tem-se intensificado, especialmente por 
causa da implantação de grandes indústrias liga-
das ao setor florestal nessas regiões.

A produção do eucalipto é base para uma ampla 
gama de produtos utilizados pela população. No 
caso do eucalipto, os principais usos da madeira 
incluem:

Geração de carvão vegetal: o Brasil é uma refe-
rência mundial em tecnologia para carvão vege-
tal (Sindicato da Indústria do Ferro no estado de 
Minas Gerais, 2025).

Produção de celulose e papel: a celulose e o 
papel são produtos de grande importância, re-
presentando um quarto do volume financeiro 
das operações rotuladas no Brasil, e o Brasil é 
um dos principais países produtores.

Produção de lenha: empregada para gerar 
energia térmica em processos agroindustriais, 
como a secagem de grãos (milho, soja, trigo, en-
tre outros) bem como nas indústrias ceramistas, 
cimentícias, de mineração e alimentícias.

Produção de madeira tratada, madeira serra-
da e paineis: são usados em setores como a in-
dústria moveleira e da construção civil, incluindo 
pisos laminados, esquadrias e móveis.

Além desses usos primários, a madeira de eu-
calipto serve de matéria-prima para uma cres-
cente gama de bioprodutos, tais como roupas 
e tecidos (incluindo viscose para a indústria 
têxtil); embalagens em geral; geração de bioe-
nergia, incluindo pellets e cavacos de madeira 
para celulose; usos na indústria farmacêutica, 
cosmética e alimentícia, como resinas, mel, de-
sinfetantes, aromatizantes, espessantes, sol-
ventes, vernizes, colas, borracha sintética, tintas 
para impressão, ceras e graxas; entre outros. A 
maioria desses produtos estão presentes no dia 
a dia das pessoas e, por serem de fonte renová-
vel, substituem com vantagens aqueles feitos a 
partir de fontes fósseis (Oliveira; Oliveira, 2017).

Economicamente, o eucalipto é a espécie pre-
dominante no setor de florestas plantadas, 
contribuindo significativamente para o produ-
to interno bruto (PIB), a balança comercial e a 
geração de empregos. Em 2023, o valor bruto 
da produção do setor de florestas plantadas 
atingiu R$ 202,6 bilhões (Indústria Brasileira 
de Árvores, 2024). O Brasil se tornou um rele-
vante player mundial no que tange ao eucalip-
to, com unidades fabris de processamento da 
madeira com elevado know-how tecnológico. O 
setor está em ascensão constante na economia 
brasileira, promovendo a bioeconomia, tanto 
no mercado interno quanto externo. Mesmo 
diante de um cenário global desafiador, o se-
tor brasileiro apresenta alta competitividade 
global e teve um segundo melhor desempenho 
de exportação nos últimos 10 anos, alcançando  
US$ 12,7 bilhões em 2023. Além de exportar,  
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o setor abre uma nova fábrica a cada ano e meio 
no Brasil, ampliando a oferta de empregos dire-
tos e indiretos.

Na perspectiva ambiental, a sustentabilidade é 
um tema prioritário para o setor florestal brasi-
leiro, que se destaca pelo emprego de práticas 
sustentáveis para atender à demanda por pro-
dutos florestais e contribui para a redução da 
pressão sobre as florestas nativas. Além disso, 
cada vez mais cresce a demanda da sociedade 
por processos produtivos e padrões de consu-
mo mais sustentáveis. Nesse sentido, é também 
notório que diversos países têm investido em 
novas tecnologias e políticas públicas para am-
pliar a adoção de práticas industriais ambiental-
mente sustentáveis. Essas ações, em diferentes 
esferas governamentais, priorizam a redução do 
uso de combustíveis fósseis e a descarbonização 
da matriz energética. Dessa forma, a biomassa 
florestal proveniente dos plantios florestais 
também tem se destacado como uma alterna-
tiva viável para a geração de energia renovável.

O sucesso do cultivo de eucalipto no Brasil é re-
sultado de sua boa adaptação às diversas con-
dições ambientais brasileiras, rápido crescimen-
to, elevada produtividade de madeira, ciclo de 
curta duração (5 a 7 anos) quando comparado 
com outras espécies, adequação da madeira ao 
uso final e elevado grau tecnológico das práticas 
silviculturais.

A introdução do gênero Eucalyptus no Brasil se 
deu no ano de 1825, no Jardim Botânico do Rio 
de Janeiro com o Eucalyptus robusta. No entan-
to, Navarro de Andrade foi o principal respon-
sável pelas primeiras introduções em escala do 
eucalipto no Brasil entre os anos de 1905 e 1915 
no estado de São Paulo (Moura et al., 1980).

Hoje, no Brasil, há cerca de 7,8 milhões de hecta-
res plantados de eucalipto (Indústria Brasileira 
de Árvores, 2024), e os principais produtos in-
dustriais da madeira de eucalipto são celulose, 
papel, painéis laminados, pisos laminados, car-

vão vegetal e produtos sólidos de madeira (ma-
deira para serraria). Atualmente as espécies mais 
utilizadas de eucalipto no Brasil são: Eucalyptus 
grandis, E. saligna, E. urophylla, E. viminalis e os 
híbridos de E. urophylla x E. grandis (urograndis) 
(Embrapa Florestas, 2019). A produtividade 
média de madeira de eucalipto no Brasil foi es-
timada em 33,7 m³/ha/ano (com casca), com ida-
de média de 7,2 anos. O estado com a menor 
produtividade média registrou 20 m³/ha/ano, 
enquanto o estado com a maior média de pro-
dutividade alcançou 41,1 m³/ha/ano (Indústria 
Brasileira de Árvores, 2024).

A implantação de povoamentos de eucalipto ini-
cia com levantamentos de topografia, solo e ve-
getação existentes. A implantação compreende 
desde a escolha do local de plantio até o esta-
belecimento da floresta, que geralmente ocorre 
no segundo ou terceiro ano. As operações inter-
mediárias incluem combate a formigas e cupins, 
amostragem do solo, abertura de estradas e 
aceiros, limpeza, preparo do solo, escolha do 
espaçamento de plantio, fertilização e correção 
do solo, além de tratos culturais para manuten-
ção do povoamento (Paiva et al., 2011).

Avanços da pesquisa em 
direção a uma atividade 
cada vez mais sustentável
As florestas plantadas, quando implementadas 
corretamente, desempenham um papel essen-
cial na qualidade de vida da população por causa 
dos benefícios ambientais proporcionados, in-
cluindo serviços ecossistêmicos (Bordorn et al., 
2021; Parron et al., 2021). Os benefícios incluem 
conservação do solo pela diminuição da erosão 
(Oliveira et al., 2014); melhoria do volume e 
qualidade da água pela cobertura do solo e au-
mento da infiltração de água (Bruijnzeel, 2004); 
atenuação de efeitos climáticos negativos (gea-
das, estiagem); ciclagem de nutrientes (Santana 
et al., 2008) especialmente de camadas mais 
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profundas do solo, e sequestro de carbono at-
mosférico (Gatto et al., 2011); manutenção da 
biodiversidade e recuperação de áreas degra-
dadas (Viani et al., 2010; Oliveira et al., 2021); 
redução da pressão sobre as florestas nativas 
(Baena, 2005) e aumento da biodiversidade (In-
dústria Brasileira de Árvores, 2024); por fim, o 
efeito da sombra sobre o conforto de animais 
criados em sistema silvipastoril (Porfírio-da-Silva 
et al., 2009). O plantio florestal em pequenas e 
médias propriedades rurais com espécies de eu-
calipto, quando realizados de forma planejada e 
com o manejo adequado, contribui para a diver-
sificação da produção e da renda.

Entre os avanços da pesquisa e do desenvolvi-
mento no setor de plantações florestais no Bra-
sil, visando a uma atividade cada vez mais sus-
tentável, destacam-se:

Melhoramento genético e silvicultura avança-
da: a pesquisa florestal no Brasil tem se concen-
trado na integração de estratégias genéticas e 
silviculturais para mitigar restrições abióticas e 
bióticas, que limitam o desempenho dos plan-
tios de eucalipto (Pinto Júnior, 2021; Resende 
Alves, 2021). Isso inclui o desenvolvimento de 
híbridos interespecíficos, explorando a com-
plementaridade de caracteres entre espécies, 
ampliando a resiliência dos plantios frente à 
ocorrência de eventos climáticos extremos, 
bem como a manutenção de elevados níveis 
de produtividade, sobretudo em novas frontei-
ras. O melhoramento tem avançado de forma 
integrada a distintas abordagens silviculturais, 
buscando tornar os plantios mais sustentáveis e 
resilientes por meio da otimização dos recursos 
e da adaptação às condições edafoclimáticas.  
O melhoramento genético tem desenvolvido 
cultivares mais tolerantes a estresses hídricos e 
térmicos, focando também na maior eficiência 
no uso da água. Além disso, a silvicultura abran-
ge práticas como a definição de densidade de 
plantio e a aplicação de desbastes (colheitas 
parciais) e desramas (podas de galhos). Os des-
bastes são cruciais para diminuir a população 

de árvores, permitindo maior entrada de luz e 
aumentando a disponibilidade de água e nu-
trientes para as árvores remanescentes, o que 
favorece seu crescimento. Os desbastes tam-
bém podem melhorar a qualidade da madeira 
e antecipar o retorno econômico. A desrama 
visa obter madeira livre de nós (“clear”), o que 
aumenta seu valor comercial, especialmente 
para usos como serraria. Essa aplicação tem sido 
muito demandada para sistemas de integração 
lavoura-pecuária-floresta (ILPF). A pesquisa em 
silvicultura gera informações aplicáveis ao ma-
nejo das florestas plantadas.

Manejo integrado e práticas de campo susten-
táveis: o setor adota e aprimora continuamente 
boas práticas silviculturais e operacionais base-
adas em tecnologias sustentáveis, validadas em 
campo por empresas e instituições de pesquisa. 
Estudos comparam diferentes sistemas de ma-
nejo para avaliar seu impacto, por exemplo, so-
bre as perdas de solo e água por erosão hídrica. 
Houve conquistas significativas na eliminação 
da queima para limpeza de área e na adoção 
de técnicas para melhor conservação de solos, 
resultando em sistemas de preparo com per-
turbação mínima do solo, como cultivo mínimo. 
A pesquisa embasa recomendações técnicas, 
como no manejo de plantas invasoras. A pes-
quisa também analisa o impacto de operações, 
como a colheita de madeira na compactação do 
solo, e busca métodos de prevenção e recupera-
ção. O manejo adequado dos resíduos da colhei-
ta é considerado crucial para a sustentabilidade 
e a proteção do solo, com suporte de pesquisa 
sobre impacto em aspectos como fluxo de gases 
de efeito estufa (GEE), carbono e atividade bio-
lógica do solo.

Uso eficiente da água: a relação entre plan-
tações florestais e recursos hídricos é um foco 
de pesquisa. Estudos avaliam o uso da água e a 
eficiência no uso da água (produção de madeira 
por unidade de água consumida) em plantações 
de eucalipto. Embora o eucalipto tenha alta de-
manda por água por causa do seu rápido cresci-
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mento, a pesquisa mostra que, sob manejo ade-
quado, ele utiliza a água de forma eficiente por 
quilograma de madeira produzida em compara-
ção com outros tipos de vegetação. O manejo 
florestal sustentável é fundamental para evitar 
impactos negativos, como erosão e perdas de 
sedimentos e nutrientes nas microbacias. Estu-
dos têm sido realizados também para subsidiar 
a tomada de decisão sobre impactos na sobre-
carga de bacias hidrográficas, e cuidado especial 
tem sido dedicado à manutenção de nascentes 
e à perenidade dos cursos d’água.

Produção de mudas e viveiros: a pesquisa bus-
ca otimizar a produção de mudas de alta quali-
dade (genética, sanidade, estrutura). Existem 
parâmetros recomendados para mudas aptas 
ao plantio, como altura da parte aérea, diâmetro 
de colo e desenvolvimento do sistema radicular. 
A pesquisa também estuda o uso de tecnolo-
gias, como hidrogel, para possibilitar a redução 
da irrigação e melhorar o crescimento inicial 
das mudas. Cuidados importantes durante o 
plantio, baseados em conhecimento técnico, 
incluem evitar a exposição do sistema radicular 
e o “afogamento do coleto” (enterrio excessivo 
do caule). Viveiros tecnificados e o tratamento 
eficiente da água neles utilizado são impulsio-
nados por requisitos de legislação e normas de 
certificação.

Conservação do solo e proteção de recursos 
hídricos: as plantações florestais, por causa do 
seu ciclo longo e da cobertura do solo propor-
cionada pela serapilheira e sub-bosque, atu-
am na proteção do solo, reduzindo processos 
erosivos. Sistemas de manejo adequados em 
plantios de eucalipto têm papel importante na 
conservação do solo e da água, especialmente 
em áreas de uso intensivo. Práticas que redu-
zem o escoamento superficial e o assoreamento 
são essenciais para a preservação dos recursos 
hídricos. A prevenção da erosão hídrica é consi-
derada a principal causa do empobrecimento do 
solo e assoreamento dos cursos d’água. Práticas 
de manejo como a redução do escoamento su-

perficial da água das chuvas, a abertura e ma-
nutenção de estradas com drenagem eficiente 
e o preparo conservacionista do solo (cultivo 
mínimo) reduzem a erosão e o risco de assore-
amento dos cursos d’água, contribuindo para a 
preservação dos mananciais hídricos.

Biodiversidade e conectividade: a pesquisa 
contribui para entender a relação entre plan-
tações florestais e biodiversidade. Estudos têm 
investigado a presença de fauna em plantios co-
merciais, como aves, morcegos, invertebrados e 
répteis. Pesquisas citadas mostram que plantios 
de eucalipto podem abrigar um número consi-
derável de espécies em comparação com outros 
usos da terra. O conceito da matriz da paisagem 
e como as plantações podem complementar re-
cursos, permitir a dispersão entre fragmentos 
florestais e atuar como zonas tampão para miti-
gar efeitos de borda são abordados na pesquisa. 
Empresas do setor realizam estudos faunísticos 
(qualitativos e quantitativos) e, em alguns casos, 
possuem infraestrutura específica para manejo 
da fauna silvestre. O monitoramento de espé-
cies invasoras também é parte do manejo.

Mitigação da mudança climática: a expansão 
das áreas plantadas e de conservação leva ao 
aumento na remoção e estoque de carbono, 
com pesquisa avaliando o impacto do manejo, 
como a gestão de resíduos, no carbono do solo. 
A atuação do setor está alinhada com as contri-
buições nacionais determinadas pelo Brasil (em 
inglês Nationally Determined Contribution – 
NDC) no âmbito do Acordo de Paris.

Novos produtos e bioeconomia: o investimen-
to em pesquisa e desenvolvimento (P&D) tem 
resultado no desenvolvimento de diversos pro-
dutos a partir de árvores plantadas, impulsionan-
do a bioeconomia. A imensa lista de produtos 
oriundos da floresta exemplifica a diversidade 
de produtos da madeira serrada (móveis, cons-
trução civil), pisos laminados, serrados e móveis 
de madeira. A pesquisa contribui para otimizar o 
manejo florestal visando à produção de madeira 
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com características específicas para os diferen-
tes usos, como desbastes e desramas voltadas 
à obtenção de madeira de maior qualidade para 
uso em serrarias. Serrarias móveis representam 
uma tecnologia que permite o processamento 
prévio da madeira na propriedade, agregando 
valor e aumentando a renda, especialmente 
para pequenos produtores.

Certificação florestal: a certificação florestal, 
um requisito de mercado, exige o cumprimen-
to de normas rigorosas relacionadas a direitos 
trabalhistas, saúde e segurança dos trabalha-
dores, garantindo que o setor opere de forma 
ética e responsável. As certificações florestais 
(como Forest Stewardship Council – FSC) de-
sempenham um papel crucial ao agregar valor 
aos produtos, fortalecer a posição do Brasil no 
mercado global e reforçar a imagem de um se-
tor comprometido com práticas sustentáveis. 
As certificações impulsionam a adoção de prá-
ticas mais rigorosas do que a legislação exige, 
especialmente no uso de produtos químicos, 
incentivando a busca por alternativas de menor 
impacto ambiental. A busca por certificação foi, 
em parte, motivada pelas pressões ambientalis-
tas, levando o setor a se aproximar da socieda-
de. O planejamento do manejo é a base para um 
sistema eficiente e sustentável, contemplando 
estudos de impacto ambiental e zoneamento. 
A delimitação adequada das áreas de plantio e 
de proteção ambiental é fundamental. O setor 
mantém áreas de vegetação nativa conservadas.

Transição para 
sistemas cada vez 
mais sustentáveis
O setor florestal brasileiro, especialmente no 
cultivo de eucalipto, consolidou-se como uma 
referência mundial em eficiência e inovação 
florestal. Após décadas de investimentos contí-
nuos em P&D por parte do setor público e pri-
vado, o Brasil conquistou posição de vanguarda 

em tecnologia florestal. Os elevados patamares 
de qualidade florestal são acompanhados pela 
estreita relação com os aspectos relacionados 
a sustentabilidade. Tanto que há uma ampla 
adesão do setor florestal aos sistemas de cer-
tificação, como o FSC e o Programa Brasileiro 
de Certificação Florestal (Cerflor). Atualmente, 
milhões de hectares de florestas plantadas com 
eucalipto são certificadas por esses organismos, 
refletindo o compromisso no uso de práticas 
que dialogam com os aspectos sociais, ambien-
tais e econômicos.

A Taxonomia Sustentável Brasileira (TSB) surge 
como um instrumento estratégico para ampliar 
a adoção de práticas com abordagens integra-
das. A TSB apresenta componentes estruturan-
tes para uma maior eficiência produtiva com 
uma abordagem sistêmica e estruturada em as-
pectos técnicos, econômicos, sociais e ambien-
tais. As práticas sugeridas contribuem não ape-
nas para o fortalecimento da sustentabilidade 
no campo, mas também na melhoria contínua 
da gestão administrativa da propriedade rural, 
sobretudo no aspecto relacionado ao planeja-
mento e monitoramento das atividades desen-
volvidas, independentemente do tamanho da 
propriedade.

Contribuição do 
eucalipto para os 
objetivos da Taxonomia 
Sustentável Brasileira

Objetivo 1 da Taxonomia 
Sustentável Brasileira – Mitigação 
da mudança do clima

As práticas silviculturais sustentáveis no setor 
florestal brasileiro são fundamentais para a mi-
tigação da mudança climática, além de estarem 
alinhadas com compromissos globais dado pe-
las ações nacionalmente determinadas do Bra-
sil, onde as florestas plantadas respondem pela 
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mitigação de 500 milhões de toneladas de dióxi-
do de carbono (CO2) (Brasil, 2021). O setor de ár-
vores cultivadas é considerado parte da solução 
para a equação climática e tem investido inten-
samente em tecnologias e práticas de manejo 
para minimizar o impacto ambiental e contribuir 
no enfrentamento da mudança climática.

As árvores plantadas removem e estocam car-
bono da atmosfera, sendo essa uma consequên-
cia do crescimento da floresta e que reflete o 
conjunto de boas práticas adotado. As práticas 
de manejo podem aumentar o estoque de car-
bono na biomassa, no solo, na redução do fluxo 
de GEE do solo e também no armazenamento 
de carbono em produtos florestais. Portanto, a 
utilização da madeira e de práticas silviculturais 
que promovem um balanço positivo de carbono 
são medidas que aumentam a capacidade de mi-
tigação das florestas de eucalipto.

O eucalipto é uma espécie de rápido crescimen-
to. A combinação de fatores genéticos, fisiológi-
cos e de manejo faz com que o eucalipto atinja 
porte comercial em ciclos de produção signifi-
cativamente mais curtos, em média 7 anos, em 
comparação com a maioria das espécies flores-
tais nativas ou outras espécies exóticas cultiva-
das para fins madeireiros. Durante seu rápido 
crescimento, o eucalipto absorve CO2 da atmos-
fera através da fotossíntese, armazenando o 
carbono em sua biomassa (tronco, galhos, folhas 
e raízes) e no solo. Estudos indicam que planta-
ções de eucalipto podem absorver quantidades 
consideráveis de carbono por hectare, funcio-
nando como importantes reservatórios. Rodri-
gues et al. (2023), ao testar diferentes clones de 
eucalipto em São Paulo aos 84 meses, quanto à 
capacidade de acúmulo de carbono na biomassa, 
verificaram estoques maiores de 180 t CO2/ha, 
variando de 180 a 220 t CO2/ha, dependendo 
do clone e do espaçamento adotado. Em Minas 
Gerais, que é o estado com maior área plantada 
do Brasil, Gatto et al. (2011), numa série de ava-
liações em diferentes regiões mineiras, observa-
ram a variação de 85 a 116 t CO2/ha. A quantida-

de de carbono armazenado varia com o clone e 
o espaçamento de plantio, mas também com o 
ambiente produtivo, idade do plantio, mas, em 
geral, quantidades significativas de carbono são 
armazenadas na biomassa florestal.

A seleção de espécies e clones de eucalipto adap-
tados às condições locais otimiza o crescimento 
e, consequentemente, a absorção de carbono. 
O manejo adequado, incluindo espaçamento, 
adubação e controle fitossanitário, garante a 
saúde e o vigor das árvores, potencializando o 
sequestro de carbono. Parte do carbono da bio-
massa florestal permanece estocado na madei-
ra mesmo após o corte, especialmente quando 
a madeira é utilizada em produtos de longa du-
ração, como móveis e materiais de construção.

A substituição de materiais como aço ou con-
creto por madeira na construção civil e o uso de 
resíduos florestais para substituir combustíveis 
fósseis também contribuem significativamente 
para a redução de CO2 na atmosfera. A escolha 
da madeira em vez de aço ou concreto na estru-
tura ou em outros componentes de uma edifica-
ção evita as emissões de GEE que seriam geradas 
pela fabricação desses materiais mais poluentes 
pela elevada demanda de energia na sua produ-
ção. A quantidade de carbono armazenado em 
1 m³ de madeira pode ser de aproximadamente 
1 tonelada de CO2 equivalente (t CO2-e), depen-
dendo da densidade da madeira. Esse carbono 
só é liberado de volta para a atmosfera se a ma-
deira for queimada ou se decompor ao final de 
sua vida útil. Em uma meta-análise de 21 estu-
dos, o efeito mitigador da substituição de aço e 
concreto por madeira foi de aproximadamente 
2 t CO2 por tonelada de madeira que substitui 
produtos não madeireiros. Em outras unida-
des, esse valor corresponde a uma redução de 
emissão de aproximadamente 3,9 t CO2-e por 
tonelada de madeira seca utilizada, ou cerca de  
1,9 t CO2-e por metro cúbico de madeira, assu-
mindo a densidade da madeira de 500 kg/m³.
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As plantações de eucalipto desempenham um 
papel significativo no ciclo do carbono, não ape-
nas pelo carbono da biomassa acima do solo, mas 
também pelo armazenamento de carbono no 
solo. Estudos realizados em diversas regiões do 
País indicam que os valores de carbono no solo 
sob eucalipto podem variar consideravelmente, 
influenciados por uma série de fatores edafo-
climáticos, de manejo e a idade do povoamento 
(Denardin et al., 2014). A magnitude dos esto-
ques de carbono no solo varia de aproximada-
mente 80 a mais de 180 t/ha, na camada de 
0–100 cm. Na região centro-leste de Minas Ge-
rais, Gatto et al. (2010) identificaram estoques 
de carbono no solo em diferentes classes de 
solo, com valores que variaram de cerca de 95 a 
183 t/ha. Numa compilação de dados, Zanatta et 
al. (2020), para a camada de 0–20 cm, observa-
ram valores que variaram de 15 a 102 t CO2/ha, 
com predomínio de valores (60% dos dados) en-
tre 40 e 52 t CO2/ha.

Práticas que visam à conservação do solo e ao 
aporte de resíduos vegetais, como o manejo de 
resíduos da colheita e o mínimo revolvimento, 
são essenciais para manter o potencial de se-
questro de carbono dos solos florestais. Embora 
controversa, a retirada de resíduos vegetais da 
colheita florestal também pode ser uma forma 
de reduzir a emissão de GEE pelo uso de bioe-
nergia em detrimento de combustível fóssil. No 
solo, a manutenção dos resíduos é fundamental 
para manter a atividade biológica e os estoques 
de carbono. São José et al. (2023), numa condi-
ção de solo arenoso no Rio Grande do Sul, veri-
ficaram que na segunda rotação de retirada de 
resíduo os efeitos já foram marcantes na quali-
dade do solo (São José et al., 2023), nos esto-
ques de carbono e na produtividade (São José 
et al., 2023). Esses resultados reforçam que a es-
tratégia de manutenção dos resíduos no solo é 
essencial para a mitigação da mudança do clima.

O preparo do solo, pela técnica do cultivo mí-
nimo, também se estabelece como técnica sil-
vicultural que contribui para a mitigação climá-

tica, pelo aumento da produtividade florestal e 
controle nas perdas de solo. Nesse método de 
preparo, a maior parte dos resíduos culturais é 
mantida na superfície do solo, o que traz vanta-
gens na proteção contra erosão pelo impacto 
direto das gotas de chuva, atenuando a veloci-
dade da água superficial e o assoreamento de 
cursos d’água, protegendo mananciais hídricos; 
auxilia na conservação da umidade do solo na 
superfície, na melhoria da atividade biológica, 
bem como na melhoria da fertilidade e das pro-
priedades físicas do solo (Sanches et al., 1995), 
sem esquecer das vantagens operacionais 
(maior capacidade de trabalho) e econômicas 
(menor custo) (Dedecek et al., 2007).

O manejo integrado, que combina monitora-
mento, controle biológico e uso seletivo de pro-
dutos químicos, é fundamental para a sustenta-
bilidade e para manter a saúde das plantações. 
Priorizar métodos biológicos, como o uso de 
inimigos naturais, reduz a dependência de de-
fensivos e seus potenciais impactos ambientais. 
Manter plantações saudáveis garante sua capa-
cidade contínua de sequestro de carbono. Ata-
ques severos de pragas ou doenças podem levar 
ao enfraquecimento extremo ou à morte das 
árvores. Quando as árvores perdem biomassa 
ou em casos mais extremos morrem, o carbono 
que estava armazenado em sua biomassa entra 
em decomposição, em que o CO2 é liberado à at-
mosfera, mas também como metano em certas 
condições. O controle fitossanitário previne per-
das significativas de árvores, evitando, assim, a 
liberação desse carbono armazenado.

Objetivo 2 da Taxonomia 
Sustentável Brasileira – Adaptação 
às mudanças climáticas

As práticas ressaltadas na TSB podem contribuir 
na adaptação climática da agricultura e silvicul-
tura, principalmente no cultivo de eucalipto, ao 
abordar a redução de riscos e vulnerabilidades 
associadas à mudança climática (Bordorn et al., 
2021).
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As mudanças climáticas são definidas pela alte-
ração na média ou variabilidade de parâmetros 
como temperatura, precipitação e vento ao 
longo do tempo, incluindo a frequência e in-
tensidade de eventos extremos. Dessa forma, 
as práticas de manejo do solo que favorecem a 
conservação do solo e da água, como o diagnós-
tico e correção da fertilidade de solo e o manejo 
nutricional do eucalipto — visando à otimização 
da nutrição das plantas —, também refletem 
em plantas saudáveis e bem nutridas e, por-
tanto, mais resilientes a estresses ambientais. 
Notadamente, a adubação com potássio (K) me-
lhora a resiliência de plantas ao estresse hídrico 
ao otimizar o equilíbrio hídrico celular, fortale-
cer os tecidos e, em algumas situações, induzir 
mecanismos de tolerância à seca (Mendes et al., 
2013; Ramos et al., 2021). O K é reconhecido por 
sua função de manutenção da água nos tecidos 
vegetais. O potássio regula a abertura e fecha-
mento dos estômatos, controla a pressão osmó-
tica nas células, aumenta a espessura da cutícula 
e da parede celular, bem como auxilia na fotos-
síntese em condições de estresse. A eficiência 
do K no controle do estresse hídrico já foi ava-
liada inclusive em espécies nativas amazônicas, 
nas quais a presença de K no solo afetou a taxa 
de transpiração e melhorou a eficiência de uso 
da água, indicando que variações na disponibi-
lidade de nutrientes influenciam a fisiologia das 
árvores e sua capacidade de resistir a secas ex-
tremas (Amaral, 2024). Plantas bem nutridas em 
K apresentam maior resistência a períodos de 
secas e geadas, por causa da maior retenção de 
água.

O uso de bioinsumos também pode aumentar a 
disponibilidade e absorção de nutrientes, forta-
lecer o sistema radicular e induzir resistência a 
patógenos. Isso melhora a nutrição e promove 
maior resiliência do plantio, tornando as árvo-
res mais aptas a suportar condições adversas 
causadas pelas mudanças climáticas, como de-
ficit hídricos ou temperaturas elevadas. Recen-
temente, também há bioinsumos específicos 

para auxiliar na resiliência a estresse hídrico, 
recomendado para culturas agrícolas (Auras). O 
bioinsumo minimiza os efeitos da falta de água, 
promove a hidratação das raízes, melhora a fi-
siologia das plantas e permite que elas respon-
dam melhor à escassez de água.

As práticas como cultivo mínimo, plantio em 
curvas de nível, manutenção de resíduos no solo 
pós-colheita também ajudam na conservação da 
umidade do solo e, assim, na redução de estres-
se hídrico. A manutenção dos resíduos na super-
fície do solo, além do efeito na conservação da 
umidade (Debiasi et al., 2022), também contri-
bui no longo prazo com a formação de matéria 
orgânica no solo. A matéria orgânica tem efeito 
direto na capacidade produtiva dos solos, rela-
cionando-se com a produção florestal (São Jose 
et al., 2022). Por sua vez, o talhonamento da 
área produtiva e a alocação de estradas possi-
bilitam a formação de zonas homogêneas, bem 
como a delimitação do terreno para minimizar 
as perdas de solo e água do terreno. A degrada-
ção do solo e as perdas de serviços ecossistêmi-
cos são impactos diretos das mudanças climáti-
cas. Essas práticas ajudam a minimizar a erosão 
e a compactação, proteger o solo e incorporar 
matéria orgânica, bem como conservar solo e 
água, o que é crucial, dado que o suprimento hí-
drico para a agricultura brasileira depende qua-
se totalmente das chuvas e é um grande fator 
de risco climático.

Outra prática que pode ser relevante à adap-
tação climática em plantios de eucalipto é o 
plantio em mosaicos florestais. Os plantios em 
mosaicos intercalam áreas de floresta plantada 
de eucalipto (em diferentes idades) com áreas 
circunvizinhas a fragmentos florestais nativos. 
Essa combinação contribui para a manutenção 
e conservação de solos, recursos hídricos e bio-
diversidade. Florestas nativas e biodiversidade 
desempenham papeis importantes na mitigação 
da variação climática, absorção de gás carbônico 
e proteção de nascentes, serviços ecossistêmi-
cos que são impactados pelas mudanças climáti-



106

Embrapa e Políticas Públicas
Contribuições para a Taxonomia Sustentável Brasileira

cas. A manutenção da biodiversidade aumenta a 
resiliência do ambiente de produção.

Com relação a pragas e doenças, as mudanças 
climáticas influenciam a incidência e gravidade 
de surtos. A adoção de material genético ade-
quado, resistente ou tolerante a insetos-pragas 
e doenças, aborda diretamente esse risco au-
mentado (Ghini, 2005). Além da possibilidade de 
potencializar pragas e doenças já existentes na 
cultura, há certa apreensão por novas espécies 
de pragas ou pragas secundárias/doenças, que, 
atualmente, são restritas pela baixa temperatu-
ra ou condição adversa ao desenvolvimento. O 
controle biológico, em particular, utiliza preda-
dores ou microrganismos naturais, promovendo 
um equilíbrio ecológico que pode aumentar a 
resiliência do sistema florestal contra surtos im-
pulsionados pelo clima. No entanto, existe uma 
preocupação crescente de que o impacto da 
mudança climática afete essa simbiose (Forrest, 
2015).

Outra alternativa, dentro da gama de possibili-
dade de alternativas de adaptação, são testes 
de outros materiais genéticos, potencialmente 
aptos às condições futuras, seja como base para 
substituição, seja como fonte de material gené-
tico para melhoramento orientado à adaptação 
das espécies atuais. As estratégias de manejo 
para adaptação de florestas plantadas à mudan-
ça do clima, assim com as estratégias de melho-
ramento genético, devem considerar diferentes 
escalas temporais. Maior tolerância das cultiva-
res a estresses abióticos (por exemplo, calor, 
seca, inundação, geada, aumento da temperatu-
ra da água) será necessária. No entanto, Chaves 
(2018 ) alerta que a seleção de material genético 
baseado em curto prazo não é totalmente com-
patível com a adaptação e o desenvolvimento 
de florestas em locais com clima muito variável.

O mapeamento de áreas de risco e plano de 
combate a incêndios é uma medida de adap-
tação planejada que lida diretamente com o 
aumento da frequência de incêndios florestais 

associado à seca e às mudanças nos padrões de 
precipitação. O planejamento considerando o 
histórico de incêndios e o tipo de vegetação é 
parte da gestão de riscos.

Objetivo 3 da Taxonomia Sustentável 
Brasileira – Proteção e restauração 
da biodiversidade e ecossistemas

As plantações comerciais de eucalipto podem 
estar vinculadas à proteção e restauração da 
biodiversidade e ecossistemas de diversas for-
mas (Oliveira; Oliveira, 2021). Uma das práticas 
que contribui significativamente para a biodiver-
sidade é o uso de mosaicos florestais no manejo 
de plantios comerciais (Reis et al., 2025). Essa 
prática intercala plantios produtivos com áreas 
de vegetação natural, criando corredores ecoló-
gicos que promovem a conexão de fragmentos 
florestais. Esses corredores fornecem abrigo e 
proteção para a fauna e aumentam a dispersão 
de sementes de espécies nativas. A interligação 
de fragmentos florestais e a conservação de fai-
xas de vegetação nativa entremeadas à floresta 
de produção são ações que contribuem para a 
biodiversidade (Medeiros et al., 2009). O setor 
florestal tem atuado positivamente no cumpri-
mento da legislação referente a áreas protegi-
das, como as áreas de preservação permanente 
(APPs), e frequentemente conserva ou enrique-
ce fragmentos nativos em propriedades com 
povoamentos plantados que excedem os requi-
sitos legais, mantendo, pelo menos, um hectare 
preservado para cada um a dois hectares planta-
dos (Garlipp; Foelkel, 2009).

A relação das plantações florestais comerciais 
com a biodiversidade vegetal e a fauna bem 
como sua capacidade de conviver com a rege-
neração natural em seu sub-bosque dependem 
intrinsecamente da finalidade do empreendi-
mento, sua relação espaço-temporal com a vizi-
nhança e o regime de manejo sustentável. Estu-
dos comprovam a possibilidade de utilização de 
plantios florestais comerciais como facilitadores 
da restauração de ecossistemas. Há uma ten-
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dência mundial de compreender que plantios 
comerciais não devem ser vistos apenas como 
áreas de produção, mas que, se manejados ade-
quadamente para preservar o sub-bosque, po-
dem funcionar como refúgios de biodiversidade 
para alguns grupos de seres vivos. Isso ajuda a 
desfazer a ideia de que plantações florestais são 
invariavelmente “desertos verdes” (Oliveira; Oli-
veira, 2017).

Trabalhos indicam que, dependendo do manejo, 
um povoamento de eucalipto pode facilitar a re-
generação da vegetação nativa no sub-bosque, 
possibilitando a restauração florestal (Oliveira; 
Pinto Júnior, 2021). Constatações mostram que 
nesses plantios há possibilidade de formação de 
sub-bosques a partir de sementes trazidas por 
dispersores naturais ou disponíveis no banco do 
solo (Onofre et al., 2010; Soares; Nunes, 2013). 
Mesmo áreas que há muitos anos foram pasta-
gens, quando convertidas em cultivos florestais, 
oferecem oportunidade de regeneração de es-
pécies nativas e formação de floresta natural. A 
regeneração natural sob plantações florestais 
pode catalisar a conservação da biodiversidade. 
Espécies florestais plantadas podem desem-
penhar o mesmo papel que espécies pioneiras 
em uma área (Tabarelli et al., 1993; Silva Júnior  
et al., 1995). Um projeto no estado do Paraná 
tem usado o eucalipto como espécie facilitadora 
para o desenvolvimento de espécies nativas em 
áreas de reserva legal, utilizando plantios mis-
tos em áreas de pastagem degradada (Oliveira 
et al., 2011). O eucalipto facilita a regeneração 
natural e o crescimento de plantas no sub-bos-
que, protegendo-as do sol intenso e formando 
um microclima favorável.

As plantações florestais, dependendo das prá-
ticas de manejo, podem contribuir para ame-
nizar impactos ambientais e sociais a partir da 
provisão de serviços ecossistêmicos (Campoe 
et al., 2014; Silva et al., 2019). Elas afetam uma 
ampla gama de serviços, incluindo qualidade 
do solo, sequestro e estoque de carbono, ser-
viços de polinização, dispersão de sementes e 

biodiversidade. A produção de mel de eucalipto 
é beneficiada pelo cultivo, contribuindo para a 
preservação de polinizadores, especialmente 
abelhas. O cultivo de eucalipto pode contribuir 
para a manutenção e expansão do serviço de 
polinização (serviço de regulação) e produção de 
mel (serviço de provisão). Reflorestamentos com 
eucalipto apresentam excelente potencial para a 
criação de abelhas, e o eucalipto, por raramente 
necessitar de tratamentos químicos, tem poten-
cial para a certificação de mel orgânico. Sistemas 
de ILPF e sistemas agroflorestais (SAFs), que uti-
lizam o eucalipto, contribuem como estratégias 
que permitem a inserção de abelhas e a diversifi-
cação produtiva (Santarosa et al., 2014).

Projetos da Embrapa buscam soluções para 
passivos ambientais, como áreas degradadas, 
e orientam produtores rurais para a adequação 
ambiental, apresentando a interação de espé-
cies nativas com florestas comerciais como uma 
solução para a restauração florestal (Oliveira; 
Pinto Júnior, 2021). Avaliações ecológicas em 
sub-bosques de eucalipto e remanescentes flo-
restais, como a biodiversidade da flora e fauna e 
a regeneração natural, permitem associar o uso 
da terra com os serviços ecossistêmicos gera-
dos. O uso de geotecnologias também é empre-
gado para selecionar áreas para recomposição 
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vegetal e promover a conectividade entre rema-
nescentes florestais (Ronquim et al., 2016).

Portanto, como ressaltado por Reis et al. (2025), as 
plantações comerciais de eucalipto, quando ma-
nejadas adequadamente, podem desempenhar 
um papel positivo na proteção e restauração da 
biodiversidade e dos ecossistemas, por meio da 
criação de corredores ecológicos, conservação 
de fragmentos nativos, melhoria das condições 
do solo e da água, facilitação da regeneração 
natural no sub-bosque e provisão de serviços 
ecossistêmicos, como polinização e sequestro 
de carbono.

Objetivo 4 da Taxonomia Sustentável 
Brasileira – Uso sustentável do 
solo e conservação, manejo e 
uso sustentável das florestas

Pesquisas demonstram que sistemas de mane-
jo adequados em plantios de eucalipto contri-
buem para a proteção do solo e da água. Nesses 
sistemas, as perdas de solo e da água permane-
cem inferiores aos limites de tolerância admissí-
veis para certas classes de solo, especialmente 
quando comparados a áreas de solo descoberto 
ou sob pastagem. Práticas de manejo que redu-
zem o escoamento superficial e o assoreamento 
são essenciais para a preservação dos recursos 
hídricos. O plantio de eucalipto em nível, com a 
manutenção dos resíduos, reduz a perda de solo 
e água, demonstrando a importância da cober-
tura vegetal para o controle do escoamento su-
perficial e da erosão, pois aumenta a infiltração 
e diminui o fluxo de água na superfície do solo 
(Cândido et al., 2014). As estradas e/ou aceiros 
principais devem ser locados no sentido leste-
-oeste, para facilitar a secagem de seus leitos 
durante o período chuvoso, e os talhões devem 
ter seu maior comprimento no sentido norte-sul, 
para facilitar a extração da madeira (Paiva et al., 
2011). O preparo do solo pode ser mecanizado 
ou manual, dependendo da topografia e/ou das 
condições do produtor. O preparo mecanizado 
aplica-se onde a topografia é plana. O preparo 

manual é adotado em áreas declivosas, em si-
tuações em que não é viável o uso de máquinas 
agrícolas, ou quando o produtor não possuir im-
plementos adequados (Santarosa et al., 2014). 
Em áreas anteriormente ocupadas por plantios 
florestais, principalmente em solos argilosos, a 
colheita mecanizada e o transporte da madeira 
colhida provocam a compactação do solo. Nes-
ses casos, recomenda-se o preparo do solo na 
linha de plantio pelo uso de subsolador ou pelo 
cultivo mínimo. A manutenção dos resíduos da 
colheita na superfície do solo é um procedimen-
to eficiente na redução da compactação do solo 
pela colheita mecanizada, na redução da erosão 
e na manutenção da fertilidade do solo (Santa-
rosa et al., 2014).

As plantações florestais, por causa do seu ciclo 
longo e da cobertura do solo proporcionada 
pela serapilheira e sub-bosque, atuam na pro-
teção do solo, reduzindo processos erosivos. 
No Brasil, a maior área de florestas plantadas é 
constituída pelo eucalipto, que, além do supri-
mento de madeira, contribui para o armazena-
mento de CO2 da atmosfera. A taxa de cresci-
mento de eucalipto no Brasil é geralmente alta 
e, para ser obtida, é necessário o uso de corre-
tivos e fertilizantes, em virtude da baixa fertili-
dade da maioria dos solos onde ela é cultivada 
(Barros; Comerford, 2002). As florestas de euca-
lipto apresentam baixas taxas de decomposição, 
normalmente inferiores a 50% durante o ano, 
sob diferentes sistemas de manejo e condições 
edafoclimáticas (Adams; Attiwill, 1986; Louzada 
et al., 1997; Gama-Rodrigues; Barros, 2002). A 
serapilheira de eucalipto apresenta alta relação 
carbono/nitrogênio (C/N), variando de 30 a 100, 
dependendo da parte da planta estudada, e alta 
relação carbono/fósforo (C/P) e carbono/enxo-
fre (C/S), resultando na lenta decomposição do 
resíduo e, assim, incrementando os teores de 
carbono a longo prazo, principalmente nas ca-
madas mais superficiais (Skorupa, 2001). Vários 
estudos demonstram que a serapilheira do eu-
calipto decompõe lentamente, resultando na 
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imobilização e estocagem de quantia significa-
tiva de nutrientes, principalmente de nitrogênio 
(N) na serapilheira da superfície do solo (Adams; 
Attiwill, 1986; Chander et al., 1995). O acúmu-
lo de material vegetal na superfície do solo em 
plantações de eucalipto é considerável e varia 
de acordo com a espécie, idade do povoamento, 
taxa de crescimento, qualidade do sítio, con-
dições climáticas e propriedades do solo (Reis; 
Barros, 1990). Esse material representa grande 
reservatório de nutrientes e de C, bem como de-
termina a quantidade de matéria orgânica apor-
tada ao solo (O’ Connell; Sankaran, 1997). Além 
disso, a liberação de nutrientes da matéria orgâ-
nica depende de sua taxa de mineralização, que, 
por sua vez, depende da atividade microbiana. 
Assim, em povoamentos florestais, a serapilhei-
ra representa importante via de aporte de C no 
solo. Em geral, o aumento de tempo de cultivo 
florestal aumenta o estoque de C no solo. Em 
povoamentos mais novos, pode haver redução 
ou pouco efeito das árvores sobre o estoque de 
C (Schlesinger; Lichter, 2001).

O manejo do eucalipto deve obedecer a todas 
as práticas, tradicionalmente, recomendadas 
para o cultivo da espécie, como o controle an-
tecipado de formigas e de cupins; a escolha da 
espécie/clone adequado para o solo e o clima da 
região; o preparo de solo adequado; a época de 
plantio; a correção de solo e adubações; a neces-
sidade de replantios, de controle de pragas; as 
desramas e os desbastes. Desbastes periódicos 
são necessários para favorecer o crescimento 
das árvores remanescentes. Os desbastes se 
configuram como o corte das árvores, o qual 
tem o propósito de aumentar o crescimento in-
dividual das árvores que permanecem no siste-
ma e de proporcionar maior entrada de luz no 
interior do sub-bosque e, dessa forma, reduzir 
a competição com as culturas intercalares. Po-
rém, dependendo do grau de intensidade que 
são realizados, podem diminuir a produção fi-
nal de madeira por área. O desbaste melhora 
o padrão do povoamento, principalmente em 

qualidade, por meio da retirada de indivíduos 
com má-formação de fuste, baixo crescimento 
e menor qualidade (Scolforo, 1997). A definição 
do momento ideal para o desbaste e a quantida-
de de árvores a serem retiradas dependerá do 
nível de competição entre as árvores, do espa-
çamento, sendo recomendado sempre que hou-
ver competição entre as árvores, plantas com 
má-formação, presença de indivíduos domina-
dos e sempre levando-se em conta os objetivos 
da produção da madeira. A desrama consiste na 
retirada de ramos e galhos das árvores, promo-
vendo o crescimento das árvores em diâmetro, 
reduzindo a conicidade, o fendilhamento das 
toras e a quantidade de nós, o que promove 
a melhoria da qualidade da madeira e, conse-
quentemente, seu valor potencial no merca-
do. A desrama é mais recomendada quando se 
busca madeira de alto valor agregado (serraria, 
movelaria, entre outros), não sendo viável eco-
nomicamente nos casos em que a finalidade da 
madeira seja celulose, energia, construção civil.
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Objetivo 5 da Taxonomia 
Sustentável Brasileira – Uso 
sustentável e proteção de 
recursos hídricos e marinhos

O debate sobre o eucalipto e sua relação com 
a conservação de recursos hídricos é complexo 
e envolve diferentes perspectivas. Entretanto, 
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o eucalipto, quando cultivado de forma susten-
tável, pode ser um aliado na conservação dos 
recursos hídricos, contribuindo para a manuten-
ção da qualidade das bacias hidrográficas e para 
a proteção dos mananciais. No entanto, o cultivo 
inadequado pode ter impactos negativos, como 
a diminuição da fertilidade do solo e a erosão.

Ainda que sem fundamentação científica, tem 
sido atribuída ao eucalipto a capacidade de “se-
car” os solos das regiões onde é plantado, bem 
como a de absorver quantidade de água muitas 
vezes superior às das culturas agrícolas conhe-
cidas. O certo é que as discussões, na maioria 
das vezes, tratam o tema de forma reducionista, 
focando-o apenas no balanço da água em plan-
tações florestais comerciais de eucalipto sem, 
necessariamente, usar a mesma metodologia 
para os outros usos da terra da mesma região 
(Fritzsons; Parron, 2017).

O Instituto de Pesquisas e Estudos Florestais 
(Ipef) avaliou oito sítios experimentais instala-
dos em diferentes localidades do Brasil, o que 
permitiu estabelecer relações entre a disponi-
bilidade de água e a produtividade do eucalip-
to. Segundo os resultados obtidos, sob manejo 
florestal adequado, o eucalipto usa o recurso de 
maneira eficiente no que se refere ao consumo 
de água por quilograma de madeira produzida 
(Silvicultura..., 2015). Além disso, os estudos 
consideram que o eucalipto possui alta eficiên-
cia no uso da água (volume de madeira produzi-
da por unidade de água consumida), comparado 
a outros tipos de vegetação.

Outras pesquisas também têm apontado que 
o cultivo do eucalipto não apresenta perdas 
de água quando comparado a outras cobertu-
ras vegetais. Em 2017, estudaram-se as perdas 
de água e sedimentos em uma microbacia em 
Igaratá, SP, sob três tipos de cobertura vegetal: 
mata nativa, eucalipto e pastagem. A pesquisa 
foi realizada ao longo de 12 meses, com coleta 
de dados após eventos de chuva, considerando-
-se fatores como relevo, tipo de solo e manejo 

das áreas estudadas. Os resultados obtidos in-

dicaram que o cultivo de eucalipto, quando ma-

nejado com práticas sustentáveis, apresentou 

perdas de água e sedimentos semelhantes às da 

mata nativa (Gomes et al., 2017).

Objetivo 6 da Taxonomia 
Sustentável Brasileira – Transição 
para economia circular

O cultivo de eucalipto no Brasil já está totalmen-

te integrado ao conceito de economia circular 

no setor agrícola de várias formas (Santarosa  

et al., 2014):

Energia: a madeira de eucalipto é amplamen-

te utilizada para geração de energia, especial-

mente na produção de lenha, carvão vegetal e 

briquetes, que são utilizados em indústrias, cal-

deiras e estufas. Essa energia pode suprir a pro-

priedade rural, dependendo de sua atividade e 

infraestrutura. A demanda por lenha, por exem-

plo, é significativa, sendo utilizada na secagem 

de grãos, fornos e sistemas de aquecimento.

Madeira roliça: utilizada em construções rústi-

cas, como cercas, postes, móveis simples e estru-

turas leves. Recomenda-se tratamento preserva-

tivo para aumentar a durabilidade da madeira.

Celulose e papel: árvores jovens de diâmetro 

definido são utilizadas na produção de celulose 

para fabricação de papel, embalagens de papel 

e papelão. A celulose é biodegradável, sendo o 

principal produto do eucalipto no mercado bra-

sileiro, representando uma fonte importante 

para substituição de materiais fósseis, como o 

plástico.

Óleos essenciais e produtos apícolas: algumas 

espécies produzem óleos essenciais utilizados 

em higiene, limpeza, farmacêuticos e alimentos. 

Além disso, as floradas de eucalipto favorecem 

a produção de mel, própolis e geleia real, que 

são valorizados no mercado.



111

Capítulo 8
Práticas sustentáveis para o eucalipto

Sistemas integrados de produção: a presença 
de eucaliptos também traz melhorias ambien-
tais e de bem-estar, como redução da erosão, 
aumento da infiltração de água, ciclagem de 
nutrientes, sequestro de carbono, também con-
tribuindo para a biodiversidade e o conforto tér-
mico dos sistemas silvipastoris.

Objetivos da Taxonomia 
Sustentável Brasileira 8 – Geração 
de trabalho decente e elevação da 
renda; 9 – Reduzir desigualdade 
socioeconômicas, considerando 
aspectos raciais e de gênero; 
e 10 – Reduzir desigualdades 
regionais e territoriais do país

As condições climáticas favoráveis do Brasil, alia-
das à competência técnica e à sólida base cien-
tífica desenvolvida ao longo de décadas, confe-
rem à atividade florestal um papel relevante na 
transformação econômica de diversas regiões 
do País (Mora; Garcia, 2000). A cadeia produtiva 
florestal é composta por múltiplos elos interde-
pendentes, cuja dinâmica requer sistemas logís-
ticos bem estruturados e mercados consumi-
dores de madeira consolidados e organizados, 
características que moldam o funcionamento 
eficiente do setor (Nunes, 2025).

Nos últimos anos, tem-se observado uma gran-
de expansão da silvicultura de eucalipto para 
regiões historicamente não tradicionais, como 
regiões do Centro-Oeste e Norte do País. Esse 
movimento de descentralização do setor, ante-
riormente concentrada nas regiões Sul e Sudes-
te, tem demonstrado ampliação de abrangência 
territorial do setor. Além disso, acompanha a 
expansão do agronegócio e evidencia a capa-
cidade de inserção da silvicultura de eucalipto 
no contexto de sistemas produtivos em regiões 
emergentes.

Essa expansão evidencia um aspecto impor-
tante do setor de florestas plantadas, sua ca-
pacidade de favorecer o aumento no fluxo de 

investimentos para regiões com índices de de-
senvolvimento socioeconômico. Esses territó-
rios geralmente apresentam oportunidades in-
dustriais limitadas, especialmente relacionadas 
à carência de infraestrutura logística e gargalos 
tecnológicos.

O surgimento de polos produtivos dinâmicos 
ancorados na economia florestal tem contri-
buído para mudança do quadro socioeconômi-
co de várias regiões, a exemplo dos estados de 
Mato Grosso do Sul, Maranhão e Bahia. Nesses 
estados, é nítido os efeitos positivos que trans-
cendem aos aspectos técnicos voltados para a 
produção de madeira. Exemplos concretos des-
sa descentralização podem ser observados pela 
geração de empregos formais, melhoria na in-
fraestrutura regional, maior acesso à educação 
básica e técnica e, inclusive, na melhoria de as-
pectos relacionados à saúde e melhoria da qua-
lidade de vida.

A implementação da TSB reforça esse movi-
mento de induzir transformações estruturais 
fundamentadas em critérios ambientais, sociais 
e econômicos. Suas diretrizes fornecem um re-
ferencial para que a expansão da atividade flo-
restal ocorra de forma integrada ao desenvolvi-
mento territorial, potencializando seus efeitos 
sobre a geração de empregos, elevação da ren-
da regional, valorização fundiária, além de con-
tribuições diretas no acesso ao crédito.

Considerações finais
A consolidação da Taxonomia Sustentável Bra-
sileira (TSB) representa um marco institucional 
para o setor florestal, sobretudo por induzir o 
uso de práticas que dialogam com o contexto 
técnico e ambiental. Sua construção está funda-
mentada em práticas silviculturais desenvolvi-
das ao longo dos anos, inclusive, muitas já incor-
poradas no fluxo produtivo de muitas empresas 
do setor. A aplicação da TSB representa uma 
oportunidade para ampliar o acesso de práticas 
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importantes no contexto da sustentabilidade 
também para pequenos e médios produtores. 
Além disso, agrega valor ao estabelecer crité-
rios para o financiamento de um conjunto de 
práticas já existentes e consolidadas, mas histo-
ricamente restritas a grandes empresas com o 
acesso à certificação.

Importante destacar a perspectiva de abertu-
ra de acesso ao crédito para diferentes perfis 
de produtores, promovendo um nivelamento 
de condições nas cadeias ligadas ao agronegó-
cio. Evidentemente, um dos maiores desafios 
é compreender que a TSB não se limita à ado-
ção de práticas que contribuem para uma maior 
sustentabilidade. Sua aplicação passa pela in-
corporação de uma lógica produtiva orientada 
por indicadores de desempenho econômico, 
ambiental e social. Além disso, é essencial que 
sua implementação seja adaptada às diferen-
tes realidades agrícolas do País. A realização de 
capacitações voltadas a produtores e agentes 
técnicos, bem como o fortalecimento de políti-
cas públicas nos diversos níveis de governança, 
constitui um conjunto estratégico de instru-
mentos de ações que contribuem para a plena 
aplicação da TSB em todo o território nacional.

As diretrizes da TSB fornecem um referencial 
para que a expansão da atividade florestal ocor-
ra de forma integrada ao desenvolvimento sus-
tentável, potencializando efeitos na geração de 
empregos, renda, valorização fundiária e acesso 
a crédito. A TSB vem a contribuir para uma maior 
consolidação do setor de florestas plantadas, 
não apenas pela relevância no âmbito produti-
vo, mas por integrar critérios que fortalecem a 
sustentabilidade no campo, independentemen-
te do tamanho da propriedade.
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Introdução
O consumo global de alimentos aquáticos atin-
giu 165 milhões de toneladas em 2024, aproxi-
madamente o dobro da taxa do consumo anual 
desde 1961 (FAO, 2025). O consumo per capita 
global aumentou de 9,1 kg em 1961 para 20,7 kg 
em 2022. Até 2032, espera-se que a produção 
de animais aquáticos aumente 10% por causa 
da expansão da aquicultura e da recuperação 
dos estoques pesqueiros. Diante desse cená-
rio, iniciativas estão sendo realizadas para que 
a Transformação Azul — definida como o esfor-
ço dirigido para garantir e maximizar de forma 
sustentável a contribuição dos sistemas alimen-
tares aquáticos para a segurança alimentar, nu-
trição e dietas saudáveis e acessíveis para todos 
(FAO, 2022) — ocorra com sucesso, promoven-
do benefícios distribuídos equitativamente e fo-
mentando a regeneração dos ecossistemas.

A aquicultura contribui para vários Objetivos de 
Desenvolvimento Sustentável (ODS) da Organi-
zação das Nações Unidas (ONU) (Nações Unidas, 
2024), como assegurar segurança alimentar, 
além de gerar emprego e renda. Globalmente, 
61,9  milhões de pessoas trabalham no setor 
primário de recursos pesqueiros, sendo 24% 

mulheres na fase de produção e 62% no proces-
samento, promovendo a equidade de gênero. 
Além disso, a aquicultura auxilia na mitigação 
das mudanças climáticas ao apoiar comunidades 
vulneráveis costeiras e ripárias, aumentar a re-
siliência, reduzir a vulnerabilidade e diversificar 
os sistemas alimentares e meios de subsistência 
(FAO, 2025).

No cenário brasileiro, o cultivo de peixes ou pis-
cicultura é um dos setores mais dinâmicos da 
agropecuária, contribuindo significativamente 
para a produção de alimentos e geração de em-
pregos, fortalecendo a economia nacional. Em 
2024, a produção de peixes de cultivo no Brasil 
foi de 968,7 mil toneladas, registrando um cres-
cimento de 9,2% em relação ao ano anterior, de 
acordo com a Associação Brasileira de Piscicul-
tura (Peixe-BR, 2025). Entre 2015, ano de início 
do levantamento, e 2024, a produção nacional 
aumentou 51,8%. Estes números destacam o 
potencial do setor aquícola nacional, que mo-
vimentou aproximadamente R$ 9 bilhões e ge-
rou cerca de 3 milhões de empregos diretos e 
indiretos em 2024, considerando toda a cadeia 
produtiva, desde a produção de alevinos até a 
comercialização, segundo a mesma fonte.
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A piscicultura desempenha um papel estratégi-
co na diversificação das atividades agropecuá-
rias, oferecendo uma alternativa sustentável 
e lucrativa para produtores rurais de diversos 
portes. A atividade está presente em mais de 3 
mil municípios no País, gerando renda e contri-
buindo para a segurança alimentar, fornecendo 
proteína de alta qualidade para as comunidades 
locais (IBGE, 2024). Do total produzido, 68,4% 
correspondem à tilapicultura, equivalente a 
662,2 mil toneladas, posicionando o Brasil como 
o quarto maior produtor mundial da espécie 
(Peixe-BR, 2025). O Paraná é o principal estado 
produtor de tilápia no País. O segundo peixe 
mais produzido no Brasil é o tambaqui, uma es-
pécie nativa que representa 26,7% da produção 
nacional (Peixe- BR, 2025). Rondônia destaca-se 
como o maior produtor de tambaqui e de outros 
peixes nativos, com 56,5 mil toneladas em 2024. 
Por essa razão, a TSB foi, nesse momento, foca-
da nessas duas espécies.

O potencial aquícola brasileiro é favorecido pela 
ampla disponibilidade hídrica, com 12% da água 
doce do planeta e 5,3 milhões de hectares de 
águas represadas (Agência Nacional de Águas e 
Saneamento Básico, 2022). Condições climáticas 
adequadas, mão de obra e oferta de insumos — 
como soja e milho — também contribuem para 
a viabilidade e a expansão da atividade no País. 
Além disso, o consumo de pescado no Brasil 
— assim como em nível global — tem cresci-
do, impulsionado pelo aumento da renda e por 
mudanças nos hábitos alimentares, com maior 
conscientização sobre saúde e nutrição (Tacon 
et al., 2020). A tilápia, por exemplo, tornou-se 
uma presença constante na mesa dos brasilei-
ros, especialmente nas regiões Sudeste e Sul, 
onde a aceitação do produto é cada vez maior. 
As espécies nativas, como tambaqui, matrinxã e 
pirarucu, fazem parte da alimentação tradicio-
nal das populações dos estados da Amazônia, 
região onde o consumo de pescado per capita 
supera 30 kg ao ano, o triplo da média nacional 
(Garcez et al., 2023).

Além do mercado interno, a exportação de pes-
cado brasileiro apresenta grande potencial de 
crescimento. Em 2024, de acordo com o Centro 
de Inteligência em Aquicultura da Embrapa (Pe-
droza et al., 2025), as exportações de peixes de 
cultivo cresceram 102% em volume, atingindo 
13.792 t, e 138% em valor, totalizando US$ 59 
milhões. Os Estados Unidos (EUA) foram o prin-
cipal destino dos produtos aquícolas brasileiros, 
respondendo por 89% do valor exportado (Pe-
droza et  al., 2025). Esse avanço foi favorecido 
pela desburocratização do processo de exporta-
ção, incluindo a suspensão da exigência do Cer-
tificado Sanitário Internacional (CSI) para envio 
aos EUA, além da desvalorização do real (Pedro-
za et al., 2025).

A piscicultura gera impactos econômicos e so-
ciais relevantes em todo o País. Em 2024, o se-
tor acessou R$ 1,1 bilhão em crédito, dos quais 
R$ 998,87 milhões foram destinados ao custeio 
e R$ 106,49 milhões a investimentos (Banco 
Central do Brasil, 2025). As cooperativas de cré-
dito desempenharam papel expressivo, sendo 
responsáveis por 43,7% do crédito de custeio 
(Banco Central do Brasil, 2025). Esses recursos 
são fundamentais para a expansão da produção, 
modernização das instalações e adoção de tec-
nologias mais eficientes. As perspectivas para 
o setor são promissoras, com expectativas de 
crescimento contínuo, sustentadas pela capaci-
dade do Brasil de expandir sua produção aquíco-
la de forma sustentável.

Fundamentos para 
a transição rumo à 
sustentabilidade
Para que ocorra uma transição eficaz do sistema 
de produção atual para um sistema sustentável, 
é necessário adotar um conjunto de ferramentas 
interdisciplinares. É preciso compreender, pri-
meiramente, que a forma de ver o mundo como 
uma fonte de recursos naturais inesgotável 
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está no cerne da crise ambiental que se enfren-
ta hoje (Krenak, 2022). Posteriormente, um 
passo importante é estabelecer com clareza o 
ponto de partida e a visão de futuro desejada. 
Com esse entendimento consolidado, é possível 
estruturar um plano de implementação que via-
bilize a transformação almejada. A Taxonomia 
Sustentável Brasileira (TSB) integra esse esfor-
ço, oferecendo diretrizes e boas práticas de ma-
nejo (BPM) para orientar investimentos e ações 
sustentáveis nos setores econômicos nacionais.

Nesse contexto, será apresentado o conceito de 
aquicultura sustentável utilizado neste traba-
lho. Em seguida, serão descritas práticas que de-
vem ser incentivadas e financiadas, para, assim, 
impulsionar a transição do setor aquícola rumo 
à sustentabilidade. Sendo assim, a aquicultura 
sustentável pode ser entendida como “o geren-
ciamento dos recursos financeiros, tecnológi-
cos, institucionais, naturais e sociais, garantindo 
a contínua satisfação das necessidades huma-
nas para as gerações presente e futura” (Valenti 
et al., 2018).

A atividade aquícola deve ser economicamente 
viável, considerando-se os impactos econômi-
cos e as externalidades. No aspecto ambiental, 
deve-se respeitar o uso sustentável dos recur-
sos naturais, dentro de sua capacidade de su-
porte (Valenti et al., 2018). Socialmente, deve 
integrar-se à comunidade, criando empregos de 
qualidade, promovendo a equidade de gênero, 
respeitando a herança cultural e incentivando a 
inclusão social e o bem-estar comunitário (Va-
lenti et al., 2018). Por fim, é essencial ter uma 
governança sólida e instituições robustas, apoia-
das por políticas adequadas. Ela compreende o 
uso de sistemas de produção e tecnologias que 
minimizam os impactos negativos sobre o meio 
ambiente, os meios de subsistência e as comu-
nidades, promovendo a saúde e a produtivida-
de dos ecossistemas aquáticos em longo prazo, 
bem como a garantia de elevados padrões de 
bem-estar animal (FAO, 2025). Esses e outros as-
pectos estão presentes no Guia para Aquicultura 

Sustentável da Organização das Nações Unidas 
para a Alimentação e a Agricultura (FAO) (FAO, 
2025), que deve ser consultado para mais infor-
mações.

Investimentos responsáveis são fundamentais 
para o desenvolvimento da piscicultura em ba-
ses sustentáveis. Isso se deve à necessidade de 
aportes financeiros em terras, equipamentos e 
instalações ao longo de toda a cadeia de valor, 
desde a larvicultura até a comercialização. Além 
disso, o financiamento é essencial para garantir 
o fornecimento contínuo de insumos necessá-
rios ao funcionamento das operações aquícolas, 
bem como para fomentar a geração de empre-
gos, abrangendo empreendedores de todos os 
portes.

Esforços internacionais vêm sendo conduzidos 
com o intuito de apoiar os investimentos no se-
tor aquícola rumo à sustentabilidade a fim de 
aumentar os fluxos de investimento no setor, 
assegurar o sucesso das iniciativas de caráter 
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privado em operações sustentáveis e fomentar 
o crescimento contínuo da aquicultura em con-
formidade com os principais instrumentos in-
ternacionais, como o Código de Conduta para a 
Pesca Responsável (CCPR), a Agenda Global para 
a Aquicultura Sustentável (GSA), as Diretrizes 
Técnicas sobre a Pesca Responsável com foco na 
Abordagem Ecossistêmica da Aquicultura (TGRF 
EAA) e os Princípios para o Investimento Privado 
Responsável na Agricultura e nos Sistemas Ali-
mentares (Princípios RAI), adotados pelo Comitê 
de Segurança Alimentar Mundial (2014) (CSA).

No contexto nacional, a proposta da TSB dialoga 
diretamente com o item 8 do Plano Nacional de 
Desenvolvimento da Aquicultura (PNDA 2022–
2032) (Brasil, 2022b), que estabelece o Progra-
ma de Atração de Investidores para a Aquicultu-
ra. Esse programa visa ampliar os investimentos 
no setor não apenas por parte das empresas 
aquícolas já estabelecidas no País, mas, tam-
bém, por atores do agronegócio e por fundos 
e grupos de investimento nacionais e interna-
cionais. Para tanto, é necessário implementar 
ações que criem um ambiente de negócios mais 
atrativo e competitivo, tanto no cenário interno 
quanto externo. Tais ações devem estar alinha-
das aos objetivos da TSB, que busca mobilizar 
e reorientar financiamentos e investimentos 
públicos e privados para atividades econômicas 
com impactos ambientais, climáticos e sociais 
positivos, promovendo um desenvolvimento 
sustentável, inclusivo e regenerativo. Além dis-
so, pretende-se impulsionar o adensamento 
tecnológico voltado à sustentabilidade em suas 
múltiplas dimensões, elevando a produtividade 
e a competitividade da economia brasileira com 
base em critérios sustentáveis.

A seguir, são apresentadas práticas recomenda-
das para orientar os investimentos e conduzir a 
piscicultura rumo à sustentabilidade, em conso-
nância com os objetivos climáticos e sociais defi-
nidos pela TSB.

Contribuições da pesquisa 
para a sustentabilidade 
na aquicultura
Diante da rápida expansão da demanda por ali-
mentos e do agravamento das mudanças climá-
ticas, a busca por sustentabilidade em sistemas 
de produção, incluindo a piscicultura, é uma 
prioridade no desenvolvimento de pesquisas e 
inovações para o setor. Nesse contexto, esforços 
têm sido direcionados para aumentar a eficiên-
cia produtiva, ao mesmo tempo que se promo-
vem estratégias de mitigação e adaptação aos 
novos desafios climáticos. Este tópico apresen-
ta práticas já consolidadas que contribuem para 
esses objetivos, bem como iniciativas emergen-
tes voltadas a esse novo cenário global. Elas são 
baseadas em uso mínimo e eficiente da água, 
da área, de energia, de insumos, bem como na 
mínima geração de resíduos e outros poluentes 
na água, atmosfera e solo, como gases do efeito 
estufa, antibióticos e microplásticos, enquanto 
promovem a intensificação ecológica dos siste-
mas, como prestação de serviços ecossistêmi-
cos de biorremediação, provisão de segurança 
alimentar e descarbonização.

Sistemas de Recirculação 
de Água (Recirculation 
Aquaculture Systems – RAS)

Consiste em sistema de recirculação de água (do 
inglês Recirculation Aquaculture System – RAS), 
que reutiliza a água no próprio módulo de cul-
tivo, reduzindo em até 90% o consumo hídrico 
(Badiola et al., 2012). É composto por filtros me-
cânicos, biológicos, ozonizadores, luz ultravioleta 
(UV) e aeradores. Usa menor volume de água que 
os sistemas abertos; promove redução da eutro-
fização; opera em sistema de monitoramento 
contínuo da qualidade da água e de arraçoa-
mento, tornando-os mais eficientes em relação a 
sistemas menos intensivos (Ahmed et al., 2021). 
Além disso, apresenta menor emissão de gases 
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de efeito estufa (GEE) por quilo de proteína em 
comparação a outras fontes animais, sendo uma 
alternativa promissora frente às mudanças climá-
ticas — as emissões de GEE, por quilo de proteí-
na de tilápia produzida em RAS, variam de 23,3 a 
175 kg CO2-e, enquanto em bovinos podem che-
gar a 280 kg CO2-e (Melo Júnior et al., 2025).

Bioflocos

Este sistema permite a intensificação da produ-
ção de organismos aquáticos com mínima reno-
vação de água e utilização de microrganismos 
benéficos (bactérias heterotróficas, protozoá-
rios, algas e fungos) para controle da qualidade 
da água e produção de bioflocos proteicos. Re-
duz consumo de água, recicla nutrientes, forne-
ce alimento natural suplementar, reduz riscos 
de eutrofização e controla naturalmente os pa-
tógenos, por causa da diversidade microbiana 
do sistema (McCusker et al., 2023).

Integração entre culturas

Esta iniciativa refere-se a sistemas que inte-
gram diferentes espécies aquícolas ou agrícolas, 
como peixes e crustáceos, ou peixes e vegetais 
(como hortaliças em sistemas de aquaponia), no 
mesmo ambiente produtivo (David et al., 2022). 
Esses sistemas combinam organismos com há-
bitos alimentares complementares, promoven-
do uma utilização mais eficiente dos recursos 
naturais, como água e área, em comparação ao 
monocultivo. Além disso, reduzem o aporte de 
nutrientes no sistema, melhoram a qualidade da 
água, minimizam o uso de insumos químicos, au-
mentam a produtividade e favorecem o contro-
le biológico de resíduos e doenças (Danish et al., 
2021). Essa abordagem diversifica a produção, 
aumenta a lucratividade e fortalece a resiliência 
do sistema produtivo (Verma et al., 2023).

Mecanização e automação

Tal prática consiste no uso de tecnologias para 
intensificar e automatizar a produção aquíco-

la, usando menos recursos naturais e insumos 

em geral. Exemplos são uso de aeradores, que 

permitem reduzir a necessidade de troca de 

água, aumentando a capacidade de suporte 

dos tanques, possibilitando triplicar ou quadru-

plicar a produção sem a necessidade de expan-

dir a área cultivada. Por exemplo, produtores 

de tambaqui alcançam 20 t/ha, enquanto de 

tilápia chegam a 50 toneladas por hectare, fa-

vorecendo principalmente pequenos produto-

res sem a necessidade de desmatamento (Izel  

et al., 2013). Além disso, o monitoramento di-

gital e a Internet das Coisas (IoT) permitem o 

acompanhamento em tempo real de parâme-

tros, como qualidade da água, temperatura, 

oxigenação e alimentação dos peixes, por meio 

de sensores, softwares e dispositivos conecta-

dos. Exemplos incluem sensores inteligentes 

(oxigênio, pH, salinidade, amônia), alimentado-

res automáticos inteligentes, drones e robôs 

subaquáticos, automação de aeradores, plata-

formas de gestão na nuvem. Essas tecnologias 

reduzem o uso de água e energia, minimizam 

o desperdício de ração, aumentam a eficiên-

cia produtiva e promovem a saúde dos peixes 

(Sung et  al., 2023). Essas tecnologias já estão 

disponíveis no mercado, embora algumas delas 

ainda pouco usadas no contexto brasileiro.

Tratamento de efluentes 
com filtros biológicos

Consiste em sistemas que utilizam bactérias ni-

trificantes e desnitrificantes para converter com-

postos nitrogenados tóxicos em formas menos 

prejudiciais aos peixes, como nitrato e nitrogê-

nio gasoso, que retorna para a atmosfera. Para 

crescimento bacteriano, são usados substratos 

de materiais como brita, areia, carvão ativado 

ou mídias plásticas. Os biofiltros minimizam a 

concentração de compostos nitrogenados nos 

efluentes e permitem o reaproveitamento da 

água de cultivo (Ruiz et al., 2020).



122

Embrapa e Políticas Públicas
Contribuições para a Taxonomia Sustentável Brasileira

Biorremediação de efluentes com 
microalgas e plantas aquáticas

Faz-se o uso de organismos vivos (aguapé, lenti-
lha-d’água, microalgas) para remover poluentes 
(nitrogênio, fósforo, matéria orgânica). A biomas-
sa pode ser usada como alimento ou biofertilizan-
te. Esse sistema de tratamento de efluentes é um 
processo natural, de baixo custo e aplicável em 
várias escalas produtivas (Beheary et al., 2019).

Tratamento de efluentes por 
meio de lagoas de estabilização 
e wetlands construídos

São sistemas que usam processos biológicos e 
físicos para remover contaminantes da água. 
Nas lagoas de estabilização, há sedimentação 
de sólidos e degradação de matéria orgânica 
por meio de ação bacteriana. Wetlands (áreas 
úmidas ou alagadas) utilizam macrófitas que 
filtram poluentes e absorvem nutrientes. Essas 
são alternativas de baixo custo à aplicação de 
tratamentos químicos. Para mais informações, 
consulte Sipaúba-Tavares et al. (2002).

Eficiência na alimentação 
e na nutrição

A eficiência na alimentação e nutrição está dire-
tamente relacionada às estratégias de mitigação 
às mudanças climáticas, já que dietas bem for-
muladas e processadas — com ingredientes de 
qualidade e fornecidas em quantidades adequa-
das para cada espécie, fase de desenvolvimen-
to e sistema de produção — garantem maior 
absorção dos nutrientes pelos peixes e evitam 
sobras no ambiente que contribuem para a eu-
trofização da água e poluentes para a atmosfe-
ra. O uso de aditivos como enzimas exógenas, 
probióticos, prebióticos, nutracêuticos e óleos 
essenciais melhoram a digestibilidade da dieta, 
fortalecem a saúde dos animais e potencializam 
o desempenho da produção, sendo uma ação es-
tratégica frente às mudanças climáticas (Huynh 
et al., 2017).

Além disso, pesquisas têm explorado o uso de 
ingredientes com menor impacto ambiental, 
como proteínas de origem vegetal, subprodutos 
agroindustriais, farinhas de insetos e microalgas 
(Tubin et al., 2020; Fawole et al., 2021). Outro 
avanço emergente é a alimentação automati-
zada por meio de alimentadores automáticos 
inteligentes integrados a sensores e sistemas 
baseados em IoT e inteligência artificial, confor-
me explicado anteriormente. Apesar de essas 
últimas práticas serem disponíveis para adoção, 
no Brasil ainda são pouco utilizadas e, ainda, são 
objeto de pesquisa, desenvolvimento e inova-
ção (PD&I).

Genética de qualidade

A genética aplicada à piscicultura contribui dire-
tamente para os objetivos da sustentabilidade 
no que tange ao uso sustentável e proteção 
de recursos hídricos e redução das desigualda-
des socioeconômicas. O uso de peixes geneti-
camente melhorados, com alto desempenho 
produtivo, permite maior eficiência nos siste-
mas aquícolas, aumentando a produtividade e, 
consequentemente, a rentabilidade dos produ-
tores, especialmente em regiões com maior vul-
nerabilidade econômica. Isso atende à dimen-
são econômica da sustentabilidade e contribui 
para a redução das desigualdades regionais e 
territoriais do País. Além disso, o melhoramen-
to genético, quando aliado a práticas de mane-
jo adequadas, colabora para a preservação da 
diversidade genética das populações naturais. 
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Ferramentas como o mapeamento genético 
de reprodutores, com uso de tecnologias como 
TambaPlus e TilaPlus, viabilizam a produção de 
alevinos de tambaqui e tilápia sem consangui-
nidade, aumentando a qualidade genética dos 
peixes e a produtividade (Pedroza filho et  al., 
2020, 2025).

Programas de melhoramento genético têm ge-
rado linhagens com maior taxa de crescimento 
e melhor conversão alimentar, reduzindo o ciclo 
produtivo e aumentando a eficiência no uso de 
recursos (Yoshida et al., 2022). A edição gênica 
também surge como uma ferramenta inovado-
ra, permitindo a introdução de características 
vantajosas, como resistência a doenças, maior 
massa muscular e supressão da espinha em Y no 
tambaqui, entre outras aplicações (O’Sullivan, 
2020).

Outra estratégia relevante é a produção de ani-
mais monossexo, realizada por meio da reversão 
sexual de alevinos ou da obtenção de reprodu-
tores neomachos, como no caso do tambaqui 
(Reis; Almeida, 2019). O cultivo de lotes exclusi-
vamente machos (tilápia) ou fêmeas (tambaqui) 
pode gerar ganhos significativos de biomassa 
sem a necessidade do uso de hormônios, cuja 
aplicação representa um risco ambiental reco-
nhecido em escala global.

Saúde e sustentabilidade na 
aquicultura brasileira

O fortalecimento da sanidade aquícola no Bra-
sil tem contribuído significativamente para a 
sustentabilidade da aquicultura nacional ao in-
tegrar avanços científicos com práticas de pro-
dução ambientalmente seguras e eticamente 
responsáveis. Inovações como o uso de óleos 
essenciais, a exemplo de Lippia sidoides e seu 
composto timol, têm demonstrado eficácia an-
timicrobiana e antiparasitária, além de reduzir 
o estresse em Colossoma macropomum (Majolo 
et al., 2020; Oliveira et al., 2021; Brandão et al., 
2022). Avanços incluem também formulações 

nanotecnológicas à base de extratos vegetais, 
que potencializam a eficácia terapêutica no 
controle de parasitas (Malheiros et al., 2020; Se-
bastião et al., 2021), bem como o uso de imuno-
moduladores sob regulamentações específicas 
(Brasil, 2009). Vacinas trivalentes e bivalentes 
contra Streptococcus agalactiae e Aeromonas 
hydrophila demonstraram eficiência significati-
va, com redução de até 75% na mortalidade de 
tilápias, reforçando sua viabilidade econômica 
e a diminuição do uso de antibióticos (Delphino  
et al., 2019; Rivas et al., 2023; Queiroz et al., 
2024). No cultivo de camarões, medidas simples, 
como a retirada de lodo e o manejo do estresse, 
têm reduzido a incidência de doenças virais (Ne-
ves; Martins, 2021).

No diagnóstico de enfermidades, a combinação 
de métodos clássicos (microscopia, histopatolo-
gia) e moleculares (PCR, qPCR) tem permitido 
a detecção precoce de patógenos em peixes 
nativos, com destaque para a identificação de 
Neoechinorhynchus buttnerae em viveiros ama-
zônicos (Benavides et al., 2020). A adoção de 
boas práticas de manejo, do controle da qua-
lidade da água e do uso racional de insumos é 
reforçada por programas como o Plano Nacio-
nal de Sanidade Aquícola (PNSA) e por políticas 
de certificação voltadas a nichos de mercado 
diferenciados, como o selo Peixes da Amazônia 
(Brasil, 2015a, 2015b, 2020). O bem-estar dos 
peixes cultivados exige a consideração de aspec-
tos como comportamento social, espaço físico 
e condições ambientais compatíveis com sua 
biologia, visando conciliar produtividade e ética 
zootécnica (Maia et al., 2024).

No plano internacional, a integração dos princí-
pios de Saúde Única vem sendo destacada por 
organismos como a FAO e a Organização Inter-
nacional das Epizootias (Office International des 
Epizooties – OIE), reconhecendo a relação entre 
saúde animal, saúde humana e mudanças climá-
ticas (OIE, 2021; FAO, 2023; Verkuijl et al., 2024). 
Por fim, pesquisas com probióticos e simbióti-
cos (Azevedo et al., 2016; Souza; Ferreira, 2022), 
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biomarcadores fisiológicos e imunológicos (Oli-
veira et al., 2024), bem como ferramentas de 
edição genômica, como CRISPR/Cas9 (O’Sulli-
van, 2020), posicionam o Brasil como referência 
em sanidade aquícola sustentável.

Essas inovações, somadas às políticas públicas 
do Ministério da Agricultura e Pecuária (Mapa) e 
Ministério da Pesca e Aquicultura (MPA) (Brasil, 
2009, 2015a, 2015b, 2019), consolidam o Bra-
sil como referência internacional em sanidade 
aquícola sustentável, equilibrando produtivida-
de, bem-estar animal e conservação ambiental.

Grupo de práticas 
para uma piscicultura 
sustentável
Uma das principais estratégias para o desenvolvi-
mento sustentável da aquicultura em escala glo-
bal tem sido a adoção de um comprometimento 
mútuo entre os diversos atores que compõem 
a cadeia produtiva dessa atividade e dos repre-
sentantes dos órgãos ambientais, com vistas a 
alcançar um equilíbrio entre a produção aquíco-
la e a preservação ambiental com base nas Boas 
Práticas de Manejo (BPM) (Boyd et al., 2013, 
2020). As BPM consistem em um conjunto de 
ações concretas, que têm por finalidade aumen-
tar e assegurar a competitividade e a sustentabi-
lidade dos sistemas de produção aquícola. BPM 
bem elaboradas podem ajudar os produtores 
a reduzir ou mitigar os impactos da aquicultu-
ra sobre o ambiente; aumentar a eficiência e a 
produtividade dos sistemas de produção pela 
redução dos riscos de doenças, contribuir para a 
melhoria da qualidade dos pescados e para o au-
mento da segurança alimentar; além de otimizar 
os benefícios sociais e a sua aceitabilidade social 
e ecológica (Boyd et al., 2008).

A piscicultura sustentável da tilápia e tambaqui 
foi incorporada à TSB como uma atividade es-
tratégica para a proteção e o uso racional dos 
recursos hídricos e marinhos. Essa inclusão re-

flete o compromisso do País com a transição 
para uma economia mais sustentável, garantin-
do a viabilidade econômica, social e ambiental 
da produção aquícola. A definição das práticas 
foi embasada em critérios técnicos rigorosos 
que asseguram a conservação dos ecossistemas 
aquáticos, promovem a redução dos impactos 
ambientais e contribuem para a segurança ali-
mentar e o desenvolvimento regional.

Entre as principais práticas adotadas, destaca-
-se o manejo adequado da qualidade da água, 
um fator essencial para a sustentabilidade da 
produção. O monitoramento contínuo de parâ-
metros como oxigênio dissolvido, pH e amônia 
garante o bem-estar dos peixes e evita a dete-
rioração da qualidade da água e a degradação 
dos ambientes aquáticos. O tratamento eficien-
te dos efluentes também desempenha um pa-
pel fundamental na mitigação dos impactos am-
bientais, reduzindo a concentração de sólidos 
em suspensão, a carga orgânica e a contamina-
ção da água, bem como prevenindo processos, 
como a eutrofização, que comprometem a bio-
diversidade dos corpos d’água.

Outro aspecto indispensável é o manejo alimen-
tar, que deve ser conduzido de forma estratégica 
para minimizar o desperdício de ração e evitar 
o acúmulo excessivo de nutrientes nos viveiros. 
Ao alinhar a alimentação às necessidades nutri-
cionais específicas de cada fase da criação, pro-
move-se o uso mais eficiente da ração e ganhos 
de produtividade, além de prevenir a poluição 
da água. O manejo sanitário também se destaca 
como um pilar essencial da sustentabilidade na 
piscicultura, exigindo rigoroso controle da saúde 
dos peixes e a adoção de medidas preventivas, 
como acompanhamento técnico especializado e 
realização de biometrias regulares. Dessa forma, 
é possível minimizar a necessidade do uso de me-
dicamentos, reduzir a ocorrência de doenças e 
assegurar a qualidade sanitária da produção.

Além disso, a piscicultura sustentável requer 
a implementação de práticas que permitam 
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a mensuração do impacto ambiental, social e 
econômico da atividade. O monitoramento de 
indicadores-chave garante que a produção es-
teja alinhada às diretrizes de conservação dos 
recursos naturais e redução das desigualdades 
socioeconômicas. Para otimizar ainda mais a 
eficiência produtiva, o manejo dos sistemas de 
criação deve considerar fatores como a seleção 
adequada das espécies, a estrutura dos viveiros 
e a densidade de estocagem, prevenindo des-
perdícios e reduzindo riscos ambientais.

A adoção de tecnologias digitais na aquicultura 
é um fator que impulsiona a rastreabilidade dos 
produtos, melhora a eficiência no manejo e pro-
move a inclusão de produtores em regiões me-
nos desenvolvidas. A utilização de tecnologias 
voltadas para a descarbonização, como sistemas 
de recirculação de água, uso de bioflocos e fon-
tes de energia renovável, contribui para a redu-
ção das emissões de GEE e a maior eficiência no 
uso dos recursos naturais. No âmbito do manejo 
reprodutivo, o aprimoramento da genética e a 
melhoria na qualidade dos alevinos impulsio-
nam a produtividade da piscicultura, asseguran-
do, portanto, o equilíbrio entre o aumento da 
produção e a preservação ambiental.

Dessa maneira, a adoção dessas práticas irá con-
tribuir diretamente para que a produção de tilá-
pia e tambaqui esteja plenamente alinhada aos 
objetivos da TSB, fortalecendo a conservação 
ambiental, a eficiência dos sistemas produtivos 
e a geração de empregos sustentáveis. A imple-
mentação dessas diretrizes reforça a aquicultu-
ra como uma atividade produtora de alimentos 
de alto valor nutricional e econômico, ecologica-
mente responsável, e essencial para a segurança 
alimentar e o desenvolvimento sustentável do 
agronegócio brasileiro.

A seguir, serão apresentadas as práticas alinha-
das aos respectivos objetivos da TSB para a pis-
cicultura no Brasil. Essas práticas estão disponí-
veis para adoção e transferência de tecnologia, 
bem como já são adotadas pelo setor produtivo.

Manejo da qualidade da água

Esta prática está alinhada com os objetivos da 
TSB: 4 (Uso sustentável do solo e conservação, 
manejo e uso sustentável das florestas); e 5 (Uso 
sustentável e proteção de recursos hídricos e 
marinhos).

O manejo da qualidade da água contribui dire-
tamente para o aumento da produtividade e 
da sustentabilidade dos sistemas de produção 
aquícola. Reduz a eutrofização, o desperdício 
hídrico e promove a proteção dos ecossistemas 
aquáticos e terrestres, garantindo um ambien-
te produtivo equilibrado ao manter os níveis de 
oxigênio dissolvido, pH, turbidez e nutrientes 
dentro de limites ambientais adequados e para 
o bem-estar dos peixes (Boyd et al., 2008, Fras-
cá-Scorvo et al., 2011, Queiroz, 2016a, 2016b). 
Ressalta-se que o uso e a ocupação do solo, in-
cluindo o manejo e o uso sustentável das flores-
tas, exercem influência direta sobre a qualidade 
da água e, consequentemente, sobre a proteção 
dos recursos hídricos e marinhos. As práticas e 
os insumos aplicados no meio terrestre inevita-
velmente alcançam os ecossistemas aquáticos, 
impactando a integridade dos corpos d’água e 
todas as formas de vida — aquáticas e terrestres 
— que deles dependem.

Manejo do tratamento de efluentes

Esta prática está alinhada com os objetivos da 
TSB: 2 (Adaptação às mudanças climáticas); 5 
(Uso sustentável e proteção de recursos hídricos 
e marinhos); 6 (Transição para economia circular); 
e 7 (Prevenção e controle de contaminação).

O uso de unidades de decantação de sólidos em 
suspensão e de sistemas de recirculação redu-
zem a liberação de poluentes e protegem os 
ecossistemas aquáticos. A filtragem biológica 
e o reuso da água minimizam a dependência de 
fontes de água externas, reduzem a carga orgâ-
nica dos efluentes e evitam a contaminação de 
rios, lagos e estuários. Medidas como controle 
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do uso de fertilizantes, filtragem de resíduos, 
redução das trocas de água evitam impactos 
sobre a vegetação nativa e os recursos naturais 
da região e mantêm a qualidade do solo (Boyd; 
Queiroz, 2004). Tais práticas também estão ali-
nhadas à adaptação às mudanças climáticas, 
uma vez que contribuem para a resiliência dos 
sistemas produtivos frente à variabilidade hí-
drica, promovem o uso eficiente dos recursos 
naturais e reduzem a vulnerabilidade ambiental 
associada a eventos climáticos extremos.

Manejo alimentar

Esta prática está alinhada com os objetivos da 
Taxonomia Sustentável Brasileira: 4  (Uso sus-
tentável do solo e conservação, manejo e uso 
sustentável das florestas); e 5 (Uso sustentável 
e proteção de recursos hídricos e marinhos).

O uso adequado do alimento reduz o desper-
dício, a deposição excessiva de matéria orgâ-
nica no fundo dos viveiros e contribui para a 
manutenção da qualidade da água, prevenindo 
a degradação dos sedimentos, a proliferação 
descontrolada de macrófitas e microalgas, bem 
como o desequilíbrio do ecossistema (Cyrino, 
2010; Santos et al., 2015; Queiroz et al., 2021). 
Além disso, o uso eficiente da alimentação no 
arraçoamento contribui para o aproveitamen-
to racional dos ingredientes, majoritariamente 
oriundos de ambientes terrestres, como soja e 
milho. Com um manejo alimentar adequado e 
estratégias nutricionais otimizadas, é possível 
reduzir desperdícios e maximizar o desempe-
nho zootécnico sem a necessidade de expansão 
de novas áreas agrícolas. Dessa forma, promo-
ve-se o uso sustentável do solo, bem como a 
conservação, o manejo e o uso sustentável das 
florestas, em alinhamento com os princípios da 
sustentabilidade na produção aquícola.

Manejo sanitário

Esta prática está alinhada com o objetivo da 
TSB: 5 (Uso sustentável e proteção de recursos 
hídricos e marinhos).

Esta prática assegura um controle sanitário 
eficaz sem comprometer os recursos naturais, 
promovendo a biodiversidade e o equilíbrio 
ecológico, além de minimizar os impactos am-
bientais ao controlar a contaminação por produ-
tos químicos e medicamentos para tratamento 
de doenças de peixes. Práticas como quarente-
na, vacinação e desinfecção de equipamentos 
promovem um ambiente saudável, reduzindo a 
necessidade de tratamentos agressivos e preve-
nindo surtos de doenças que possam compro-
meter os ecossistemas (Martins, 2004; Fujimo-
to et al., 2015; Tavares-Dias; Montagner, 2015; 
Ishikawa et al., 2020).

Manejo de sistemas de produção

Esta prática está alinhada com os objetivos da 
TSB: 2 (Adaptação às mudanças climáticas); 3 
(Proteção e restauração da biodiversidade e 
ecossistemas); 4 (Uso sustentável do solo e con-
servação, manejo e uso sustentável das flores-
tas); e 5 (Uso sustentável e proteção de recursos 
hídricos e marinhos).

A escolha adequada das espécies, combinada 
com estruturas produtivas eficientes, contribui 
para enfrentar oscilações de temperatura e dis-
ponibilidade hídrica. O ajuste da densidade de 
estocagem e o monitoramento da variabilidade 
climática ao longo do ano permitem o uso de 
técnicas que reduzem vulnerabilidades e possi-
bilitam a tomada de decisões rápidas para mini-
mizar perdas e otimizar a produção. O manejo 
eficiente dos sistemas de produção de peixes 
permite a inclusão de pequenos produtores e 
agricultores familiares, promovendo a demo-
cratização do acesso à atividade aquícola. Além 
disso, políticas de incentivo à participação de 
mulheres e grupos étnico-raciais sub-represen-
tados contribuem para a equidade dentro do 
setor (Rodrigues et al., 2013; Lima et al., 2024).

Uso de tecnologias digitais

Esta prática está alinhada com os objetivos da 
TSB: 2 (Adaptação às mudanças climáticas); e 5 
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(Uso sustentável e proteção de recursos hídri-
cos e marinhos).

O uso de tecnologias digitais favorece a adap-
tação da aquicultura ao permitir tomadas de 
decisão baseadas em dados, em tempo real. 
Sensores ambientais e softwares de monitora-
mento garantem ajustes rápidos nos sistemas 
produtivos, reduzindo riscos associados a va-
riações climáticas extremas. Tecnologias como 
inteligência artificial aprimoram o planejamen-
to da produção, otimizando o uso de insumos 
e reduzindo desperdícios. Plataformas digitais 
permitem o acesso remoto a serviços essenciais, 
como assistência técnica, capacitações on-line e 
informações meteorológicas, contribuindo para 
a qualificação profissional e para o bem-estar 
social dos trabalhadores do setor (FAO, 2025).

Uso de tecnologias para 
descarbonização

Esta prática está alinhada com os objetivos da 
TSB: 1 (Mitigação da mudança do clima); 5 (Uso 
sustentável e proteção de recursos hídricos e ma-
rinhos); e 6 (Transição para economia circular).

Tecnologias como sistemas de recirculação de 
água, bioflocos e sistemas multitróficos inte-
grados aumentam a eficiência energética e re-
duzem o desperdício de recursos, impactando 
positivamente a sustentabilidade da aquicultu-
ra. A substituição de fontes fósseis por energias 
renováveis nos sistemas produtivos contribui 
significativamente para a redução das emissões 
de GEE. Métodos como análises do ciclo de vida, 
síntese energética e indicadores de sustentabili-
dade permitem um monitoramento preciso do 
impacto ambiental da cadeia produtiva, incenti-
vando a adoção de práticas sustentáveis (Valenti 
et al., 2018).

Manejo reprodutivo

Esta prática está alinhada com o objetivo da 
TSB: 5 (Uso sustentável e proteção de recursos 
hídricos e marinhos).

O manejo reprodutivo de acordo com as BPM 
permite o desenvolvimento de cadeias produ-
tivas aquícolas robustas, garantindo material 
genético adaptado e acessível em diferentes 
regiões do País. O fortalecimento da infraestru-
tura de produção de formas jovens, como alevi-
nos e larvas, aliado à capacitação de produtores 
locais, possibilita a interiorização da aquicultura 
e a geração de oportunidades para pequenos 
e médios aquicultores. A seleção criteriosa de 
matrizes, o controle da consanguinidade e o 
uso de ferramentas de monitoramento genéti-
co asseguram a qualidade genética das espécies 
cultivadas e contribuem para a preservação da 
biodiversidade. O uso de larvas e alevinos bem 
nutridos reduz impactos ambientais e melhora a 
resiliência dos sistemas produtivos. Além disso, 
esse aspecto é essencial para garantir segurança 
genética para os animais cultivados e a biodiver-
sidade dos organismos nos ambientes naturais, 
de acordo com os protocolos internacionais. 
Para mais detalhes, verificar o Guia para aquicul-
tura sustentável da FAO (2025).

Mensuração quantitativa 
da sustentabilidade por 
conjunto de indicadores

Esta prática está alinhada com os objetivos da 
TSB: 1 (Mitigação da mudança do clima); 2 (Adap-
tação às mudanças climáticas); 3 (Proteção e res-
tauração da biodiversidade e ecossistemas); 4 
(Uso sustentável do solo e conservação, manejo 
e uso sustentável das florestas); 5 (Uso sustentá-
vel e proteção de recursos hídricos e marinhos); 
6 (Transição para economia circular); 7 (Preven-
ção e controle de contaminação); 8 (Geração de 
trabalho decente e elevação da renda); e 9 (Re-
dução de desigualdade socioeconômicas, consi-
derando aspectos raciais e de gênero).

A adoção de um conjunto estruturado de indica-
dores quantitativos é fundamental para avaliar e 
orientar a sustentabilidade na cadeia produtiva 
aquícola. Esses indicadores permitem mensurar 
o desempenho ambiental, social e econômico 
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das práticas adotadas, alinhando-as diretamen-
te aos objetivos da TSB. Ao subsidiar decisões 
baseadas em evidências, os indicadores ambien-
tais contribuem para a mitigação da mudança 
do clima e a adaptação às mudanças climáticas, 
por meio da seleção de insumos e técnicas que 
reduzam as emissões de GEE e aumentem a re-
siliência dos sistemas produtivos. A análise inte-
grada de variáveis relacionadas ao uso da água e 
do solo favorece a proteção e o uso sustentável 
dos recursos hídricos e marinhos, bem como o 
uso sustentável do solo. Do ponto de vista social 
e econômico, os indicadores apoiam estratégias 
voltadas à geração de trabalho decente e ele-
vação da renda, estimulando a produção local, 
a inclusão de grupos tradicionalmente margina-
lizados e o enfrentamento das desigualdades 
socioeconômicas, raciais e de gênero. Adicio-
nalmente, ao promover práticas mais eficientes, 
sustentáveis e integradas, a mensuração quanti-
tativa da sustentabilidade fortalece a transição 
para uma economia circular, contribuindo tam-
bém para a prevenção e controle de contami-
nação e a preservação da biodiversidade e dos 
ecossistemas.

Considerações finais
A incorporação da piscicultura de tilápia e tam-
baqui à TSB representa um avanço normativo 
relevante para a orientação de investimentos 
e práticas produtivas em consonância com os 
compromissos nacionais de desenvolvimento 
sustentável. Ao estabelecer critérios técnicos 
claros, a TSB permite alinhar a produção aquí-
cola aos objetivos de mitigação da mudança do 
clima e adaptação às mudanças climáticas, pro-
movendo simultaneamente a proteção e restau-
ração de ecossistemas aquáticos.

A adoção de práticas baseadas em evidência 
científica — como o controle da qualidade da 
água, o manejo sanitário preventivo, o uso efi-
ciente da alimentação, a destinação adequada 
de efluentes e o melhoramento genético orien-

tado à produtividade e à resiliência — viabiliza 
a redução da pressão sobre recursos naturais, o 
uso sustentável do solo e a proteção dos recur-
sos hídricos e marinhos. Essas estratégias forta-
lecem a base técnica necessária para a transição 
gradual e segura para modelos de produção cir-
culares, com menor emissão de contaminantes 
e resíduos.

A mensuração da sustentabilidade mediante 
indicadores técnicos é elemento estruturante 
desse processo. Monitoramentos consistentes 
sobre emissões, eficiência no uso de recursos, 
bem-estar animal e indicadores sociais permi-
tem avaliar a aderência das operações aos cri-
térios da TSB, garantir maior previsibilidade 
regulatória e orientar a alocação eficiente de 
recursos financeiros para atividades de baixo 
impacto ambiental e alto retorno social.

Nesse contexto, destacam-se duas dimensões 
centrais relacionadas à pesquisa científica e 
tecnológica no avanço da sustentabilidade da 
aquicultura: Em primeiro lugar, é importante re-
conhecer o papel fundamental que a pesquisa 
já desempenhou na construção de soluções sus-
tentáveis para o setor, viabilizando inovações 
como sistemas com uso mínimo de água, com 
tratamento de efluentes, recirculação, bioflo-
cos; manejo alimentar e nutricional eficientes, 
melhoramento genético, práticas sanitárias, au-
tomação de sistemas, tratamento de resíduos, 
aplicação de métodos quantitativos para men-
suração da sustentabilidade para subsidiar to-
mada de decisão. Esses avanços foram possíveis 
graças ao engajamento de centros de pesquisa, 
universidades e instituições públicas e privadas. 
No entanto, ainda persistem desafios importan-
tes, como o fortalecimento de redes colaborati-
vas para fortalecimento das organizações sociais 
e governança no setor aquícola, bem como o de-
senvolvimento e democratização de tecnologias 
mais acessíveis para pequenos produtores, que 
são a grande maioria no Brasil, especialmente as 
digitais e de precisão, e a superação de barrei-
ras à transferência de tecnologia — que exige 
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ações coordenadas entre pesquisa, extensão ru-
ral e políticas públicas.

Em segundo lugar, a pesquisa cumpre papel 
estratégico no apoio à formulação e implemen-
tação de políticas públicas baseadas em evidên-
cias e na oferta de subsídios técnico-científicos 
ao setor produtivo. A geração de dados qualifi-
cados, indicadores robustos e avaliações de im-
pactos em todas as suas dimensões da susten-
tabilidade são essenciais para orientar decisões 
regulatórias, atrair investimentos sustentáveis e 
consolidar a piscicultura como vetor de desen-
volvimento regional e nacional. O alinhamento 
entre ciência, produção e políticas públicas é de-
cisivo para consolidar uma aquicultura brasileira 
mais resiliente, inclusiva e regenerativa.

Assim, ao integrar múltiplas dimensões da sus-
tentabilidade — climática, ambiental, social e 
econômica — a piscicultura de tilápia e tamba-
qui qualifica-se como uma atividade estratégica 
para a transição do setor agropecuário nacional, 
consolidando seu papel na construção de siste-
mas alimentares mais resilientes, regenerativos 
e alinhados aos objetivos da TSB.
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Introdução
A construção da Taxonomia Sustentável Brasilei-
ra (TSB), especialmente no âmbito do capítulo 
referente à seção A da Classificação Nacional de 
Atividades Econômicas (CNAE A), foi um proces-
so complexo e desafiador, que envolveu múlti-
plos atores, escolhas técnicas criteriosas e uma 
estrutura robusta de governança. A partir dessa 
experiência, diversos aprendizados emergiram, 
tanto no que diz respeito ao próprio conceito 
e ao desenho para construção da TSB quanto à 
operacionalização prática de seus critérios para 
as atividades selecionadas. Este capítulo apre-
senta uma reflexão sobre os principais apren-
dizados adquiridos ao longo desse processo, 
destacando elementos-chave para o aperfeiçoa-
mento contínuo da TSB.

Além dos aprendizados técnicos e institucionais, 
evidenciou-se a importância de estabelecer me-
canismos adequados de acompanhamento e 
atualização contínua da TSB, de forma a garantir 
sua aderência às diferentes realidades sociopro-
dutivas e sua compatibilidade com a evolução 
científica, tecnológica e regulatória. Também 
são discutidos os principais desafios e riscos as-
sociados à sua implementação.

O capítulo ainda explora os próximos passos ne-
cessários para ampliar o escopo da TSB, tanto 
em termos de ampliação de atividades contem-
pladas quanto da necessidade de consideração 
e implementação da TSB, olhando-se para a pro-
priedade rural de forma holística e integrada. 
Por fim, o processo de construção dos anexos, 
com as planilhas contendo as práticas susten-
táveis para cada atividade, e a consulta pública 
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apontam que surgirão novas demandas para a 
pesquisa, desenvolvimento e inovação (PD&I). 
Assim, este capítulo busca sistematizar as lições 
aprendidas e contribuir para o fortalecimento 
da taxonomia como um instrumento estraté-
gico para a transição para uma economia mais 
sustentável e inclusiva.

Aprendizados

Sobre a definição de uma taxonomia

A contribuição da Embrapa para a construção do 
capítulo referente à CNAE A da TSB teve início 
com discussões sobre a definição e o conceito 
de “taxonomia”. Um dos primeiros pontos a se-
rem analisados foi a terminologia em si, uma vez 
que, nas áreas de ciências agrárias e biológicas, 
o termo “taxonomia” é amplamente emprega-
do para designar a classificação sistemática dos 
seres vivos. No contexto das finanças sustentá-
veis, a taxonomia também representa uma clas-
sificação, mas voltada para a categorização de 
atividades econômicas sustentáveis. A escolha do 
termo foi, em grande parte, influenciada pela 
sua adoção em vários países, o que levou à sua 
incorporação no Brasil, visando alinhar o País às 
normativas globais.

Dessa forma, a principal justificativa para a ado-
ção do termo “taxonomia” no contexto brasilei-
ro foi a necessidade de garantir a interoperabi-
lidade com outras taxonomias internacionais. 
A utilização da mesma terminologia visa eviden-
ciar que o Brasil adota instrumentos alinhados 
às práticas globais, promovendo maior clareza e 
atratividade para investidores. A interoperabili-
dade, nesse contexto, refere-se à capacidade de 
diferentes sistemas, taxonomias ou arcabouços 
operarem de maneira integrada e harmoniosa, 
assegurando comparabilidade, coerência e ali-
nhamento entre eles. No âmbito das finanças 
sustentáveis, isso implica que as definições, prin-
cípios, objetivos, setores e critérios estabeleci-
dos por uma taxonomia devem ser compatíveis 

com aqueles adotados por outras iniciativas re-
gionais ou internacionais (United Nations Envi-
ronment Programme, 2023). Tal interoperabili-
dade é fundamental para:

Facilitar fluxos de capital internacional: inves-
tidores globais podem confiar em definições 
consistentes e comparáveis.

Evitar fragmentação de mercado: reduz custos 
e complexidades para avaliar ativos e projetos 
em diferentes regiões.

Promover transparência: garante clareza nas 
definições e critérios, evitando greenwashing.

Apoiar metas globais: como o Acordo de Paris, 
ao alinhar esforços regionais e internacionais.

Apesar da necessidade de interoperabilidade, 
é preciso também considerar as características 
e especificidades locais, ponto importante res-
saltado pelos responsáveis pela metodologia e 
construção da TSB. Nas discussões com os en-
volvidos nos diferentes grupos de trabalhos 
(GTs) da Embrapa, as características do Brasil — 
como os sistemas integrados, as diferentes sa-
fras de um mesmo produto no ano, e outras ca-
racterísticas da agricultura tropical — implicam 
especificidades que precisam ser consideradas e 
adaptadas, já que podem se diferenciar bastan-
te de outros países.
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A forma de conciliar as características próprias 
dos países com a interoperabilidade são os cri-
térios e princípios. Este desenho de critérios e 
princípios, de um lado, sinaliza aos investidores 
que se está implantando essa ferramenta da ta-
xonomia e, de outro, também ajuda na definição 
das práticas, atividades, projetos que podem ser 
considerados elegíveis, ou seja, são os parâme-
tros que guiam essa construção.

Sobre o desenho da Taxonomia 
Sustentável Brasileira e o seu reflexo 
na construção do Capítulo CNAE A

O desenho da TSB previu três critérios gerais, 
sendo dois considerados como premissa para 
que o investimento, ativo ou projeto seja elegí-
vel para financiamento, os quais são:

1)	 Não causar danos significativos, o que signi-
fica que a atividade não pode prejudicar ne-
nhum dos outros objetivos estabelecidos.

2)	 Cumprir salvaguardas mínimas, ou seja, a ati-
vidade deve atender aos padrões básicos de 
sustentabilidade social, ambiental e climáti-
ca, respeitando-se todas as normativas e leis 
que regulam e regulamentam esses temas.

O terceiro critério foi de contribuição substan-
cial, ou seja, a atividade deve contribuir signi-
ficativamente para, pelo menos, um dos obje-
tivos definidos pela TSB. Nessa primeira etapa 
de construção da TSB, a Embrapa trabalhou, 
sobretudo, indicando práticas que contribuem 
para os objetivos específicos da TSB. Em muitos 
casos, as práticas contribuíam para mais de um 
objetivo, e os membros do GT deixaram desta-
cado quando isso ocorria.

Nas primeiras fases de discussão e preenchi-
mento da planilha de levantamento de práticas, 
também apareceram algumas salvaguardas, mas, 
como elas estão sendo tratadas em capítulo es-
pecial, elas acabaram não entrando nem nos 
anexos das culturas escolhidas e nem no capítulo 
CNAE A. Para a definição da prática e sua relação 

com o(s) objetivo(s) da TSB, é onde surge a neces-
sidade da base e das evidências científicas, que é 
o primeiro princípio considerado na TSB.

Os princípios orientam a construção de critérios 
e limites técnicos específicos, garantindo que a 
TSB seja inclusiva, robusta e adaptável às neces-
sidades nacionais. No caso da TSB, os princípios 
são (Brasil, 2023):

Base científica: os critérios devem ser funda-
mentados em dados científicos, alinhados aos 
compromissos nacionais e internacionais, como 
as contribuições nacionalmente determinadas 
(NDCs) e os dados do Painel Intergovernamental 
sobre Mudanças Climáticas (do inglês The Inter-
governmental Panel on Climate Change – IPCC).

Critérios técnicos: prioriza-se o uso de métricas 
quantitativas para estabelecer limites concre-
tos, podendo incluir métricas qualitativas quan-
do necessário.

Impactos de ciclo de vida: avaliação holística 
das atividades, considerando impactos ao longo 
de todo o ciclo de vida, observando o princípio 
de custo-efetividade.

Coerência: alinhamento com objetivos, acordos 
e padrões internacionais, além de políticas e re-
gulações nacionais, promovendo indução à tran-
sição sustentável.

Consistência: metodologia uniforme para garan-
tir nivelamento das exigências entre setores e 
atividades, estabelecendo condições equitativas.

Proporcionalidade: inclusão de requisitos di-
ferenciados para pequenos e grandes usuários, 
revisados periodicamente.

Aplicabilidade: equilíbrio entre simplicidade e 
complexidade para garantir credibilidade e faci-
litar a aplicação prática.

Ferramenta evolutiva: revisões periódicas dos 
critérios, considerando avanços tecnológicos, 
reformas regulatórias e novos compromissos.
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Para o princípio de critérios técnicos, foram 
apontadas variáveis e formas de monitoramento 
de que a prática está sendo adotada. A parte mais 
quantitativa, a construção de indicadores, não foi 
explorada nessa etapa de levantamento de práti-
cas, portanto, espera-se que haja mais discussão 
na fase de implementação da TSB com aprimora-
mentos que atendam melhor o princípio.

No caso do princípio da proporcionalidade, du-
rante as discussões em todos os GTs da Embra-
pa houve preocupação de que, ao apontar uma 
prática específica, poderiam estar sendo excluí-
dos pequenos produtores. Para essa reflexão, 
primeiro decidiu-se adotar uma classificação 
de práticas básicas, intermediárias e avança-
das, para que, no momento da implementação, 
pudesse ser feito algum tipo de diferenciação 
que não prejudicasse os pequenos produtores. 
Por exemplo, para agricultores familiares não 
haveria necessidade de adoção de práticas in-
termediárias e/ou avançadas, ao passo que para 
produtores de maior porte, para que sejam 
elegíveis, um número mínimo de práticas inter-
mediárias poderia ser estabelecido. Apesar de 
o exercício ter sido feito, como não estava se 
tratando de propriedade ou imóvel rural nessa 
etapa da TSB, a coordenação considerou apro-
priado deixar essa classificação (básica, interme-
diária e avançada) fora do anexo que foi disponi-
bilizado para consulta pública.

O princípio da aplicabilidade também apare-
ceu em diversas reuniões. De um lado, sempre 
a preocupação de que as práticas fossem clara-
mente apoiadas pela ciência, considerando-se o 
rigor científico. Por outro lado, a preocupação 
de que a ferramenta poderia se tornar bastan-
te complexa para ser compreendida pelos pro-
dutores (tomadores de crédito) e também para 
implementação nas instituições financeiras. Esse 
princípio deverá ser um tópico de reflexão e me-
lhoria no momento de implementação da ferra-
menta, e as primeiras rodadas de crédito da TSB 
terão papel fundamental para melhorar o instru-
mento. Mas, só para ilustrar como essa preocu-

pação esteve presente no levantamento das prá-
ticas, no caso do café, a lógica de construção e a 
preocupação foram de eleger práticas que não 
compliquem economicamente a vida do produ-
tor e que reflitam em resultados sustentáveis. 
Por exemplo, os membros do GT destacaram a 
importância da seleção da variedade adaptada à 
região, porque isso reduz o consumo de água e 
o excesso de nutrientes, sem onerar o produtor.

Para o princípio de consistência, entende-se 
que esse princípio está muito ligado à coordena-
ção geral da TSB. No caso específico do CNAE A, 
a sugestão foi de fazer um levantamento mais 
restrito de atividades consideradas nessa pri-
meira etapa, para ter certa uniformidade entre 
os diferentes setores/CNAEs.

Por fim, o princípio de ferramenta evolutiva 
foi bastante utilizado para explicar que, nessa 
primeira etapa da TSB, se começa com alguns 
produtos, algumas cadeias, em que o governo 
e o setor financeiro já possuem experiência de 
crédito. A partir dessa primeira experiência, se-
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rão incluídos aos poucos outros produtos, apro-
veitando-se todo o acúmulo teórico e prático 
dos GTs nesse primeiro ano de trabalhos conjun-
tos. A título de ilustração, entre os produtos em 
que se adotam sistemas de produção similares 
aos de soja e milho, por exemplo, poderiam ser 
considerados os grãos e oleaginosas. De forma 
geral, o pinus poderia ser um candidato para 
aproveitar a experiência do levantamento feito 
pelo eucalipto, enquanto outras culturas pere-
nes, como a citricultura, poderiam aproveitar o 
levantamento feito para o café, e assim suces-
sivamente. Outras práticas também podem ser 
inseridas ao longo do tempo, por isso esse prin-
cípio é fundamental para a flexibilidade e aper-
feiçoamento da TSB.

Formas de 
acompanhamento

Indicadores de implementação 
e monitoramento

As estratégias de monitoramento identificadas 
pelos diferentes grupos apresentaram varia-
ções, mas também similaridades. No caso espe-
cífico da cultura do café, foram mapeadas dez 
práticas e 43 componentes associados, sendo 
que os respectivos indicadores de implementa-
ção e monitoramento estão vinculados a esses 
componentes. Observou-se recorrência em de-
terminadas metodologias de verificação, como 
a comprovação da adoção das práticas por meio 
de evidências observacionais, geralmente re-
querendo validação in loco. Contudo, em deter-
minados contextos, a detecção remota por meio 
de imagens de satélite pode se mostrar suficien-
te para inferir a adoção das práticas. Além disso, 
outra forma recorrente de monitoramento foi 
a utilização de registros sistemáticos, como ca-
dernos de campo ou outros dispositivos de cole-
ta e armazenamento de dados.

Na fase de implementação da TSB, pode ser que 
seja possível definir melhor o que poderá ser 

verificado apenas no local e o que poderá ser 
verificado por meio de imagem de satélite. Da 
mesma forma, nessa fase, será necessária uma 
melhor definição dos vários tipos de instrumen-
tos de registros disponíveis, além do caderno de 
campo, como a comprovação via nota fiscal e 
outros tipos de informação que possam permitir 
um melhor monitoramento da prática.

No grupo de trabalho (GT) do binômio soja-mi-
lho, foram oito práticas e 13 componentes das 
práticas apresentados com seus itens elegíveis 
para crédito. Assim como observado na cultura 
do café, o monitoramento da adoção das práti-
cas do binômio pode ser realizado por meio de 
verificação em campo ou com o uso de tecno-
logias de sensoriamento remoto. Outras formas 
de comprovação incluem análises de solo — físi-
cas, químicas e biológicas, conforme a natureza 
da prática — e o uso de sementes certificadas, 
cuja rastreabilidade pode ser feita, por exemplo, 
por meio de notas fiscais. Foi também incluído o 
projeto técnico como forma de monitoramento 
de que a prática de agricultura irrigada está sen-
do realizada de acordo com as indicações técni-
cas e legislação.

Para o caso de sistemas a pasto, foram levanta-
das 15 práticas e 43 componentes associados 
a essas práticas. Considerando-se as principais 
formas de monitoramento apresentadas, assim 
como nas duas cadeias anteriores, verificação 
em campo e monitoramento via imagens de sa-
télite foram as duas mais citadas, seguidas de 
nota fiscal. Além dessas três possibilidades, fo-
ram listadas outras possibilidades, como: análi-
ses de solo e água, aplicativos de apoio, drones, 
índices zootécnicos, mapas e registros técnicos, 
planos de manejo, presença de estrutura e equi-
pamentos adequados, incluindo cercas.

Já o GT eucalipto levantou seis práticas com 
21 componentes. Com relação às formas de 
monitoramento, para algumas práticas especí-
ficas apresentou-se a existência de infraestru-
tura e de plantio de florestas como forma de  
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monitoramento. Nesses últimos casos, pode 
ser que seja possível tanto uma comprovação 
e acompanhamento in loco como via satélite. 
Também foram apontados análise de solo, uso 
de sementes certificadas, uso de bioinsumos, 
estratégias integradas de controle (manejo inte-
grado de pragas – MIP), manutenção de resíduos 
no solo, operações organizadas e com equipa-
mento adequados, bem como uma série de ou-
tras formas de monitoramento que requerem 
principalmente uma verificação in loco e uma 
possibilidade de comprovação, que pode ser a 
apresentação de notas fiscais que indiquem que 
os insumos foram comprados.

Por fim, o GT aquicultura, com nove práticas e 
53 componentes, foi o que apresentou os indi-
cadores de monitoramento de forma mais de-
talhada. Por exemplo, para o caso da prática de 
manejo de qualidade da água, apontou-se como 
indicador o monitoramento por análises de parâ-
metros de qualidade de água e seus respectivos 
laudos ou relatórios com dados, tais como: tem-
peratura, oxigênio dissolvido, dióxido de carbo-
no (CO2), pH, turbidez, transparência, N-amônia, 
N-nitrito, N-nitrato, P-fósforo. Para a prática de 
manejo do tratamento de efluentes, foi aponta-
do como indicador o monitoramento dos parâ-
metros de efluentes de aquicultura, conforme 
Resolução CONAMA nº 357/2005 (Brasil, 2005), 
sendo eles: volume de efluente por quilograma 
pescado produzido, volume de sólidos (sedi-
mentos, sólidos totais em suspensão) gerados 
por quilograma pescado produzido. Percebe-
-se, ao se analisar o anexo A8 do documento da 
TSB, que o GT contempla a criação de peixes em 
tanques escavados, a complexidade e a quanti-
dade de dados que precisarão ser registrados 
para monitorar e atestar que as boas práticas 
estão sendo executadas.

A definição e a aplicação de indicadores de mo-
nitoramento representam um dos maiores de-
safios na implementação da TSB, pois exigem 
comprovações que não comprometam a viabili-
dade econômica das operações de crédito. Esse 

processo demandará esforços significativos e 
maior integração entre especialistas técnicos e 
operadores de crédito. Contudo, o avanço de 
tecnologias digitais abre a possibilidade de de-
senvolver ferramentas capazes de validar a ado-
ção das práticas por meio da inserção de infor-
mações-chave, reduzindo custos e aumentando 
a eficiência do monitoramento.

Desafios e riscos para 
a implementação
Uma grande preocupação na elaboração de 
uma taxonomia sustentável é a possibilidade de 
ocorrência de “greenwashing”, ou seja, a rotu-
lagem de atividades ou práticas como sustentá-
veis sem que estas cumpram, de forma efetiva, 
os critérios e objetivos estabelecidos pela TSB. 
Para mitigar esse risco, é imprescindível que os 
critérios de elegibilidade sejam definidos de ma-
neira precisa e compreendidos pelos tomadores 
de empréstimo e agentes financiadores.

Com base nas sugestões e questionamentos re-
cebidos durante a consulta pública da TSB, reali-
zada entre 16/11/2024 e 31/3/2025, observou-se 
que as principais contribuições não se concentra-
ram nos itens elegíveis em si ou nos indicadores 
de monitoramento apontados, mas, sobretudo, 
na inclusão ou exclusão de práticas específicas. 
Isso evidencia que o período de implementação 
será decisivo para aprimorar a definição desses 
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itens, tornando-os mais claros, tanto para os pro-
dutores quanto para as instituições financeiras. 
Além disso, espera-se que o projeto financeiro 
submetido para obtenção de crédito consiga re-
fletir as particularidades de cada caso, muitas ve-
zes ausentes nas recomendações gerais da TSB, 
ao mesmo tempo que evidencie que os recursos 
solicitados serão utilizados para viabilizar práticas 
sustentáveis específicas.

A exigência de um projeto específico para ob-
tenção de crédito, bem como a comprovação da 
implementação das práticas, pode tornar o pro-
cesso oneroso, representando mais um desafio 
na fase de implementação da TSB. No que diz 
respeito ao monitoramento, em especial, mui-
tas práticas demandam verificações presenciais. 
Assim, será necessário desenvolver alternativas 
que viabilizem o acompanhamento, seja por 
meio de informações documentais, notas fis-
cais, registros fotográficos ou ferramentas digi-
tais que apoiem esse processo.

Durante o período de implementação da TSB, 
será extremamente importante estabelecer uma 
estratégia eficaz de organização e registro das 
informações. Essa estruturação deve permitir o 
monitoramento contínuo da adoção da TSB e das 
práticas sustentáveis associadas, fornecendo da-
dos consistentes e comparáveis ao longo do tem-
po. Além disso, uma boa gestão da informação, 
em especial da situação inicial e dos resultados 
obtidos, será essencial para, futuramente, viabi-
lizar avaliações de impacto mais precisas e funda-
mentadas, contribuindo para o aprimoramento 
das políticas e ações desenvolvidas.

Implementação

Pontos importantes

Dentro da construção da TSB, a implementação 
faz parte dos próximos passos que serão reali-
zados. Considerando o United Nations Environ-
ment Programme (2023), a implementação de 

uma taxonomia sustentável requer algumas eta-
pas fundamentais para garantir sua efetividade 
e adoção ampla pelo mercado. A primeira é o de-
senvolvimento de regulamentações e diretrizes, 
estabelecendo um arcabouço legal claro que de-
fina orientações para divulgação de informações 
e indique se o uso da taxonomia será voluntário 
ou obrigatório para diferentes instrumentos fi-
nanceiros e atores do mercado. Em seguida, é 
essencial investir em capacitação, promovendo 
a formação e o treinamento de participantes do 
mercado — como bancos, seguradoras, fundos 
de pensão e usuários das operações de crédito 
(empresas e produtores individuais, em especial 
os agricultores familiares) — para que utilizem a 
taxonomia de forma eficaz.

A realização de projetos-piloto constitui outra 
etapa importante, permitindo testar a aplicação 
prática da taxonomia em diferentes instituições, 
como bancos e instituições de microfinanças, e 
em variados instrumentos financeiros, como 
empréstimos verdes. Esses testes ajudam a 
identificar desafios operacionais e lacunas a se-
rem superadas. Com base nas experiências dos 
projetos-piloto e no retorno (feedback) dos par-
ticipantes do mercado, a taxonomia poderá ser 
aprimorada, por meio de ajustes e refinamentos 
que a tornem mais funcional e aderente à reali-
dade do setor.

Além disso, é necessário implementar mecanis-
mos de monitoramento e rastreamento dos flu-
xos financeiros alinhados à taxonomia e de seus 
resultados no campo, permitindo mensurar o 
impacto das atividades financiadas. Para facili-
tar sua aplicação, também devem ser desenvol-
vidas ferramentas práticas e acessíveis, como 
plataformas digitais e aplicativos, que auxiliem 
os usuários na navegação e uso do sistema de 
classificação.

Outro componente essencial é a definição de 
uma estratégia de comunicação, com o objeti-
vo de explicar o propósito da taxonomia, seus  
benefícios e diretrizes práticas, promovendo sua 
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aceitação e compreensão por parte do mercado. 
Em tal estratégia deverão ficar bem explícitas as 
vantagens que terão seus usuários se adotarem 
as práticas sustentáveis conforme recomenda-
do na TSB. Por fim, a taxonomia deve ser sub-
metida a revisões periódicas, a fim de incorporar 
novos setores, atividades e objetivos, bem como 
atualizar os critérios técnicos de elegibilidade 
conforme avanços científicos e tecnológicos.

Percebe-se que a identificação das práticas sus-
tentáveis é um grande primeiro passo, mas que 
há vários desafios de implementação e, sobretu-
do, há necessidade de informação/comunicação 
e acompanhamento.

Considerações finais
Após a consulta pública da Taxonomia Susten-
tável Brasileira (TSB), surgiram diversas solici-
tações para que fosse ampliado o número de 
culturas agrícolas e criações pecuárias conside-
radas nesta etapa inicial. A principal justificativa 
apresentada foi a possibilidade de incluir um 
maior número de produtores já nessa fase inicial 
de construção da TSB. Essa demanda foi enca-
minhada pelo Ministério da Fazenda aos GTs da 
Embrapa, cujos membros concordaram em cola-
borar com sugestões, mas recomendaram cau-
tela. A proposta consistiu em identificar práticas 
sustentáveis que poderiam ser estendidas a ou-
tras culturas agrícolas, sistemas pecuários e, no 
caso da aquicultura, a outras espécies de peixes.

Os especialistas dos GTs da Embrapa menciona-
ram que, desde o início, o foco foi definir gran-
des grupos de práticas, não tão específicas, que 
permitissem uma ampliação futura do número 
de culturas. Nesse contexto, no caso do binômio 
soja e milho, por exemplo, os membros conside-
ram que muitas práticas relacionadas à conser-
vação de solo e água por eles recomendadas são 
comuns a várias culturas. O GT sistemas a pasto 
também considerou que muitas práticas levan-
tadas pelo grupo se aplicavam, por exemplo, 

para caprinos e ovinos. Mais uma vez, destaca-
ram que a intenção do levantamento inicial não 
foi entrar nas especificidades, que ficarão para 
a elaboração do projeto, de forma que ficará 
mais fácil ampliar o crédito para outras espécies 
pecuárias, além da bovinocultura. Da mesma 
forma, o GT aquicultura identificou práticas que 
são comuns a outras espécies de peixe, além de 
tilápia e tambaqui.

Um exemplo mais detalhado de como é possível 
fazer essa ampliação foi apresentado pelo GT 
café, apontando que diversas culturas perenes 
compartilham práticas de produção semelhan-
tes às adotadas no cultivo do café, entre elas, 
destacam-se frutas tropicais, como cítricos, ba-
nana e mamão, cujas exigências quanto ao ma-
nejo do solo, irrigação, controle de pragas e co-
lheita manual — realizada de forma escalonada 
— as aproximam do sistema produtivo do café. 
O guaraná também apresenta forte similarida-
de, demandando cuidados constantes durante 
o ciclo produtivo, especialmente no manejo da 
fertilidade do solo e na adoção de práticas sus-
tentáveis, como sombreamento, adubação or-
gânica e controle biológico de pragas.

A integração de guaraná e café em sistemas 
agroflorestais reforça essa convergência. Cultu-
ras como pimenta-do-reino, canela e cravo-da-ín-
dia, embora distintas em espécie, compartilham 
técnicas de controle fitossanitário, irrigação e 
manejo do solo similares, dada a sensibilidade 
dessas plantas às condições climáticas e edáfi-
cas. O fumo, por sua vez, apresenta paralelos no 
manejo do solo, na colheita manual e nas práti-
cas específicas de pós-colheita, como a secagem 
das folhas. Em todas essas culturas, práticas 
como o manejo de sombra, a escolha criterio-
sa do período de plantio, o controle integrado 
de pragas e a colheita especializada reforçam 
as semelhanças com o cultivo do café, especial-
mente no que tange à necessidade de cuidados 
técnicos constantes para garantir produtividade 
e qualidade.
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Um segundo ponto importante, previsto para 
as próximas etapas da TSB, é a ampliação da 
abordagem para incluir o imóvel rural de for-
ma geral. Nesse contexto, o aprendizado obti-
do ao analisar as atividades de forma separada 
servirá de base para uma nova abordagem mais 
holística, em nível de propriedade. Essa mudan-
ça permitirá uma análise mais próxima da rea-
lidade, considerando que muitas propriedades 
rurais operam com sistemas de produção diver-
sificados.

Importante destacar que, durante a construção 
da TSB, dois pontos bastante polêmicos foram 
alvo de muitas discussões, a saber: o desmata-
mento e a utilização de agrotóxicos. O caso do 
desmatamento foi considerado um ponto críti-
co de atenção, especialmente à luz do princípio 
de “não prejudicar significativamente” (NPS), se-
gundo o qual uma atividade não pode ser consi-
derada sustentável se causar impacto negativo 
relevante em qualquer um dos objetivos da TSB, 
mesmo que apresente benefícios em outras di-
mensões. Esse princípio, embora essencial para 
garantir a integridade ambiental da TSB, enfren-
ta desafios quando confrontado com a legisla-
ção nacional vigente. Um exemplo é o Código 
Florestal brasileiro, que permite certo grau de 
desmatamento legal, o que pode entrar em con-
flito com o NPS (Oliveira et al., 2024).

O segundo ponto bastante polêmico é o da utili-
zação de agrotóxicos. De acordo com os especia-
listas da Embrapa, há uma grande preocupação 
em relação ao seu uso. A recomendação é que 
sejam utilizados de acordo com as instruções e 
em conjunto com outras medidas. Como exem-
plo, os membros do GT eucalipto apontaram 
que, apesar dos riscos associados aos agrotóxi-
cos, seu uso criterioso e tecnicamente orientado 
pode ser essencial para a sanidade do eucalipto 
e a viabilidade econômica da produção. Ponde-
raram ainda que os avanços nas técnicas de apli-
cação, como a utilização de drones, aumentam 
a precisão e reduzem os impactos ambientais, 
bem como ressaltaram que essa prática deve 

integrar um programa de manejo integrado de 
pragas e doenças (MIPD), sendo considerada 
uma medida temporária e controlada, especial-
mente quando alternativas agroecológicas não 
forem viáveis.

Por fim, cabe destacar que foi essencial a con-
tribuição de uma instituição de pesquisa como 
a Embrapa no desenvolvimento dessa primeira 
versão da TSB, ao oferecer a base científica ne-
cessária para a definição de critérios técnicos 
e a identificação de práticas sustentáveis. Da 
mesma forma, a PD&I é fundamental na identifi-
cação de parâmetros e ferramentas para moni-
torar e verificar a adoção das práticas sustentá-
veis sugeridas, bem como apoiar efetivamente 
a adaptação climática e impulsionar inovações 
tecnológicas, como bioinsumos e sistemas agro-
florestais. Também permite a criação de catego-
rias graduais de sustentabilidade, fundamenta-
da em protocolos de certificação, facilitando a 
inclusão de pequenos produtores, tornando a 
TSB mais robusta, prática e aderente à realidade 
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da agropecuária e do rural brasileiro, nas suas di-
ferentes regiões e biomas.

Entretanto, o aprendizado dessa experiência 
inicial deixou claro que a TSB poderá ser um 
grande direcionador de novas pesquisas, haven-
do, assim, uma retroalimentação entre política 
pública e pesquisa. Nesse contexto, a pesquisa 
poderá dar um apoio ainda maior para que a TSB 
seja aprimorada no futuro, à medida que, a par-
tir desse aprendizado, seja apoiada pelo gover-
no federal, visando ao desenvolvimento de um 
programa de pesquisa especificamente voltado 
para atender a demandas de cada um dos obje-
tivos da TSB.

É fundamental que a pesquisa, durante os pró-
ximos anos, tenha as condições necessárias para 
desenvolver práticas ainda mais sustentáveis 
que aquelas ora propostas, bem como também 
disponibilizar critérios e indicadores mais ade-
quados para um monitoramento mais eficiente 
da implementação de suas práticas e, sobretu-
do, para estimar a adoção e avaliar os impactos 
econômicos, sociais e ambientais em seus bene-
ficiários.
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